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COLLOP —Comércio Geral, Limitada

> ■ H

1

I

Certifico que, com início a folhas TI do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 1-H, do Cartório Notarial da Loja 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:

Escritura de divisão, cessão e unificação de quotas e de 

alteração parcial dos estatutos da «COLLOP — Comércio 

Geral, Limitada».

No dia 28 de Janeiro de 2016, nesta Cidade de Luanda e 

no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba Kiaxi, 

perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do referido 

Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Aline Santos, advogada, portadora da 

Cédula Profissional n.° 1140, com domicílio profissional 

no Edifício Monumental, Rua Major Kanhangulo, n.° 290, 

l.° Direito, Luanda, que outorga neste acto na qualidade 

de procuradora, em nome e representação da «COLLOP 

—Comércio Geral, Limitada», sociedade de direito ango­

lano, com sede em Luanda, na Rua Comandante 
Kwenha n.05 23/25, matriculada na Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 2010.168, com o 

capital social de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwan­

zas), NIF 5402124965 (doravante «Sociedade»);
Segundo: — António Manuel Colles, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, residente em Luanda, na Rua 
Ndunduma, n.° 59, Bairro Patrice Lumumba, Município de 

Luanda, portador do NIF 100078339LA0317 e do Bilhete de 

Identidade n.° 000078339LA031, emitido aos 10 de Março 

de 2010, pela Direcção Nacional de Identificação;
Terceiro: — Filomena Maria Monteiro da Costa Dias, 

solteira, maior, de nacionalidade angolana, residente em 
Luanda, na RuaNdunduma, n.° 59, Zona 10, Bairro Miramar, 
Município de Luanda, portadora do NIF 100000004045935 
e do Bilhete de Identidade n.° 002662508HA031, emi­
tido aos 16 de Abril de 2007, pela Direcção Nacional de 

Identificação;
Quarto: — Wilson Amauri Dias Coles, solteiro, 

maior, de nacionalidade angolana, residente em Luanda, 
na Rua Ndunduma, n.° 59, Bairro Miramar, Município de 
Luanda, portador do NIF 1002564830E0321 e do Bilhete 
de Identidade n.° 0002564830E032, emitido aos 27 de 
Fevereiro de 2013, pela Direcção Nacional de Identificação, 
que outorga este acto em seu próprio nome, e na quali­
dade de procurador de Ivy Lwena Dias Coles, solteira, 
maior, de nacionalidade angolana, residente em Luanda, 
na Rua Ndunduma, n.° 59, Bairro Miramar, Município de 
Luanda, portadora do NIF 10262815LA0319 e do Bilhete 
de Identidade n.° 002362815LA031, emitido aos 18 de 
Setembro de 2012, pela Direcção Nacional de Identificação.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação, bem como a qualidade e a 
suficiência dos poderes em que outorgam este acto, nos ter­
mos da acta datada de 20 de Janeiro de 2016, da procuração 
a favor do quarto outorgante, datada de 5 de Janeiro de 2016,

e da Certidão do Registo Comercial da Sociedaiê 

aos 2 de Dezembro de 2015.

E pelos segundo e terceira outorgantes foi

Que, são os únicos e actuais sócios i1; 
dade, cada um detentor de uma quota comova^ 
de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas),rep^ 

de 50% (cinquenta por cento) do capital social daS^

E pelo segundo outorgante foi dito:

Que, pela presente escritura e com o consenti^ 

da Sociedade, conforme a Acta acima referida, 

a sua quota em duas novas quotas com o valor 

Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwanzas^ 

uma, e que, na sequência da referida divisão, cede,fei 

quaisquer ónus ou encargos, uma quota comova^ 

nal de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 

representativa de 25% (vinte e cinco por cento) do 

social da Sociedade, a favor do quarto outorgante,^ 

igualmente livre de quaisquer ónus ou encargos,ate 
quota com o valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzeo 
e cinquenta mil kwanzas), representativa de 25% (®J 

cinco por cento), do capital social da Sociedade, a faU 

representada do quarto outorgante. I

E pela terceira outorgante foi dito: I
Que, pela presente escritura e com o consenti» i 

Sociedade, conforme a Acta acima referida, divide issl 

quota em três novas quotas com os valores nomiáitl 
uma, de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas),M 

outras duas, de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas)^ 

uma, e que, na sequência da referida divisão, cede, IWI 

quaisquer ónus ou encargos, uma quotacomovaWl 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), represe» 
de 5% (cinquenta por cento), do capital socialdaSocrtkl 

a favor do quarto outorgante, e cede, igualmente Wl 

quaisquer ónus ou encargos, a outra quota com o'i(l 

nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), Rpl 
sentativa de 5% (cinquenta por cento), do capital sociiU) 

Sociedade, a favor da representada do quarto outorgante. ( 

E pelo quarto outorgante foi dito: I

Que aceita as precedentes cessões de quotas nos precisa I 

termos exaraidos nesta escritura e que, em conformidade^ I 

a acta supra mencionada, unifica as suas duas quotas em * I 

só, passando esta a ter o valor nominal de Kz: 300M® I 

(trezentos mil kwanzas). E que a sua representada, aceita & I 

precedentes cessões de quotas nos precisos termos exarados I 

nesta escritura e que, em conformidade com a acta supra nW \ 

cionada, unifica as suas duas quotas em uma só, passandoesú 1 

a ter o valor nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil* 

zas), e pela primeira outorgante foi dito:

9UO. em função das eessdes de quota Kim, 

.rogo quano dos =«os du Sociedade é altad. e 
ter a seguinte redacção: p
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ARTIGO 4.°
I 0 capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um 

I milhão de kwanzas) integralmente realizado em 

í dinheiro, dividido em e representado por três quo­

tas distribuídas como se segue
a) Uma quota no valor nominal de Kz. 400.000,00 

(quatrocentos mil kwanzas), pertencente à sócia 

Filomena Maria Monteiro da Costa Dias, corres­
pondente a 40% (quarenta por cento) do capital 

social;
b) Uma quota no valor nominal de Kz: 300.000,00 

(trezentos mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Wilson Amauri Dias Coles, correspondente a 
30% (trinta por cento) do capital social;

c) Uma quota no valor nominal de Kz: 300.000,00 
(trezentos mil kwanzas) pertencente à sócia Ivy 

Lwena Dias Coles, correspondente a 30% (trinta 

porcento) do capital social.
Eque,em conformidade com a acta supra mencionada, a 

Sociedade altera o artigo sétimo dos estatutos da Sociedade, 
oqual passará a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 7.°
1. A gerência da Sociedade, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios, que desde já ficam 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura de qualquer um deles para 
obrigar validamente a Sociedade.

2. Os sócios, por deliberação em Assembleia 
Geral, poderão delegar em pessoa estranha à 
Sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 
mandato em nome da sociedade.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a Sociedade 
em actos e contratos estranhas aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fianças, abo nações ou 
documentos semelhantes.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem o acto:

a) Acta datada de 20 de Janeiro de 2016;
b) Certidão do Registo Comercial da Sociedade, emi­

tida aos 2 de Dezembro de 2015;
c) Procuração a favor do quarto outorgante datada de

5 de Janeiro de 2016;e
d) Documentos de identificação supra mencionados.

Este instrumento foi lido aos outorgantes em voz alta e 
na sua presença e aos mesmos explicado o seu conteúdo, 
bem como advertida a necessidade de registo na competente 
conservatória dos actos referidos na presente escritura.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original. 
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 29 de Janeiro de 2° 16 - A notária- 
.. . ] (16-1905-LUi)

•adjunta, ilegível.

Naqui, Limitada

José Rodrigues Vieira, Notário do Cartório Notarial da 

Comarca do Moxico, a meu cargo:
Certifico que, neste Cartório e no livro de notas para 

escrituras diversas n.° 60, de folhas 87, verso, a 89, se encon­

tra exarada a escritura do seguinte teor:
Constituição da sociedade por quotas de responsabili­

dade limitada, sob a denominação de «Naqui, Limitada», 

com sede no Luena-Moxico.
No dia 14 de Fevereiro de 2014, nesta Cidade do Luena 

e no Cartório Notarial da Comarca do Moxico, perante mim 

José Rodrigues Vieira, Notário da mesma Comarca, compa­

receram como outorgantes:
Primeiro: — Nelson Kuzo Chissanga, solteiro, maior, 

natural de Luena, Província do Moxico, titular do Bilhete 
de Identidade número um milhão, cento e catorze mil, oito­
centos e quarenta e três MO zero trinta e nove, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 5 de Novembro de 2013, residente nesta Cidade 
do Luena, no Bairro N’Zaji;

Segundo: — Amador Graciette Muquendengue, sol­
teiro, maior, natural de Luau, Província do Moxico, titular 
do Bilhete de identidade número, um milhão, quatrocentos 
e catorze mil, trezentos e cinquenta MO zero trinta e um, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 28 de Agosto de 2009, residente 
nesta Cidade do Luena, no Bairro N’Zaji;

Terceiro: — Quintas Miúdo Sempieca, solteiro, maior, 
natural do Luena, Província do Moxico, titular do Bilhete de 
Identidade número um milhão, trezentos e vinte e oito mil, 
cento e setenta e seis MO zero trinta, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 
15 de Abril de 2013, residente nesta Cidade do Luena, no 
Bairro Santa Rosa.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos já mencio­
nados documentos.

E, disseram os outorgantes:
«Naqui, Limitada» com sede no Luena-Moxico, com 

o capital social de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
kwanzas), dividido e representado por três quotas iguais e 
do valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 
pertencentes aos sócios Nelson Kuzo Chissanga, Amador 
Graciette Muquendengue e Quintas Miúdo Sempieca, res­
pectivamente.

Que a sociedade tem como objecto social o exercício 
da actividade de construção civil e fiscalização de obras, 
prestação de serviços, consultoria, estudos e elaboração 
de projectos, indústria, hotelaria e turismo, comércio por 
grosso e a retalho, agro-pecuária, exploração de diamantes 
e inertes, exploração de madeira, apicultura, piscicultura, 
recolha de resíduos sólidos (lixo), venda de acessórios de 
automóvel, compra e venda de combustíveis e lubrificantes, 
inclusive gás butano, importação e exportação, transpor­
tes de passageiros e reger-se-á pelos artigos constantes do
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tação e exportação c 
no entanto dedicar-se 
social, satisfeitos que

documento complementar elaborado nos termos do n.° _ 
do artigo 55.° da Lei de Simplificação e Modernização dos 
Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, n.° 1/97, de 
17 de Janeiro do mesmo ano, que fica a fazer parte inte­

grante desta escritura e que os outorgantes declaram de o 
terem lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo 
que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto os seguintes documentos: 

a) Documento complementar a que atrás se fez alu­

são, rubricado e assinado pelos outorgantes e por 
mim notário;

b) Certificado de admissibilidade, passado pelo 

Ficheiro Central de Dominações Sociais, em 
Luanda, aos 3 de Fevereiro do ano em curso.

Adverti os outorgantes que o registo deste acto deve ser 
requerido no prazo de 90 dias, a contar desta data. 

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos feita 
a explicação do seu conteúdo e efeitos tudo em voz alta. 

Assinados: Nelson Kuzo Chissanga, Amador Graciette 
Muquendengue e Quintas Miúdo Sempieca. — O Notário, 
José Rodrigues Vieira.

Conta registada sob o n.° 31 - (Rubricado). Rodrigues. 
Caderneta n.° 368. - (Rubricado) Rodrigues. 
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original. 

Cartono Notarial da Comarca do Moxico, no Luena, 
aos 18 de Fevereiro de 2014. - O Notário, José Rodrigues 
Vieira.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

NAQUI, LIMITADA

I.°Asociedade adopta a denominação de «Naqui, Limitada» 
e terá a sua sede social no Luena-Moxico, podendo insta­
lar filiais e sucursais ou outra forma de representação social 
onde e quando a Assembleia Geral assim o deliberar.

2.°A sua duração é por tempo indeterminado, constando-se 
o seu início, para todos os efeitos legais, a partir da data da 
celebração da escritura pública.

3.°
O seu objecto social é o exercício da actividade de cons­

trução civil e fiscalização de obras, prestação de serviços, 
consultoria, estudos e elaboração de projecto, indústria, 
hotelaria e turismo, comércio por grosso e a retalho, agro- 
-pecuana, exploração de diamantes e inertes, exploração de 
madeira, apicultura, piscicultura, recolha de resíduos sólidos 
(hxo), venda de acessórios de automóvel, compra e venda 
de combustível e lubrificantes, inclusive gás butano, impor-

e transportes de

- a outros ramos do s«to, 
sejam os requisitos le^*4

4.°  \
O capital social é de Kz: 150.000,00 

mU kwanzas), integralmente realizado em Tido e representado por três iguais e 

v SO 000,00 (cinquenta mil kwanzas), w'\Kz- . -os Nelson Kuzo Chissanga, Anata 
a°s soei Quintas Miúdo Sempieca, r^sâ 
Muquendengue e v 
mente.

5.°A sociedade é reservada o direito de amortizar 
desde que proceda a acordos nesse sentido e ainda enU 
de partilha resultante de divórcio ou separação judicial 

pessoas e bens ou desde que a quota seja objecto deperàj 
arreste ou arrolamento.

6.°Não poderão ser exigidas prestações suplementaresà 
capital. Contudo, os sócios poderão fazer à sociedade» 

suprimentos de que ela carecer mediante as condiçôesà 

reembolso que estipularem, mas sempre vencendojurose 
taxas que forem legais.

1 7'°

seus actos e c & ã adrninistração da sociedade, em todos» 
mente, será °ntratos’ em Juízo e fora dele, activa epassi^ 
nomeados eXercida P°r todos os sócios, que desde já 
duas asçí ^ereníes’com dispensa de caução, bastandoapei® 

2 O Va™ 0^r^ar validamente a sociedade. 
Pessoa S S0C10s“^erentes poderão delegar ao outro ou 
de qa .ranha a sociedade, todos ou parte dos seus 
daM renC/a’ con fe"ndo-Ihe para o efeito o respectivo 

nome da sociedade. . ,
em a ICa vedado aos sócios-gerentes obrigar a socie a 
ment C °S e contratos estranhos aos negócios, desig^a | 

semelha^3 ^3VOr’ ^an9as abonações ou docuffl

8.° ..
decf 3 Cessão quotas terá preferência a sociedade e
notifi °S SÓCios e’ Para exercício deste, será aqi#â' 

Cados pelo menos 15 (quinze) dias de antece e

9.°
1 O sócio tem o direito a: 0JJ$titti^ I

a) Participar de todas as actividades 
objecto da empresa, inclusive das dis# í 

contratos e de sua execução, com |
na realização de actos empresariais^/ 

seus sectores e de acordo com aS 
vadas pela Assembleia Geral e 

interno;
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I w solicitar esclarecimentos sobre as actividades da 

empresa, podendo consultar o balanço patrimo­
nial e os livros contáveis, verificar gastos e débi­

tos, contratos e demais documentos que entender 

necessários;
c) Exercer actividades fora da empresa, desde que

nào prejudique o trabalho contratado com a 

sociedade;
d) Solicitar por escrito, informações sobre assuntos

de qualquer natureza, devendo a directoria res­
ponder ponto a ponto, em 10 dias.

I 2,0 sócio tem o dever de:

ou capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota estiver indivisa.

13.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha procederão como então acordarem. Na 
falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, o activo 
social será licitado em globo, com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer 
em igualdade de condições.

a) Executar as actividades que lhe forem atribuídas
pela empresa, conforme as normas aprovadas 
pela Assembleia Geral e que deverão fazer parte 
do regimento interno;

b) Subscrever e integralizar quotas-partes do capital
social, nos termos deste estatuto;

c) Prestar à empresa os esclarecimentos que lhe
forem solicitados, sobre os serviços executados 

em nome desta;
d) Cumprir as disposições da lei do estatuto do regi­

mento interno, respeitar as resoluções tomadas 
pela directoria e as deliberações das Assem­
bleias Gerais;

e) Zelar pelo património moral e material da empresa;
j) Participar das perdas do exercício, na propor­

ção das operações que houver realizado com a 

empresa, se o fundo de reserva não for suficiente 
para cobrir;

g) Comunicar à directoria, previamente e por escrito, 

a interrupção temporária das suas actividades, 
indicando o motivo.

10.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas por cartas registadas 
com aviso de recepção ou notificações judiciais, expedidas 
ou efectivadas com pelo menos 15 (quinze) dias de ante­
cedência. Se qualquer dos sócios estiver ausente na sede 
social, a convocação será feita com a dilatação suficiente 
para ele poder comparecer.

11.°

Os lucros líquidos de deduzidas a percentagem de dez 
por cento para o fundo de reserva legal, quando devida e 
quaisquer outras percentagens para os fundos especiais cria- 
dos em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
proporção das suas quitas, bem como as perdas se as houver.

12.°
A sociedade »■■> “ dis“lv"â p“ '"“í1”0 *

14. °

Para todas as questões emergentes desde contrato, quer 
entre sócio, seus herdeiros ou representes, quer entre eles e 
a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca do 
Moxico, com expressa renúncia a qualquer outro.

15. °

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei das Sociedades Comerciais e demais legislação 
que lhe seja aplicável.

(16-1907-L01)

Bricoimo, Limitada

Certifico que, de Folhas n.° 92 a 94, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 492-A deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Cessão e unificação de quotas na sociedade «Bricoimo, 
Limitada».

No dia 21 de Janeiro de 2016, em Luanda e no 4.° Cartório 
Notarial desta Cidade, sito na Rua de Lobito, n.° 34, Distrito 
Urbano do Sambizanga, a cargo do Notário, Pedro Manuel 
Dala, e perante o mesmo compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Vitor Manuel Gomes Jacinto, natural de 
Torres Vedras-Lisboa, Portugal e de nacionalidade portu­
guesa, portador do Passaporte n.° N037759, emitido aos 
19 de Março de 2014, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras em Portugal, e com domicílio profissional 
em Luanda, na Estrada de Viana, Km. 12, Município de 
Viana, que outorga em nome e em representação de João 
Manuel Rebelo Vaz, casado com Inês Maria S. G. D. G. 
Vaz, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Moçambique, mas de nacionalidade portuguesa, titular do 
Passaporte n.° L837876, emitido aos 19 de Agosto de 2011, 
pelo Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda-Angola, 
residente em Luanda, no Bairro da Ilha do Cabo, Avenida 
Murtala Mohamed, conforme Autorização de Residência 
n.° 0005900A02, emitida aos 10 de Novembro de 2014, 
pelo Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda;

Segundo: — Rui Miguel Labaredas da Cruz, natural de 
Chaves, Vila Real-Lisboa, Portugal e de nacionalidade por­
tuguesa, portador do Passaporte n.° NI08437, emitido aos 
6 de Maio de 2014, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros
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e Fronteiras em Portugal, e com domicílio profissional em 

Luanda, na Estrada de Viana, Km. 12, Município de Viana, 

que outorga em nome e em representação de Luís Miguel 
Rebelo Vaz, casado com Elsa Maria da Cruz Fernandes, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 

Moçambique, mas de nacionalidade portuguesa, titular do 

Passaporte n.° M255639, emitido aos 24 de Julho de 2012, pelo 

SEF — Serviço de Estrangeiros e Fronteiras em Portugal, 

residente em Luanda, no Bairro da Ilha do Cabo, Avenida 

Murtala Mohamed, conforme Autorização de Residência 

n.° 0005099A02, emitida a 1 de Setembro de 2014, pelo 

Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos de identificação, a qualidade em que os 

mesmos intervêm e a suficiência dos seus poderes para este 
acto, verifiquei-os em face dos documentos que no fim men­

ciono e arquivo.

E, pelo primeiro outorgante foi dito:

Que, o seu representado João Manuel Rebelo Vaz é sócio 

na sociedade comercial por quotas denominada «Bricoimo, 

Limitada» («Sociedade»), registada e matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

Guiché Único, sob o n.° 3449-13, com sede em Luanda, 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Calçada do 

Município, n.° 10 e com o capital social de Kz: 500.000,00 

(quinhentos mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, titular de uma participação social com o valor 

nominal de cento e vinte e cinco mil kwanzas.
Que, o seu representado João Manuel Rebelo Vaz, cede 

a sua quota na Sociedade acima melhor identificada, livre 

de quaisquer ónus e encargos, e pelo seu respectivo valor 

nominal, a favor do também sócio da sociedade Luís Miguel 

Rebelo Vaz.
Pelo segundo outorgante foi dito:

Que, em nome do seu representado Luís Miguel Rebelo 

Vaz aceita a referida cessão que lhe é feita nos exactos 

termos acima referidos, da qual dá quitação por se encon­

trar integralmente paga, passando o seu representado Luís 

Miguel Rebelo Vaz a ser titular de duas quotas na Sociedade, 

cada uma com o valor nominal de cento e vinte e cinco mil 

kwanzas que, por esta escritura, as unifica numa única quota, 

passando assim a ser detentor de uma quota única com o 

valor nominal de duzentos e cinquenta mil kwanzas, corres­

pondente cinquenta por cento do capital social da Sociedade. 

Pelos outorgantes, foi também dito que, de acordo com a 

deliberação da Assembleia Geral, de 4 de Dezembro de 2015, 

a Sociedade prestou o seu consentimento à cessão de quota, 

acima indicada, de forma absoluta e sem reservas para que a 

cessão se realize com todos os direitos e obrigações ineren­

tes à quota cedida, tendo a Sociedade e os restantes sócios 

renunciado expressa e irrevogavelmente ao direito de prefe­
rência nas cessões de quotas acima verificadas.

- - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -—

Pelos outorgantes foi ainda dito: I

Que, em consequência dos actos precedentes^ 
actuahzação dos estatutos da sociedade paraqueoaS 
referidos estatutos passe a constar a seguinte nova ^1

ARTIGO 4.° ]
O capital social da sociedade é de Kz: 500.000,^3 

nhentos mil kwanzas), integralmente realizado em dfcl 

(«capital social») representado e distribuído da segisl 
forma: I

a) Uma quota com o valor nominal de Kz:250M
(duzentos e cinquenta mil kwanzas), con-J 
pondente a 50% (cinquenta por cento) dacJ 

tal social da Sociedade, pertencente 
«GRUPO AGCC —Angolan General ConsJ 

tion Company, Limitada»; e
b) Uma quota com o valor nominal deKz:250.»

(duzentos e cinquenta mil kwanzas), corr» 
dente a 50% (cinquenta por cento) do cap^l 

social da Sociedade, pertencente ao sócioLél 

Miguel Rebelo Vaz. 1
Assim disseram e outorgaram. I

instruem este acto: I
a) Certidão do Registo Comercial da sociedade«BnU

coimo, Limitada»; \
b) Acta deliberativa da sociedade «Bricoimo, Limi­

tada», a prestar o consentimento à cessàode 
quotas e renúncia aos direitos de preferênà 

pelos sócios;
c) Procuração de João Manuel Rebelo Vaz a favor®

primeiro outorgante; e
e) Procuração de Luís Miguel Rebelo Vaz, outorgada 

a favor do segundo outorgante. I
Aos outorgantes e na sua presença fiz em voz alta a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo ea 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 (noventa) dias.
É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 

que me reporto.
4.°  Cartório Notarial de Luanda, aos 28 de Janeiro 

de 2016. — O 1.° ajudante do notário, ilegível.
(16-1915401)

Padov Comercial, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está conforme o ori­

ginal e foi extraído de folhas 9 a 11 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 216-B. I

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, 
aos 8 de Dezembro de 2014. O notário-ajudante, í/egível.

No dia 8 de Dezembro de 2014, nesta Cidade do 
Lubango, e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla a meu I 

cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho. | 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório comoa- I 
receram como outorgantes: H



r

^37-DE 25 DE FEVEREIRO DE 2016 3079

/ti»?»-' — Domingos Kambinda Inácio, solteiro, 
. „alura| da lamba, Província da Huíia, titular do 
í(e * identidade n.” 001687017HA030, emitido pelo 
Lo de Identificação Nacional em Luanda, aos 30 de 

1^2005, Contribuinte Fiscal n.° 10J687017HA0302 e 

na Jamba;
— Venância Victória Lihwa, solteira, maior, 

aturai da Jamba, Província da Huíia, titular do Bilhete de 
Alidade n.° 001276843HA033, emitido pelo Arquivo de 
Identificação Nacional em Luanda, aos 29 de Setembro 
de2009, Contribuinte Fiscal n.° 101276843HA0330 e resi- 
dente na Jamba;

Terceiro: — Paulo Morais Cassindi, solteiro, maior, 
natural da Jamba, Província da Huíia, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000553100HA030, emitido pelo Arquivo de 
Meação Nacional em Luanda, aos 28 de Maio de 2007, 
Contribuinte Fiscal n.° 100553100HA0306 e residente na 
.tela.

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 

face dos seus mencionados documentos pessoais, do que 
dou fé.

£, por eles outorgantes, foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti- 

tuireefectivamente pela presente escritura, constituem entre
I si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 

que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte:

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação de «Padov Comercial, 

Limitada»,e terá a sua sede no Município da Jamba, podendo 
tt filiais, sucursais ou qualquer outra forma de represen- 

HÇào, dentro do território nacional ou no estrangeiro, onde e 
quando convier aos negócios da sociedade.

ARTIGO 2.°
Asociedade é constituída por tempo indeterminado, mas 

juridicamente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°
Oseu objecto social é comércio a grosso e a retalho, pres­

tação de serviços, construção civil e obras públicas, transporte 
público e de carga, rent-a-car, venda de viaturas, motoriza­
das e seus acessórios, agência de viagens, hotelaria e turismo, 

representação comercial, concessionária de combustíveis 
e seus derivados, agência de publicidade, indústria, agro- 
•pecuária, gestão imobiliária, pronto-socorro, recauchutagem, 
agência funerária, serviço de serralharia, exploração mineira, 
assistência médica e medicamentosa, actividade de limpeza, 
saneamento básico, terraplanagem, escola de condução, edu­
cação, importação e exportação podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo de comércio ou de indústria, desde que 
seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

artigo 4.°
O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 

ml| kwmz.s), miegr.lmen... ™ d»ta»-

« dMdid» ™ ’ <,rt,) ,U°“ “8

maneira: 1 (uma) quota do valor nominal de Kz: 40.000,00 

(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Domingos 

Kambinda Inácio e 2 (duas) quotas iguais do valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada uma, pertencente a 
cada um dos sócios Venância Victória Lihwa e Paulo Morais 

Cassindi.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas entre os sócios no todo ou em parte é 

livre mas quando feita a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade a qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos outros sócios se aquela dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 
juízo e fora dele, activa e passivamente serão exercidas 
por Domingos Kambinda Inácio que desde já fica nomeado 
gerente com dispensa de caução, sendo necessária as assina­
turas dos três sócios para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente na sua ausência ou impedimento 
poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de gerên­
cia aos outros sócios ou em pessoas estranhas à sociedade, 
devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento 
legal.

2. Fica expressamente proibido ao sócio obrigar a socie­
dade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como letras de favor, fianças, abonações ou documentos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomear um que a todos represente enquanto a quota se man­
tiver indivisa.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos trinta dias 
de antecedência. Se por ventura qualquer um dos sócios 
estiver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita 
com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 
reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 
disser respeito.

ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de cinco por cento para 
o fundo de reserva legal e outras percentagens que forem 
criadas em Assembleia Geral. O remanescente será dividido 

pelos sócios na proporção das suas quotas. Na mesma pro­
porção serão suportados os prejuízos quando os houver.
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.prestarassistência social e educacional aos asso- 
f ciados e respectivos dependentes, dentro de suas 

possibilidades económico-financeiras e em con­
formidade com as normas a serem fixadas pela 

Direcção da Cooperativa;
j) Apoiar os associados na aquisição de crédito rural 

ou outras formas de financiamento a produção 
agro-pecuária de seus associados, através de 

convénios com agentes do sistema financeiro 

nacional.
Especificamente no campo da pecuária, a prioridade da

I Cooperativa, está virada para:
o) Promover o estímulo a criação de animais com um 

certo valor económico de forma a aumentar o 
rendimento familiar dos associados;

b) Elaborar um plano de maneio de animais em con­
sonância com a realidade local buscando atingir 
um desenvolvimento integrado;

c) Manter um serviço permanente de defesa sanitá­
ria, de orientação do maneio e alimentação dos 
animais;

d) Promover e participar das campanhas de vacinação
do efectivo animal.

Concretamente, no campo da agricultura, a Cooperativa 
} se propõe a:

o) Facilitar o acesso dos associados aos meios de pro­
dução visando diminuir o investimento que os 
associados fazem na produção agrícola;

b) Promover convénios com associações e órgãos de 
pesquisa sobre tarefas e serviços relativos ao 
fomento, cultura e desenvolvimento agrícola de 
seus cooperados.

Instalar armazéns, silos, depósitos, e outros, para 

conservação dos produtos dos associados;
d) Promover convénio com outras organizações 

para capacitação dos cooperantes 2. Com vista 
a maximizar a produção agrícola e diversificar 
seus derivados.

Para consecução de seus objectivos a Cooperativa 
poderá:

z) Adquirir para os associados, insumos de uso 
na agro-pecuária;

zz) Instalar na Cooperativa uma área de comer­
cialização de bens de consumo doméstico, de 
combustíveis e outros de interesse do quadro

social;
///) Organizar serviço de assistência técnica agro­

nómica e veterinária, inclusive elaboração de 
projectos técnicos para obter crédito rural;

zv) Elaborar convénios com instituições priva­
das e públicas sobre serviços relativos ao 
fomento agro-pecuário;

v) Intermediar ou mobilizar, junto às institu.ções 
financeiras, recursos para o desenvolvimento 
das actividades dos associados.

ARTIGO 4.°
(Fim social)

A Cooperativa, com base na colaboração recíproca a 
que se obrigam os seus cooperados, tem por objecto social a 
prestação de serviços na produção, comercialização de pro­
dutos e acesso aos insumos agro-pecuários, contribuindo 
para o aumento da renda familiar dos cooperados.CAPÍTULO II

Dos Membros

ARTIGO 5.°
(Adesão)

1. Somente serão admitidos como sócios cooperados, 
qualquer pessoa de nacionalidade angolana que reside no 
Município do Cunhinga, que mostrar interesse, autónomo 
que, se dedique à produção agro-pecuária e ou que, não 
exerça actividades que prejudiquem ou colidam com os inte­
resses e objecto da Cooperativa, mas sim concordem com as 
disposições deste estatuto.

2. O número de associados será ilimitado quanto ao 
máximo e em hipótese alguma poderá ser inferior a 20 (vinte) 
pessoas físicas.

3. A adesão é feita mediante uma solicitação, afian­
çada por dois sócios, dirigida pelo candidato à Direcção 
da Cooperativa ou se a conduta do candidato colida com o 
Regulamento da Cooperativa;

4. A Cooperativa pode negar a admissão de novos coo­
perados quando houver impossibilidade técnica de prestação 
de serviços.

ARTIGO 6.°
(Direitos e deveres)

1. Todos os associados são iguais entre si no cumpri­
mento dos deveres e usufruto dos direitos da Cooperativa, 
sem qualquer tipo de discriminação e no respeito da liber­
dade de expressão de ideias. São direitos dos sócios da 
Cooperativa:

a) Tomar parte nas Assembleias Gerais, discutindo e
votando os assuntos que nela forem tratados;

b) Propor a Direcção ou às Assembleias Gerais medi­
das de interesse da Cooperativa;

c) Beneficiar dos serviços prestados pela Coopera­
tiva;

d) Participar em actividades da cooperativa e bene­
ficiar delas e em especial utilizar os bens e ser­
viços da cooperativa, destinados ao uso dos 
membros;

e) A utilização das estruturas, equipamentos e mate­
riais propriedades da cooperativa nas condições 
definidas pelos Regulamentos;

f) Eleger e ser eleito para os órgãos de Direcção da
«Cooperativa Hualondo Torre»;

g) Tomar conhecimento e participar nas activida­
des da cooperativa e consultar livremente a sua 
documentação;
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h) Exigir que as actividades da Cooperativa se con­

formem com a legislação vigente e às normas 

estatutárias;

i) Expressar livremente as suas ideias no seio da Coo­

perativa;

j) Solicitar, esclarecimentos sobre as actividades

da Cooperativa, podendo ainda, dentro do mês 

que antecede a realização da Assembleia Geral 

Ordinária, consultar na sede da Cooperativa, 

os livros e os registos financeiros e outros 

documentos que julgar necessário;

k) Adquirir mercadorias, produtos e serviços a cré­

dito, até o limite determinado pela Direcção da 

Cooperativa, em relação ao valor da sua produ­

ção.
2. São deveres dos sócios da «Cooperativa Agro-pecuária 

Hualondo Torre»:
a) Subscrever e realizar as quotas-partes do capital

nos termos deste Estatuto, contribuir com as 

taxas de serviço e encargos operacionais que 

forem estabelecidos e cumprir os compromissos 

decorrentes da sua admissão;

b) Cumprir as disposições da Lei, do Estatuto e res­

peitar as resoluções tomadas pela Direcção da 

Cooperativa e as deliberações das Assembleias 

Gerais;
c) Levar ao conhecimento da Direcção da Coopera­

tiva a existência de qualquer irregularidade que 

atente contra a Lei e o Estatuto;
d) Satisfazer pontualmente seus compromissos para

com a Cooperativa, dentre os quais o de partici­

par activamente da sua vida societária;

e) Cumprir as disposições fixadas pelos Estatutos e

Regulamentos da cooperativa;

f) Zelar pelo património moral e material da Coope­

rativa, colocando os interesses da colectividade 

acima dos seus interesses individuais;

g) Pagar jóia e quota estabelecida previamente pela

Cooperativa.

ARTIGO 7.°
(Demissão, eliminação e exclusão)

1. A demissão do associado dar-se-á unicamente a seu 
pedido, devendo ser requerida 30 dias ao Presidente da 
Cooperativa, confirmada pela Direcção em sua primeira 
reunião depois da solicitação do associado e registado no 
livro ou ficha de inscrição, mediante termo assinado peio 
Presidente.

§ Único: — A demissão do associado acarreta o ven­

cimento e a pronta exigibilidade de suas dívidas para com 
a Cooperativa e das dívidas para com terceiros em que a 
garantia tenha sido oferecida pela Cooperativa.

2, A eliminação do associado, que será aplicada em vir­
tude de infracção da Lei ou deste Estatuto, será feita por 

decisão da Direcção da Cooperativa depois de set0J 
tor notificado por escrito dos motivos que a detemJ'1 

deverá constar no termo lavrado no livro ou fiàadeU 

ção e assinado pelo Presidente da Cooperativa. |

3. A Direcção da Cooperativa poderá eliminar o 
que: 1

a) Venha exercer qualquer actividade considJ

prejudicial à Cooperativa ou que colidacoJ 

seu objecto social; I

b) Deixe reiteradamente de cumprir disposrçfoM
Lei e do Estatuto ou de deliberações tomate' 

pela Assembleia Geral; i

c) Pratique acto desonroso que coloque em risco i

moral da Cooperativa;

d) Cometer fraude, adulterar ou falsificar a produçà

a ser entregue à Cooperativa.
4. O associado eliminado poderá, dentro do prazoà

30 (trinta) dias da data do recebimento da notificação,intô- 

por recurso, que terá efeito suspensivo quanto à elimina^ 

até a próxima Assembleia Geral.
5. Considerar-se-á definitiva a eliminação se, vencidoo 

prazo estabelecido no parágrafo anterior, o associado i® 

houver recorrido à Assembleia Geral.
6. O associado demitido deverá receber a sua jóia) 

as quotas pagas durante a sua estadia na Cooperativa.

CAPÍTULO III

Estruturas e Funcionamento

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 8.°
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da «Cooperativa Hualondo Torre».

a) A Assembleia Geral;

b) A Direcção;
c) O Conselho Fiscal; l

ARTIGO 9.°
(Mandato)

Todos os órgãos de Direcção da «Cooperativa Hualondo 

Torre» são eleitos para um mandato de 5 anos, podendo ser 

reeleitos para 2 mandatos.

ARTIGO 10.°
(Elegibilidade)

Só são elegíveis para os órgãos de Direcção os sócios em 

pleno uso dos seus direitos.

ARTIGO ll.°
(Processo eleitoral)

1. O processo eleitoral é conduzido por uma comissão 
eleitoral constituída em reunião da Assembleia Geral que 

estabelece o regulamento eleitoral e calendariza todo o pro- 

cesso.
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ARTIGO 15.° 
(Quórum)

1. Para a Assembleia Geral reunir e poder decidir é neces­

sário um quónim de metade mais um do número de sócios.

2. Não havendo o quórum necessário para a reunião da 

Assembleia Geral na l.a convocatória, ela poderá reunir 7 

dias depois, numa 2.a convocatória, com o número de sócios 

presentes.

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é o órgão que dirige 
as reuniões da Assembleia Geral e é constituída por um 
Presidente, um Vice-Presidente e um Secretário.

2. Ao Presidente compete dirigir as sessões da Assembleia 
Geral, assinar, conjuntamente com o Secretário, as actas das 
reuniões e investir os sócios eleitos na posse dos respectivos 
cargos.

3. Ao Vice-Presidente compete coadjuvar o Presidente e 
substitui-lo nas suas ausências ou impedimentos.

4. Ao secretário compete a organização das sessões da 
Assembleia Geral e a elaboração das actas e resoluções.

SECÇÃO III
Direcção

ARTIGO 17.° 
(Definição e composição)

A Direcção é o órgão executivo da cooperativa consti­
tuída por um Presidente, um Vice-Presidente, um Tesoureiro 
e um Secretário.

ARTIGO I8.° 
(Competências)

Compete à Direcção da Cooperativa:
a) Definir e executar estratégias e programas de acção 

de acordo com os fins da Cooperativa;
b) Gerir o património e os recursos materiais e finan­

ceiros da Cooperativa;

c) Velar pelo bom uso e manutenção das infra-estru- 
turas, equipamentos e materiais, propriedade da 
Cooperativa;

cl) Decidir sobre a admissão de novos sócios depois 
de consultada a Mesa da Assembleia Geral;

e) Elaborar as contas de gerência anuais a submeter à 
aprovação da Assembleia Geral para aprovação, 
após parecer do Conselho Fiscal;

f) Adoptar as sanções previstas nos Estatutos, desen­
cadeando processos disciplinares que funda­
mentem as decisões adoptadas.

ARTIGO I9.° 
(Funcionamento)

1. A Direcção da Cooperativa, convocada pelo seu 
Presidente, reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que houver razões que justifi­

quem a sua convocatória.

fissão eleitoral será composta por três membros 

/acordam entre si o desempenho das funções de presi- 

Lc secretário e vogal.
‘j As eleições devem realizar-se até 30 dias antes do fim 

juiandato anterior, em data a estabelecer pela assembleia- 

^1.com pelo menos 60 dias de antecedência sobre a data 

avista para a realização das eleições.
t A proposta de candidaturas individuais ou por listas 

$ entregues ao presidente da Mesa da Assembleia-Geral 
lOdias antes da data prevista para as eleições.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 12.°
(Definição e composição)

1. A Assembleia Geral é o órgão de decisão máximo da 
(Cooperativa Agro-Pecuária Hualondo Torre», sendo cons- 
diuída por todos os sócios.

2. Cada membro da cooperativa corresponde um voto, 
mdependentemente do cargo que ocupa na Cooperativa.

ARTIGO 13.° 
(Competências) 

CompeteAAssembleia Geral:

«M aprovação dos Estatutos e Regulamentos da coo- 

perativa e de alterações aos mesmos;
b) A eleição e destituição dos órgãos dirigentes;

c) A ratificação da adesão de sócios;

A aProvação das Contas Anuais de Gerência da 

Cooperativa;
^Afixação do valor da jóia e das quotas;
^Admitirnovos membros da Cooperativa nos termos 

que vierem a ser definidos por regulamento;
A decisão sobre a dissolução da Cooperativa;

h) A decisão, como instância de recurso, em relação a 

sanções aplicadas.

ARTIGO 14.° 
(Funcionamento)

I. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 

por ano e, extraordinariamente, sempre que houver razões 
que o justifiquem a sua convocatória é presidida pela Mesa 
da Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral reúne-se por convocatória da 
Mesa da Assembleia Geral a pedido da Direcção ou de pelo 

menos 1/3 dos seus membros.
3. A convocatória da Assembleia Geral deve ser ende­

reçada por escrito e individualmente a cada associado com 
uma antecedência mínima de 15 dias a contar da data pre­
vista para a sua realização, devendo a convocatória conter a 

Ordem de Trabalhos proposta para mesma.
4 AAssembleia Geral decide por maioria simples, com 

nç Estatutos determinem exigên- excepção dos casos em que os bstatui 
cias específicas de maiorias.

1.com
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2. A convocatória da reunião da Direcção da cooperativa 

deve ser endereçada por escrito e individualmente a cada 

membro com uma antecedência mínima de 7 dias a contar da 

data prevista para a sua realização, devendo a convocatória 

conter a Ordem de Trabalhos proposta para mesma.

3. A Direcção da Cooperativa decide por maioria sim­

ples.

ARTIGO 20.°
(Quórum)

Para a Direcção da Cooperativa reunir e poder decidir 

é necessário um quórum de metade mais um do número de 

membros.

ARTIGO 21.°
(Presidente)

Compete ao Presidente da Direcção da Cooperativa:

a) Dirigir a Cooperativa e assegurar o cumprimento

das deliberações da sua Direcção;

b) Representar a Cooperativa em juízo ou fora dele;

c) Assinar contratos ou outros documentos que com­

prometam a Cooperativa desde que aprovados 

pela Direcção;

d) Garantir o cumprimento dos Estatutos e Regu­

lamentos e das demais disposições adoptadas 

pelos órgãos de Direcção da Cooperativa;

e) Convocar as reuniões da Direcção da Cooperativa,

propondo a agenda dos trabalhos.

ARTIGO 22.°
(Vice-Presidente)

Compete ao Vice-Presidente da Direcção da Cooperativa:

a) Coadjuvar o Presidente e substitui-lo nas suas fun­

ções em caso de ausência prolongada ou impe­

dimento;
b) Dirigir a Área Administrativa da Cooperativa.

ARTIGO 23.° 
(Tesoureiro)

Compete ao Tesoureiro da Direcção da Cooperativa:

a) Manter o sistema contabilístico funcional;

b) Fazer o fecho anual das contas e respectivo relató­

rio a submeter ao parecer do Conselho Fiscal e à 

aprovação da Assembleia Geral;

c) Gerir os fundos da Tesouraria da Cooperativa

d) Gerir as contas bancárias da Cooperativa;

e) Avaliar qualquer despesa a efectuar no quadro das

actividades da Cooperativa;

/^Controlar as receitas da Cooperativa;

g) Inventariar e controlar o património da Coopera­
tiva.

ARTIGO 24.°
(Secretário)

Compete ao Secretário da Direcção da Cooperativa:
a) Garantir o expediente administrativo da Coopera­

tiva;

—------------------------------—

b) Velar pela organização e funcionamento^ I

vos da Cooperativa; M

c) Secretariar as reuniões da Direcção e

competentes actas. t

secção iv I
Conselho Fiscal I

ARTIGO 25? I
(Definição e composição) |

O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização financeira J 

Cooperativa, sendo composto por um Presidente, um Vd 

Presidente e um Vogal. |

ARTIGO 26.°
(Competências)

Compete ao Conselho Fiscal da Cooperativa:

a) Analisar o Relatório e Contas Anuais da Coopera­

tiva e dar parecer sobre as mesmas para ser pra- 

sente à Assembleia Geral;

b) Verificar os balancetes de receita e despesaeco>

ferir os documentos de despesa, bem cornos 

legalidade dos pagamentos efectuados.

c) Realizar auditorias internas às contas da Coopera­
tiva por iniciativa própria ou a pedido da Dira- 

ção da Cooperativa. '

CAPÍTULO IV

Das Sanções

ARTIGO 27.°
(Sanções)

1. A violação dos Estatutos ou Regulamentos ou actos 
que revelem o não cumprimento dos deveres por parte dos 

sócios estão sujeitos a sanções.
2. As sanções são aplicadas por decisão da Direcçãoda 

Cooperativa, sendo a Assembleia Geral instância de recurso.

3. As sanções só poderão ser aplicadas mediante a instau­

ração, por parte da Direcção da Cooperativa, de um processo 

disciplinar.

4. São aplicáveis as seguintes sanções:

a) Repreensão escrita com divulgação para todos os

sócios;
b) Suspensão dos direitos num período que poderáir

até os 2 anos;

c) Expulsão.

CAPÍTULO V

Das Finanças e Património

ARTIGO 28.°
(Jóia)

1. A jóia da «Cooperativa Agro-Pecuária Hualondo 

Torre» é de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), paga no acto 

de inscrição do sócio, entretanto o processo de pagamento 

será por quatro prestações.
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ARTIGO 29.»

(RCCCH a Agro-Pecuária Hualondo 
da Cooperattva Agt

J tticip^o dos Sócios pela utilizaçáo dos 

^^^Xembrosoua^ros; 

^fh^XnTeXTvenda dos produtos 

da lavra colega.
ARTIGO 30.»

(Despesas)
. da Cooperativa as d°

Ji-d> “to”M

CAPÍTULO v 
Das Disposições Finais

ARTIGO 31.» 
(Alteração dos estatutos) 
«.«os sé podem ser *^»XÍ di 

Inetoda Assembleia Ceral aprova la por 
dois terços dos sócios em pleno gozo dos se

2. As propostas de alteração deverão ser comunmad  ̂

por escrito aos sócios com a antecedência mtmrria 
I dias relativamente à data da reunião da Assemb eia.

ARTIGO 32.° 
(Dissolução)

1. A «Cooperativa Agro-Pecuária Hualondo Torr _ 

poderá ser dissolvida nos termos da lei geral, nom 
mente por absoluta carência de recursos para prosseg
fins estatutários e por decisão da Assembleia Geral aprova 

por uma maioria de 2/3 dos sócios.
2. Em caso de dissolução os recursos financeiros rem 

centes e o património reverterão a favor dos seus me 

^uais.
(16-2236-L13)

Mansodec, Limitada

Certifico que por escritura de 26 de Janeiro de 

°om início de folhas 11 a folhas 12 do . . ja
p para escrituras diversas do Cartório 0 
Wcado Huambo - SIAC, perante mim, BenJ^. t0 j0 
u^wambwa, Licenciado em Direito, Notário- J 
e erido Cartório, compareceu como outorgante. major, 

batias dos Santos Domingos Capapelo, so e dente 
do Bailundo, Província do «uambo res^ 

JJ ltualmente na Cidade de Luanda, Ingom Bi|pete 
d aculusso, Rua Nicolau Gomes SPence? eja Direcção 

Entidade n.° 000008642H0010, emitid P' inah em
aci°nal do Arquivo de Identificação Civi e acto

* »< 3 d, ta*. de 2014. ,ue

Or s' e em representação dos seus filhos natural de 
Ca^ ModirwaCapapelo.de 15 anos de .dade,

■ <Jiil- Deodata Benvinda de Assis
Joanesburgo rica ’ Luanda;
Capapelo, de 14 anos a de jdade, natu.
Neleho Ana Caquarta aPaPk^tukiene Elsandr0 Caquarta 
ral de Ingombota, Luand , Pretória; África do

Capelo, de 10 anos —

snl, Emllia de ; RiM Ricard0 capapelo, de
do Cacuaco, Luanda, e bsen j conviventes;
3 ano, de Idade, — do M

Z^<^"“mse<le“oH'™bo- 

“ “ôXne, da

Huambo, 26 de Janeiro de 2016. 

Benjamim S. Lwnbwambwa.

capítulo I 
De„omin.çã.,Dnr«d».M«e 01,1.0.

artigo i.» 
(Denominação) 

As0eied.d=.dop».den.-.d—“”M*”“i“' 

Limit.d.»e4ura«P<»™P»”d"'r,n'n '

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

■ a de tem a sua sede na Província do Huambo,
1. A sociedade te casa sem número.

Cidade Baixa, Rua dc. C do territó-

2. A sede social p ser abertas ou encerradas

rl. de Angola, bem delegW<«.

ws de repres“,í*°' ” “ “ ” 

estrangeiro.
ARTIGO 3.° 

(Objecto) 
nmn obiecto social as actividades

1. a sociedade tem c iniobiliária, agricultura, pro- 
funerárias e conexas med ç panificação
dução animal, "fração, hotelaria e tunsrno

e pastelaria, alojamen civil, obras publicas e
=azenX XSXX 

Xha e florestal, de viagens, actividades
r gráficas, catering, age representaçao

rr,
de ai telecomunicações, técnica, formaçao
comercial, tele formaçao med.a,

formaçao pr formaçao actividades
média, norma!, eprimarlo e outras^ 

escoladesCnão especificadas, saúde^^consultoria fiscal, 
educativas hi|idade e de audi COnsultona

importa^0 e

ModirwaCapapelo.de
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outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

2. A sociedade pode livremente associar-se, agrupar-se 

ou concertar-se com quaisquer pessoas singulares ou colec­

tivas ou outras entidades afins, bem como participar na sua 

administração e fiscalização.

3. A sociedade pode adquirir participação em socieda­

des ou outras entidades colectivas com objecto diferente do 

referido no n.° 1 deste artigo, mesmo se reguladas por leis 

especiais.

CAPÍTULO II

Capital Social, Quotas, Obrigações e Prestações
Acessórias

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwan­

zas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 

dividido e representado por sete quotas da forma seguinte: 

uma quota do valor nominal de Kz: 110.000,00 (cento e 

dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Matias dos Santos 

Domingos Capapelo, e outras seis quotas iguais do valor 

nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Sopite Camol Modirwa Capapelo, 

Deodata Benvinda de Assis Capapelo, Neleho Ana Caquarta 
Capapelo, Kietukiene Elsandro Caquarta Capapelo, Emília 

Icorma de Assis e Esendje Rita Ricardo Capapelo, respec­

tivamente.

ARTIGO 5.°
(Direitos de preferência)

1 .Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
2. Caso algum dos sócios pretenda vender todas ou parte 

da sua quota na sociedade a um terceiro, os restantes sócios 

terão direito de preferência na aquisição das mesmas.
3. Para o efeito do disposto no n.° 2 da presente cláusula, 

o sócio que pretender vender as suas quotas deverá primeiro 

oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo mesmo preço 
e sob os demais termos e condições acordados com tal ter­
ceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da qual deverá 
constar o preço, termos e condições da proposta de venda de 
quotas, bem como a quantidade de quota a ser vendida.

4. Os restantes sócios poderão aceitar a acima men­
cionada oferta a qualquer momento dentro do prazo de 
30 (trinta) dias a contar da data da recepção da oferta de 
venda, através de notificação escrita ao sócio cedente, caso 
em que as quotas deverão ser adquiridas por tais sócios pro 
rata as respectivas participações no capital social da socie­
dade.

5. Caso os restantes sócios não pretendem exercer o seu 
direito de preferência ou caso a oferta não compreenda a 
totalidade das quotas a serem vendidas, o sócio cedente

devera e„ra„sol.M.r o consenli„,od 

posta de transmissão de qootes 
prestado ou recusado pela sociedade no prazo 43 

senta) dias.

6. Se a Assembleia Geral não se pronunciar k 

daquele prazo, é livre a transmissão das quotas a qoesej^ 
ria a proposta.

7. Se for licitamente recusado o consentimento,a 
dade fica obrigada a fazer adquirir as quotas pelos 
sócios que desejem, na proporção das respectivas  ̂
pações, nas condições de pagamento do negócio pau 
foi solicitado o consentimento; mas tratando-se de traaj 
são a título gratuito ou provando a sociedade que na^ 
negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-àpeV. 
valor real, determinado nos termos da Lei das Sociedades! 

Comerciais.
8. Sem prejuízo do disposto nos pontos anterioreul 

sócio transmitente só poderá transmitir as suas quouil 

havendo créditos (seja a título de suprimento ou presta^ 
acessórias de capital) de que a sociedade ou outro stóil 
titular, sob pena da venda que o sócio transmitenteefecte 

ser considerada ineficaz.

ARTIGO 6.° 
(Prestações acessórias)

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias vob 

tárias à sociedade, no máximo até 100 (cem) vezes ms 

relativamente ao seu valor inicial nos termos e con içfâ ( 
que vierem a ser fixados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III 
Gerência e Fiscalização

SECÇÃO I 
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais dos Sócios) 1

1. Cada sócio ou seu representante devidamente auto 

rizado poderá estar presente pessoalmente em qualquec 

Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária mas nào 

poderá ser representado por terceiros.
2. O mandato acima referido poderá ser concedidopoi 

simples carta-mandato assinada pelo mandante, endereçada \ 

à gerência da qual deverá constar a agenda da Assembto \ 

Geral e a identificação completa do representante.

3. As deliberações da Assembleia Geral serão W
das por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 1 
quando a lei ou os presentes estatutos exigirem maioria qua- \ 

lificada ou voto unânime. \

4. A Assembleia Geral só pode funcionar e deliberar 
validamente em primeira convocação quando nela estejam 

presentes sócios que detenham, pelo menos mais de 50%* 
total do capital.

, J deT" 77'”““ “ ““cra * ’ "»««• 

o de sociedade impuserem quórum diferente.
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ARTIGO 8.»
(Convocação da Assembleia Geral)

Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
^registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

ima) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
i formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
^erá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

pirecer.
ARTIGO 9.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunir-se-á nos três primeiros meses 
do ano para:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e as contas do
exercício anterior;

b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de resul­
tados;

c) Procederá apreciação geral da gerência e fiscaliza­
ção da sociedade.

SECÇÃO II
Da Gerência

ARTIGO 10.° 
(Gerência)

1-A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, serão exercidas pelo sócio Matias dos Santos 

f mmgos Capapelo, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Ogerente poderá delegar mesmo em pessoas estranhas 
asociedade, parte dos seus poderes de gerência conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
a'or, anças, obrigações e quaisquer outros actos de natu­

reza semelhante.

SECÇÃO III
Fiscalização

ARTIGO 11.°
(Fiscalização)

A fiscalização dos negócios da sociedade será exercida 
por um Fiscal-Único, auditor/perito contabilista ou socieda- 
(ksde auditores/peritos contabilistas, os quais serão eleitos 
pela Assembleia Geral para um mandato de um ano, sem 
prejuízo de poderem ser reeleitos.

ARTIGO 14.° 
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente con­

trato, será unicamente competente o Foro da Comarca do 
Huambo, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Disposições finais e transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislações aplicáveis.

(16-2238-L13)

Luciana Tchipuco & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de 2015, 
com início de folhas 72 verso a 73 do Livro de Notas n.° 
91-B, para escrituras diversas, do l.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo, a cargo de David Manuel da Silva 
Velhas, Notário do respectivo Cartório, compareceu como 
outorgante:

Primeiro: — Luciana Tchipuco Maurício, solteira, 
maior, natural do Huambo, onde habitualmente reside 
no Bairro do Bom Pastor, Zona A, casa sem número, que 
outorga este acto por si e em representação dos seus filhos 
menores nomeadamente Margarida Ivone dos Santos, de 17 
anos de idade, natural de Tchikala-Tcholohanga, Huambo; 
José Manuel Joi dos Santos, de 14 anos de idade, natural de 
Viana, Luanda; Alcina Eduardo dos Santos, de 12 anos de 
idade, natural do Huambo, Feliciana Lopes dos Santos, de 
9 anos de idade, natural do Huambo, onde habitualmente 
reside com a outorgante.

Foi constituída entre si e os seus representados, uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, sob a 
denominação «Luciana Tchipuco & Filhos, Limitada», com 
sede no Huambo.

Está conforme.
l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 22 de Dezembro de 2015. — O Notário- 
Adjunto, Gabriel Faustino Tchilema.

CAPÍTULO IV
Ano Social, Aplicação de Resultados 

e Disposições Finais

ARTIGO 12.°
(Ano social)

Oano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 13.°
(Lucros)

O, tos * "o’s P»

SShX* »«» **“ 

ção das suas quotas.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
LUCIANA TCHIPUCO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Luciana 
Tchipuco & Filhos, Limitada», com sede e principal esta­
belecimento comercial nesta Cidade do Huambo. Bairro da 
Rua do Comércio, podendo no entanto abrir filiais, sucursais 
e outras formas de representação em qualquer parte do terri­
tório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

é a contar da data da presente escritura.
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artigo 3°
O seu objecto social é o exercício da actividade de venda 

de frescos e congelados de diversas espécies, pesca comer- 

<M> • 8rosso ‘ ind S™' '
turismo, prestação de serviços, creche, salao de festas, pro­
moção de eventos culturais e recreativos, salao de beleza, 
boutique e bijutaria, perfumaria, educação e ensino, farma- 
cia clinica, posto de venda de medicamentos, jardinagem, 
actividade de consultoria e fiscalização, estudos e projec- 
tos, assessoria técnica, gestão imobiliária, construção civil, 
obras públicas e particulares, compra e venda de materiais 
de construção civil, posto de venda de combustíveis e seus 
derivados, segurança privada pessoal e patrimonial, agro- 
-pecuária, exploração de fazendas agrícolas, mineral e 
florestal, formação profissional e informática, marketing, 

representação comercial, escola de condução, rent-a-car, 
serviços de táxi, transporte de passageiros e de mercadorias 
diversas, camionagem, importação e exportação, podendo 
ainda explorar qualquer outro ramo de comércio ou indús­
tria em que os sócios acordem e não seja proibido por lei.

Único: - É livremente permitida a participação da socie­
dade no capital social de outras sociedades, mesmo com 
objecto social diferente do seu ou reguladas por leis espe­
ciais ou em agrupamentos de empresas, consórcios ou 
entidades de natureza semelhante, desde que o faça como 
sócia de responsabilidade limitada.

ARTIGO 4.°O capital social é do valor nominal de trezentos mil kwan­
zas, (Kz: 300.000,00), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado pelos sócios em cinco quotas assim 
distribuídas: uma quota do valor nominal de duzentos mil 
kwanzas, para a sócia Luciana Tchipuco Maurício e quatro 
quotas iguais do valor nominal de vinte e cinco mil kwan­
zas cada uma, para os sócios Margarida Ivone dos Santos, 
José Manuel Joi dos Santos, Alcina Eduardo dos Santos e 
Feliciana Lopes dos Santos, respectivamente. 

§ Único; — O capital social poderá ser aumentado por 
ehberação da Assembleia Geral e o aumento será dividido 

pelos socios na proporção das suas quotas ou na forma a 
acordar para o efeito.

artigo 5?mas QHa?rà° e.XlglVeis Presta9Ões suplementares de capital, 
dade venceed fa2er suPri™ntos à socie-aaae vencendo juros de 5%.

artigo 6.° feiu aXt cXÍ'7 entre °S SÓCÍ0S> mas 

qual é sempre rèser^dó í C°nSentimento da sociedade, à 
ouuos sócios quando deh nfX^ * 

A . . ARTIGO 7.°

actos e contratos em jXÍfora ^’edade etn todos os seus 
serão exercidas pela sócia Luciana T í'*3 6 passivamente 
dispensada de caução, é desde iã n ° 'PUC° Maurício> que

os poderei 
necessário 
sociedade » 
dade.

§2.° — 
actos e contratos

-Asocia-gerentepoder. 
ÍS de gerência lhe 

• o mandato competente 
quando os delegar em peSSOa^ 

E proibido aos sócios obrigarem 
' --estranhos aos negóci0s 

avales, fianças, abonações ou documentos

As Assembleias Gerais, quando a lei nàopresw 
malidades especiais para a sua convocação, poderão 

por meio de cartas, correspondências e/ou bilhete^ 
registados, dirigidos aos sócios, com um aviso 
pelo menos (15) quinze dias de antecedência. I

ARTIGO 9.° IOs lucros líquidos durante o exercício económico, W 
de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento J 
fundo de reserva legal e social, serão divididos pelosfa 

na proporção das suas quotas, bem como das peite! 
houver.

artigo io.°
a I S0Cledade não se dissolverá por morte ou interdiçãoá

9 r um dos sócios, continuará com os sobrevivosk 

d pazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito | 
evendo estes nomear um que a todos represente, enquanioi 

quota permanecer indivisa na sociedade. Dissolvida a socie- 
dade por acordo dos sócios, todos eles serão iiquidatáriosea 
liquidação será deferida ao sócio que melhor preço 

em igualdade de condições.

ARTIGOll.0
Os anos sociais serão anos civis e os balanços^ 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estarapro 
dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociaise25^^ 

Ções da Lei das Sociedades Comerciais vigente5 en^n r

Adulcino Silva & Filhos, Lim|íat,a 
rode^ 

Certifico que, por escritura de 8 de Fevere 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas 
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Gu& 

Lmpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Licenciado em Direito, foi constituída entre‘s0iteífo, 

pnmeiro: — Adulcino Pascoal da Silva,
natural do Golungo Alto, Província do . (jrbaíl° ? 
dente habítualmente em Luanda, no Dis 

Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua G Casa* áe 
os menores, Dorivaldo Domingos Castro Je _ 
anos de idade, Esperança Bernardo Castre» 
anos de idade, Amarildo Natalício Dol71in^°SstrO da 
de 10 anos de idade, Noémia Domingos
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2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 8 (oito) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Adulcino Pascoal da Silva e sete iguais no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
aos Dorivaldo Domingos Castro da Silva, Cleusa Domingos 

Castro da Silva, Ana Dulce Panzo da Silva, Esperança 
Bernardo Castro da Silva, Amarildo Natalício Domingos 
Castro da Silva, Noémia Domingos Castro da Silva e Natália 

Domingos da Silva.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

isíe idade, Ana Dulce Panzo da Silva, de 3 anos de 
^^lia Domingos da Silva, de 2 anos de idade, natu- 

Luanda, e residentes habitualmente em Luanda no L Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Ruà C 
^^9, Zona 12, e Cleusa Domingos Castro da Silva’ 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda’ 

preside habitualmente no Distrito Urbano do Kilamba 

I figi, Bairro palanca, Rua C, Casa n.° 9, Zona 12- 
/ sociedade comercial por quotas que se regerá / itmiosconstantes dos artigos seguintes. n°S

/ Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único p I liada, aos 10 de Fevereiro de 2016 ^Presa, em 

zul6- — O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ADULCINO SILVA & FILHOS, LIMITADA

ARTJGO l.°Asociedade adopta a denominação de «Adulcino Silva 
I & Filhos, Limitada», tem a sua sede social na Província 
; íeUanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
! taKiaxi, Bairro Palanca, Rua C, Casa n.» 35, podendo

câoem'3'^86110138’ Sucursais>Ou qualquer outra representa- 
i qUalquerParte do território nacional e no estrangeiro 
I gerência'5 C°nVenha aos negócios sociais, por decisão da 

í ^renc aouP°r deliberação da Assembleia Geral.

A d - ARTIGO 2.°
tendo-se SOC^e^ac^e ® Por tempo indeterminado, con- 

seu mício a partir desta data.

I | Tem ARTIGO 3.°fto, ÍHduind 1^° °^eCt° S0Clal comércio a grosso e a reta- 
acessórios co 6 VlatUras novas e usadas, de vestuários e ' 

^eserviçOs • .erCI° Pr°dutos farmacêuticos, prestação 
Vestuário nC Ujnd° educação e ensino, de confecção 

Aluguer de Un,^Orrnes> transportação pública e privada, 

^tos v3riadosVlatUraS’ ^ornec’mento de materiais e pro- 
eveutos, fOrrn \e paste^aria, de decoração e realização de 
ÍOrte, restaura^0 Pro^ss’ona^’ de desinfestação, de consul- 

C°nstniçã0 c-^°’na áfea de hotelaria, turismo e de viagens, 
^fência téVl,e °^raS ptI^^cas» Prestação de serviços de 

PFesíaÇão ^CniCa e de ’ní?orniadca, gestão de projectos, 
C°nsil^oria f]naSerV!Ç°S cabeleireiro, telecomunicação, 
^P^cas nance*ra’ fiscalização, exploração agro-pecuá- 
fioncuItUra • ICu^tura> serviços de panificação e pastelaria, 

^tais, g ^dinagem, cultura, exploração de recursos 
SegUrança XpÍ0raÇa° florestal, prestação de serviços de 

. 6 SeQs iubrifi1 eXp,oraÇão de bombas de combustíveis 
* Iíla^n'as.prj Cantes> refrigeração de frio, transformação de

a,í)da a outf11138, *rnPortaÇão e exportação, podendo exercer 
SÓcios e w raS act’vidades desde que haja conveniência dos

Nítido por lei.

ARTIGO 6°
1. A gerência e Administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida por Adulcino Pascoal da Silva, com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente,’ para 

obrigar validamente a sociedade.2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 

efeito o respectivo mandato.3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

i

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.
(16-2301-LI 5)

MASERA — Mangovo & Serafim, Limitada

! | í

■

Certifico que, por escritura de 8 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Mangovo Tomé, solteiro, maior, 
natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside 
habitualmente, no Município de Cabinda, Bairro a Luta 
Continua, Casa n.° 69, Zona C;

Segundo: — Serafim de Jesus António, casado com 
Maria das Dores Ngaca Pitra António, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Cabinda, Província 
de Cabinda, onde reside habitualmente, no Município de 
Cabinda, Bairro 1.° de Maio, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUT°S DA SOCIEDADE 
MASERA - MANGOVO & SERAFIM,

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «MASERa 

Mangovo & Serafim, Limitada», tem a sua sede s< 

Província de Luanda, no Município de Belas, Futungo d 
Pedro de Castro Van-Dúnem «Loy», casa sem nO 
frente as Bombas do Mirantes, podendo abrir filiais 2 

cias, sucursais, ou qualquer outra representação em quaU 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais 
venha aos negócios sociais, por decisão da gerênciaou^ 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.° I

A duração da sociedade é por tempo indeterminado,^ 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grossoearej. 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários: 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestaç^ 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecçà 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiaisepro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de I 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de con-1 
sultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo e k 

viagens, construção civil e obras públicas, prestação à 
serviços de assistência técnica e de informática, gestão de 

projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, con 

sultoria financeira, fiscalização, exploração agro-pecuani 
captura e venda de pescados, avicultura, serviços de pani­
ficação e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecànico 
indústria, importação e exportação, podendo exercer aindaa I 
outras actividades desde que haja conveniência dos sóciose I 

permitido por lei. '
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade,par* I 

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil I 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e ' 

representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwan­
zas) equivalente a 60%, pertencente ao sócio José Mangovo 
Tomé e outra no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitentamil
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ARTIGO 5.°

.cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
tento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

gerência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

fazer uso.
ARTIGO 6.°

I, A gerência e administração da sociedade, em todos os 

jactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

mente,serão exercidas por um ou mais gerentes nomeados 

j em Assembleia Geral. Ficam desde já nomeados gerentes 

i josé Mangovo Tomé e Serafim de Jesus António, com dis- 

, pensa de caução, bastando assinatura de qual quer um dos 
gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
paraoefeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

tcontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
/ 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
te sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO 1I.°

A .««da* merv.-se o direi» de .modizar . ,uco de 

gerada».<1—«“ 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(16-2302-L15)

Cellaret da Silva, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 31 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 46, do Cartório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Claudete Irene Filipe Alfredo, casada com 
Jorge Viera Bernardo da Silva, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 
Talatona, Condomínio Zr-1 Cajueiros, Rua de Loge, Casa 
n° H-2;

Segundo: — Jorge Viera Bernardo da Silva, casado 
com a primeira outorgante, sob regime acima mencionado, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila 
Alice, Rua Eugênio de Castro, n.° 14, Zona 1;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CELLARET DA SILVA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Cellaret da Silva, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Golf, Rua Direita do Futungo, Casa n.° 2-A, Zona 20, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.
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ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 

assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 

de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­

dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 

eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­

toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 

construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 

assistência técnica e de informática, gestão de projectos, 

prestação de serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 

consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 

avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 

floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 

minerais, exploração florestal, prestação de serviços de segu­

rança privada, exploração de bombas de combustíveis e seus 

lubrificantes, refrigeração de frio, auto electrónico e elec- 

tromecânico, indústria, importação e exportação, podendo 

exercer ainda a outras actividades desde que haja conveniên­

cia dos sócios e permitidas por lei.
2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­

ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 

como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, 

pertencentes aos sócios Jorge Vieira Bernardo da Silva e 

Claudete Irene Filipe Alfredo.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Jorge Vieira Bernardo da Silva, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente, 
para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie- i 
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o í 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar asociedade^ 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedai^ 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actosse- 

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por siu^ 

cartas registadas dirigidas aos sócios com, pelo 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva^ 

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

estiver ausente da sede social a comunicação deveráserfe 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

, centagem para fundos ou destinos especiais criados $ 

, Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 
> ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportafel 

» as perdas se as houver.
5 ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impete
5 de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofalecidow 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

i Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e ntó 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriose 

i a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem.Ni 

1 falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o acíw 

social licitado em bloco com obrigação do pagamento & 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,® 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotade 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

16-23I6-L15)
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Adjosé (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 

•|0 Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
^eirial de Luanda, 2.* Secção do Guiché Único da 

apresa—Nosso Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

<entada sob n.° 4, do livro-diário de 15 de Fevereiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Adão José Sebastião, solteiro, maior, natu­
ral do Kilamba Kiaxi, residente na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Kilamba Kiaxi, Casa n.° 49, Zona 20, Subzona 13, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
((Adjosé (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

| Kàxi,Bairro Golf, Rua n.° 2, Casa n.° 49, Zona 20, Subzona 13, 

registada sob o n.° 198/16, que se vai reger pelo seguinte.
Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 

® Luanda, aos 15 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

I
I estatutos da sociedade

ADJOSÉ (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «Adjosé (SU), 
imitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

«airro Golf, Rua n.° 2, Casa n.° 49, Zona 20, Subzona 13, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

I ARTIGO 2.°
j (Duração)

1 A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
I início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e acessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­
ração e realização de eventos, formação profissional de 
de infestação, de consultoria, restauração, na area de hoteia- 

ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 

venda, prestação de serviços de assistência técnica e de 

informática, gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, 

telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, explo­

ração agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, 

serviços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, 

cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­

tal, prestação de serviços de segurança privada, exploração 

de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­

tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico 

indústria, exploração de madeira, importação e exportação, 

podendo exercer ainda a outras actividades desde que haja 

conveniência dos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Adão José Sebastião.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
3. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-2317-L15)

Grupo Djatay, Limitada

' ?

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 58, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Hélder Manuel Van-Dúnem Carlos dos 

Santos, casado com Isabel Alves da Costa dos Santos, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural de Benguela, 

Província de Benguela, residente habitualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 

Bendinha, Rua Álvaro Canelas, Casa n.° 244;

Segundo: — Isabel Alves da Costa dos Santos, casada 

com Hélder Manuel Van-Dúnem Carlos dos Santos, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 

Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua 
Álvaro Canelas, Casa n.° 244;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos ter mos constantes do 

documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível.

J.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GRUPO DJATAY, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Grupo 

Djatay, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

no Município de Belas, Rua dos Guerrilheiros, casa sem 

número, Bairro Fubu, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

artigo 2.° I
A sua duração é por tempo indeterminado, contar,^. 1 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais í 
da data da celebração da presente escritura. |

ARTIGO 3.° I
A sociedade tem como objecto social o comércio J 

a grosso e a retalho, promoção e mediação imobi&J 
venda de equipamentos dos serviços de segurança privai I 
prestação de serviços de segurança privada, impo^J 

de infantários e creches, importação e comercializaçãoH 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos fel 
ratoriais diversos, equipamentos e produtos hospitalares, l 
manutenção e assistência a equipamentos diversos, explo­
ração de oficina auto e oficina de frio, educação, ensi» 
geral, exploração de colégios e escola de línguas, despono 
e cultura, instrução automóvel, serviço informático,teleco­
municações, hotelaria e turismo, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car,^. 
e venda de viaturas novas e usadas e seus acessórioseíw 
peças sobressalentes, transporte de passageiros, transpofa 
de mercadorias, venda de material de escritório e escola 
venda e instalação de material industrial, vendaeassistêò 
a viaturas, comercialização de lubrificantes, exploraçãoôe 
salão de cabeleireiro, barbearia e botequim, comercialização
de gás de cozinha, petróleo iluminante, exploração de pei- 
fumaria, venda de artigos de toucador e higiene, exploração 
de ourivesaria e relojoaria, agenciamento de viagens, produ 
tos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, geladaria. 
exploração de parques de diversão, exploração florestal, 
exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, exploração de serralharia, car­
pintaria e marcenaria, prestação de serviços, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.”
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios j 
Hélder Manuel Van-Dúnem Carlos dos Santos e Isabel Alves 

da Costa dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Hélder Manuel Van-Dúnem 
Carlos dos Santos e Isabel Alves da Costa dos Santos, que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução 
bastando uma assinatura para obrigar validamente a socie-
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JAMAROS — Consultoria Médica 

e Comércio, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jackson Manuel Kabanga, solteiro, maior, 

natural da Lunda-Norte, Província da Lunda-Norte, resi­

dente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Cambamba, Rua do Colégio Patrícia Rossana, Casa n.° 78, 
Zona 3;

Segundo: — ínês Rodrigues Ferreira, solteira, maior, 
natural de Malanje, Província de Malanje, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Talatona, Rua Patrícia Rossana, Casa n.° 78, Zona 3, que 

outorga neste acto por si indívidualmente e em nome e 
representação de sua filha menor Jaqueline Elisa Ferreira 
Kabanga, de 4 anos de idade, natural de Luanda e consigo 
convivente;

Terceiro: — Edna Ferreira Kabanga, solteira, maior, 
natural de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Calemba 2, Rua F, Casa n.° 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

n-oerentespoderão delegar num dos sócios ou mesmo 
estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

^conferindo para o efeito o respectivo mandato. 
^fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

s,’mios estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

ntes.
ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
fiadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dàsdeantecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
rdes especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
ativer ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
ítiiacom tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
(àofc suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
asperdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
iquidaçaoe partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
eacordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
tdladoem bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dadede condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JAMAROS — CONSULTORIA MÉDICA 

E COMÉRCIO, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «JAM AROS 

— Consultoria Médica e Comércio, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, no Município de Belas, 
Bairro Cambamba, Rua do Colégio Patrícia Rossana, Casa 
n.° 78, Zona 3, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­
ção dentro e fora do País.

outro.
ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime- 

diato.
ARTIGO 14.°

nmi«o regularão as deliberações sociais, as dispo-
. No . • n o 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

J sições da _ e demais legisiação aplicável.
Sociedades Comercia (I6-2327-L02)

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, incluindo serviços de saúde, comércio geral a grosso 
e a retalho, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura,
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agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de plasti- 

ficação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de 

cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercialização de 

perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 .a (primeira) no valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Jackson Manuel Kabanga, e a 2.a (segunda) 

quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), pertencente à sócia Inês Rodrigues Ferreira, mais 

2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), cada uma, pertencentes às sócias Edna 

Ferreira Kabanga e Jaqueline Elisa Ferreira Kabanga, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio Jackson Manuel Kabanga, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo, menos, 
30 (trinta) dia de antecedência, isto quando a lei não pres-

creva formalidades especiais de comunicação Se^ I 
dos soctos estiver ausente da sede social, a coi’ 

devera ser feita com tempo suficiente para que 

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois dededuzidaa J 

centagem para fundos ou destinos especiais criados J 

Assembleia Gerai, serão divididos pelos sócios na p^. I 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suponad^ I 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos Sócios e nos I 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ei 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falia 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activosocial 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- I 

dade de condições. I
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotade 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora» 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contraio, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro a 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados j 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-2328-L02)

Mind Builders, S.A.

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 
lavrada, com início a folhas 25, do livro de notas paraescri- 
turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché Único 
de Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 

nos termos dos n.« 3, 4 e 5 do artigo 169.» da Lei n» 1/91 
foi constituída uma sociedade anónima denominada, «Mind
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com sede em Luanda, no Município de 

t)^SÁtn Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
^l,l>‘S,"vala, Praceta Frei João Cavazi, Casa n.° 22, 
í^^jecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° 
fffPCir0estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo 
il'110 se“complem’entar elaborado nos termos do artigo 8 

1'**^ Notariado, que fica a fazer parte integrante 
acritam e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido 

jXos outorgantes.
fjtá confonne.
Caitório Notarial do Guiché Unico de Empresa, em 

^da,aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, z/e-

estatutos da sociedade
M1ND BUILDERS, S.A. i

CAPÍTULO I .
Denominação, Sede e Objecto Soctal

ARTIGO 1.’ 
(Denominação) 

A sociedade é comercial, sob o tipo de $°C'^ » 

A»ónimaeadoptaadenominaçãode«Mind ui

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede na Rua Rei ^atya^' ’ 

teta Frei João Cavazi, n.° 22, Bairro acu 

Ingombota, Província de Luanda. ,
2.0 Conselho de Administração poderá deslocar a 

social para qualquer outro local, bem como criar ou e 
Cursais, filiais, agências, delegações ou outras ^on^m^es 

apresentação no País ou no estrangeiro, nos termos e 

P^scritos nas disposições legais aplicáveis.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social) ~

A sociedade tem por objecto social a prestaçao, e 

suíços nas áreas de estudos, formação Pr0 S$l ~0 

^Pecializada, investigação científica, edição, Pu , 
’stribuição e comercialização de obras literárias, .

0 de eventos científicos e culturais, prestação p
e Vitoria e contabilidade, representação, consu 
lcae fiscal, podendo dedicar-se ainda a qualquer . . n0S 
e lidade complementar à sua actividade pn P 

te^sdalei.

valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma e 
será integralmente subscrito e realizado em dinheiro antes 

do fim do primeiro exercício económico.

ARTIGO 6.° 
(Acções)

1. As acções serão ao portador ou nominativas e serão 
representadas por títulos de 1 (uma), 10 (dez), 100 (cem), 

500 (quinhentas), 1000 (mil) e 5000 (cinco mil) acções.
2. Os títulos, provisórios ou definitivos, representativos das 

acções serão assinados por 2 (dois) administradores, devendo 

um deles ser o Presidente do Conselho de Administração, 

podendo as respectivas assinaturas ser de chancela.
3. A sociedade poderá emitir, nos termos e condições 

estabelecidas em Assembleia Geral, todas as espécies de 

acções, incluindo acções preferenciais sem voto.
4. A sociedade pode adquirir acções próprias, nos termos 

e dentro dos limites fixados na lei.

ARTIGO 7.° (Aumentos de capital e prestações acessórias)
1. O aumento do capital social depende da deliberação 

da Assembleia Geral.2. Quando haja aumento do capital, os accionistas terão, 
na proporção das acções que possuírem, direito de prefe­
rência, quer na subscrição das novas acções, quer no rateio 
daquelas relativamente às quais tal direito não tenha sido 

exercido.
3. Todos os accionistas poderão ser chamados a realizar 

prestações acessórias de capital em dinheiro ou em espécie, 
em montante proporcional à sua participação no capital da 

sociedade, e até ao valor correspondente a 10 (dez) vezes o 

valor nominal da sua participação.4. A exigibilidade das prestações acessórias depende 
sempre de prévia deliberação da Assembleia Geral, que fixe 

o montante global da chamada, dentro do limite acima pre­
visto, a parte exigida a cada um dos accionistas e o prazo da 

realização, que não pode ser inferior a 30 (trinta) dias a con­

tar do comunicado aos accionistas.

artigo 8.° (Transmissibilidade das acções)
1 É livre a transmissão de acções entre accionistas, a 

favor de descendentes, ascendentes e cônjuges.
2 À excepção do disposto no número anterior, o accio­

nista que pretenda transmitir toda ou parte das suas acções 
devera oferecê-las, em primeiro lugar, aos demais acc.on.s- 
tas notificando-os por carta registada com av.so de recepção, 
tas, noim condições da operaçao, nomea-
, especificara —> “ “ , ide„,Mc,çi0 „„

órgão de fiscalização. manifestar ao trans-
3. Os acmomstas. pref^ registada com 

ARTIGO 4.°
As°ciedad • (DUraÇâ0)e e constituída por tempo indeterminado. 

c . CAPÍTULO II
aPitaI Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 5.°
Q (Capital social)^zas)'1511 SOcial é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões

’ rePresentado por 2.000 (duas mil) acções

de 

com
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dos da recepção de notificação a que alude o número anterior. 

Comunicarão também, da mesma forma ao Presidente da 

Mesa e ao órgão de fiscalização.

4. Se o número total de acções que, nos termos do 

número anterior, os accionistas declararem querer adquirir 

for inferior ao número total das acções a transmitir, é lícito 

ao transmitente dispor das acções oferecidas.

5. Se, pelo contrário, tal número exceder o das acções a 

transmitir, far-se-á a partilha das mesmas de acordo com as 

seguintes regras:

a) Em primeiro lugar, cada accionista terá direito a

adquirir acções na proporção daquelas de que 

já for titular, deduzindo-se para este cálculo as 

acções do accionista transmitente;

b) As restantes acções serão rateadas entre os accio­

nistas que declararam querer adquirir um número 

de acções superior ao que lhes compete nos ter­

mos da alínea anterior, cabendo a cada accio­

nista um número de acções proporcional àquelas 

de que já for titular, deduzindo-se para este cál­

culo as acções de todos os accionistas não inter­

venientes no rateio, incluindo as do accionista 

transmitente;

c) Qualquer acção ou lote de acções remanescente 

que, não possa ser atribuído nos termos da regra 

anterior será adquirido por aquele que, de entre 

os participantes no rateio, for escolhido pelo 

transmitente.
6. As restrições constantes dos números anteriores não 

são aplicáveis as transmissões de acções para sociedades 
que se encontrem numa relação de domínio total com o 
transmitente.

7. A regulamentação prevista neste artigo é aplicável, 
com as necessárias adaptações, à transmissão de direitos de 
subscrição de acções em virtude de aumento de capital.

ARTIGO 9.°
(Emissão de obrigações)

A sociedade pode proceder à emissão de qualquer tipo 
de obrigações, nos termos da lei e nas condições aprovadas 
pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO 10.° 
(Órgãos sociais)

São órgãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 11?
(Assembleia Geral)

1, AAssembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 
seu nome no competente livro de registo de acções da socie-

dade até 8 (oito) dias antes da data da reunião da 

Geral ou que, no caso de serem titulares de acçõesao^ \ 
tador não registadas, depositem as mesmas na social 

ou façam prova de seu depósito em intermediário jjK I 

ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último^ I 

o intermediário financeiro depositário das acções I 

comprovar tal facto no prazo aqui referido, por cana fel 

gida para a sede social e destinada ao Presidente daMesa^ I 

Assembleia Geral.

2. A cada cem acções corresponde um voto. I
3. Os accionistas titulares de um número deacçõesii' 

rior a cem podem agrupar-se, nos termos legais, a fim 

poderem participar na Assembleia Geral.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o rep??. 

sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar ja 

escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oitodia 

de antecedência em relação àquela, o número de acçòesqa 

representa, juntando as respectivas cartas de representaçà. 

devidamente assinadas pelos representados.

5. Os accionistas que forem pessoas singulares pode­

rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Gerei 

pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração, l 

os accionistas que forem pessoas colectivaspoderão fazer-se 

representar por quem para o efeito indicarem.
6. Os instrumentos de representação de accionistaserão 

entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral,até 

ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposton 

parágrafo quatro.
7. As votações poderão ser efectuadas nominalmenie 

ou por sinais convencionais, confonne for decidido pelo 

Presidente da Mesa.

ARTIGO 12.°
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por 1 (lim 

Presidente, 1 (um) Vice-Presidente e 1 (um) Secretário.

ARTIGO 13.°
(Reuniões)

AAssembleia Geral reunir-se-á:

a) Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.
b) Em sessão especial, sempre que o Conselho &

Administração ou o Conselho Fiscal o julgu^ 
conveniente ou quando requerido por accionista 

que reúnam as condições legalmente exigidas.

ARTIGO 14.°
(Convocação)

A convocação dos accionistas para a Assembleia Gera' 
poderá ser feita através de publicação no jornal local * 

maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, trinta dias de antecedência ei» 
relação à data da reunião da Assembleia.
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ARTIGO 17.° 
(Vinculação)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura do Administrador-Delegado agindo

no âmbito da competência que lhe seja confiada;
c) Pela assinatura de um ou mais mandatários, agindo

dentro dos limites dos respectivos instrumentos 

de mandato;d) Pela assinatura de um dos membros do Conselho
de Administração e um mandatário, procedendo 

este nos termos previstos na alínea anterior.
2. Os actos de mero expediente poderão ser praticados 

por um só administrador ou por mandatário com poderes 

bastantes.

rrCÃOHx c.,.

p" 1 (“m) 

'■A1 de AdmÍnÍStratnte e 1 (um) Vogal’ e’e,t°S

! (um) vice'PreS'
Í>aGeralrte renúncia ou impedimento tempo- 
^caso de morte, r nu do ConSelho

^o.defi"itivo’de2Uanselho de Administração poderá 
i>’iSttaÇã0,t° ão até à reunião daAssembleta Geral 

^e,!eOrasC se verificarem nos lugares e 

Requente, as s 
Administradores. Conse(ho de Administração

ert.e«or,a 

iAdministrador-ueiega , necessários
deadministração,atribuindo-lhe.parao efeito 

poderes de representação e gestão.

ARTIGO 16? 
(Competência) 

Compete ao Conselho de Administração, sem PreJu 

das demais atribuições que lhe conferem a lei e os es a
a) Gerir, com os mais amplos poderes, todos os neg

cios sociais e efectuar todas as operações re a 

vas ao objecto social;
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro

por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi 

tragens;
Ç) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera 

Ções sobre bens imóveis nos termos da lei,
$ Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada 1 

mente viaturas automóveis;
e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa 

Ções no capital de outras sociedades de respon 
sabilidade limitada, seja qual for o seu object 

social, bem como participar em sociedades reg 

ladas em leis especiais, agrupamentos comp 
mentares de empresas ou qualquer outra fon 

participação; t . ,
Tomar de arrendamento os prédios necessários 

Prossecução do objecto social;
Contrair empréstimos no mercado °

nacional ou estrangeiro e aceitar a fisca 

as entidades mutuantes; n.
^omear representantes, temporários ou Perrn 

tes, em sociedades participadas ou outr^oS. 
luições ou Organismos Públicos ou prlV . . oU 

ecidir da abertura de sucursais, agências, 

de outras formas de representação, 
Proceder à emissão de obrigações.

SECÇÃO III
Conselho Fiscal

ARTIGO 18.°
(Conselho Fiscal) 

iciedade compete a 
» _

1. A fiscalização da socieoaoe um Conselho
Fiscal composto por três membros designados por votação 

pela Assembleia Geral.2. Por deliberação da Assembleia Geral, a fiscalização 
das contas da sociedade poderá ser realizada por uma enti­
dade de reconhecida capacidade e idoneidade, estranha à 

sociedade, caso em que se dispensará a constituição de um 

Conselho Fiscal.
SECÇÃO IV 

Disposições Comuns

ARTIGO I9.°
(Duração)O mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 

um a cinco anos, conforme for deliberado pela Assembleia 

Geral que houver procedido à eleição.

ARTIGO 20.° 
(Remunerações)1. As remunerações dos elementos que constituem o 

Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, serão esta­

belecidas anualmente pela Assembleia Geral.
2. A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 

comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO IV 
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 21.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.° 
(Afectação de resultados) , Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) Integração ou reintegração do fundo de reserva 

legal na percentagem exigida por lei;
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b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­

bere, por simples maioria, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos

accionistas.

ARTIGO 23.°
(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 

Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 

de um exercício, nos termos previstos na lei.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

ARTIGO 24.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade só se dissolverá nos casos previstos na lei 

ou mediante deliberação da Assembleia Geral tomada por 

uma maioria de 2/3 (dois terços) do capital social.

2. A liquidação do património em consequência da dis­

solução da sociedade será feita extrajudicialmente, através 

de uma comissão liquidatária constituída pelos membros do 

Conselho de Administração, se a Assembleia Geral de outro 

modo não deliberar.

3. No caso de os accionistas decidirem não continuar 

na sociedade, esta não se extingue, sendo que os demais 

accionistas negociarão as condições de venda das acções do 

desistente.

ARTIGO 25.°
(Eleição da primeira Mesa da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral da sociedade reunir-se-á, assim 

que possível, depois da assinatura de constituição da socie­
dade a fim de eleger para o primeiro mandato a Mesa de 

Assembleia Geral.

ARTIGO 26.°
(Constituição do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal)

Dentro dos dias seguintes ao da constituição da socie­

dade, depois de cumpridas todas as formalidades legais, a 

Assembleia Geral procederá à constituição do Conselho de 

Administração e do Conselho Fiscal.

ARTIGO 27.°
(Acordos parassociais)

1. As condições e matérias que, pela sua especificidade, 
não couberem no âmbito do presente acordo de sociedade, 
poderão ser objecto de acordos parassociais a aprovar pelos 
accionistas.

2. Os acordos parassociais não poderão contrariar a lei 
nem os estatutos da sociedade.

ARTIGO 28.°
(Marca e logotipo)

A marca e o logotipo da sociedade serão aprovados em 
Assembleia Geral.

(26-2330-L02)

- - - - - - - - - - - -  — - - - - - - - - - - - - - - - - ——

Clear Stone Angola, S. A.

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro defc 
lavrada com início a folhas 3 do livro de notasparaesc^ 
diversas n.° 318-A do Cartório Notarial do GuichéÚnico^ 

Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da fe- 

cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória 

termos dos n.os 3, 4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97,fá 

constituída uma sociedade anónima denominada «Cfe 

Stone Angola, S. A.», com sede em Luanda, Distrito Urbano 

e Bairro da Maianga, Rua Amílcar Cabral, Prédio n.® 102/101, 

l.° andar, Porta A, que tem por objecto e capital social o, 
estipulado nos artigos 2.° e 4.° do seu estatuto, que esu I 

sociedade se vai reger pelo documento complementar elabo­
rado nos termos do artigo 8.° do Código do Notariado,que 

fica a fazer parte integrante desta escritura e cujo conteúdoê 

perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ik- 

gível.

ESTATUTOS DA 
CLEAR STONE ANGOLA, S. A.

CAPÍTULO 1
Firma, Sede, Objecto Social e Duração

ARTIGO I.° 
(Denominação e sede)

1. A sociedade adopta a forma de sociedade anónimaea 

firma «Clear Stone Angola, S. A.».
2. A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Rua 

Amílcar Cabral, n.os 102/104, l.° andar, Letra A, Distnlo 

Urbano da Maianga.
3. Por deliberação do Conselho de Administração, a 

sociedade poderá criar e extinguir, no território nacional ou 

no estrangeiro, sucursais, agências, delegações ou quaisquer 
outras formas locais de representação social, bem como des­

locar a sede social dentro do território angolano.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social a actividade de con­

sultoria de gestão, estratégia e administração, nomeadamente 

nas áreas de energia, petróleos, mineração, segurança, saúde 

e ambiente, publicidade e marketing, consultoria em projec- 

tos de engenharia especializada, incluindo a elaboração d 

ou apoio a projectos técnicos e de investimento, ou outros, 

nacionais e/ou estrangeiros, a sociedade poderá, por deli- 

beração da Assembleia Geral, dedicar-se a qualquer outro 

ramo de comércio ou indústria em que os sócios deliberem e 
desde que permitido por lei e poderá ainda, nomeadamente:
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^^uirirou aceitar, participações noutras socieda-

des;
b) 0e qualquer forma colaborar com outras socie­

dades, mesmo que reguladas por leis especiais, 

com objecto igual ou diferente do seu;
e) Participar em/colaborar com agrupamentos de 

empresas e/ou associações sob qualquer forma 

não proibida por lei;

d) Participar, directa ou indirectamente em projectos

de desenvolvimento que de alguma forma con­

corram para o objecto da sociedade;
e) Adquirir e gerir uma carteira de títulos.

ARTIGO 3.°
(Duração)

Asociedade durará por tempo indeterminado.CAPÍTULO 11
Capital Social, Acções e Obrigações

2. Em qualquer aumento de capital mediante entradas em 
dinheiro, os accionistas existentes à data da deliberação de 
aumento de capital têm direito de preferência na subscrição 
de novas acções relativamente a não accionistas.

3. O valor do aumento será dividido entre os accionistas 
que exercem os seus direitos de preferência, sendo atribuído 
a cada um, o numero de acções proporcional ao número de 
acções que cada accionista seja titular à data da deliberação 
do aumento de capital, ou um número de acções inferior que 
os accionistas tenham declarado subscrever, ou um número 
de acções superior à sua participação, caso, em resultado do 
exercício do direito de preferência por algum(s) do(s) accio­
nistas, existam acções disponíveis para o efeito.

4. No prazo de 15 (quinze) dias após a data da delibera­
ção de aumento de capital, os accionistas serão notificados 
por escrito pelo Conselho de Administração a fim de exer­
cerem o seu direito de preferência na subscrição das novas 
acções num prazo de trinta (30) dias.

ARTIGO 7.°

ARTIGO 4.°
(Capital social)

1.0 capital social é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões 
itazas), e encontra-se dividido em 1000 (mil) acções 
cada uma delas, com o valor nominal de 2.000,00 (dois mil 
banzas).

2.0 capital social encontra-se integralmente subscrito 
pelosaccionistas e realizado, em dinheiro.

3.0 capital social poderá ser aumentado, por uma ou 

mis vezes, pelos valores que vierem a ser propostos pelo 
conselho de administração, de acordo com as necessida­
des de financiamento das actividades contidas no objecto 
da sociedade, mediante deliberação tomada, em Assembleia 
Geral.

4. Em todos os aumentos de capital, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição das novas acções, na 

proporção da sua participação social.

ARTIGO 5.°
(Representação do capital social)

1.0 capital social encontra-se representado por 1.000 (mil) 
acções ao portador.

2. As acções poderão ser representadas por títulos de 1 (uma), 
5 (cinco), dez (10), 50 (cinquenta), cem (100), 500 (quinhen­

tas), 1.000 (mil) ou mais acções.
3. Os títulos representativos das acções serão assina­

dos por dois (2) administradores, um dos quais deverá ser o 
Presidente do Conselho de Administração, podendo uma das 

assinaturas ser aposta por chancela.

ARTIGO 6.°
(Aumento dc capital social)

1. O capital social poderá ser aumentado, por uma ou 
mais vezes, pelos valores que vierem a ser propostos pe 
Conselho de AdminieraçS». de oc»do "m “ 
fcde financiamento dos rflvM.de.
d, sociedade, medí.n.e deHberrf» som.d. em Assemhle»

(Acções preferenciais)

A sociedade poderá emitir acções preferenciais, sem 
direito a voto e remíveis.

ARTIGO 8.°
(Obrigações)

Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade poderá 
emitir, nos mercados interno ou externo, obrigações ou qual­

quer outro título de dívida, legalmente permitido.

ARTIGO 9.°
(Acções ou obrigações próprias)

1. A sociedade poderá adquirir e deter acções ou obri­
gações próprias, nas condições da lei, e realizar sobre elas 
todas as operações em direito permitidas.

2. As acções detidas pela sociedade não terão quaisquer 
direitos sociais, salvo no que disser respeito ao direito de 
receber novas acções, em caso de aumento de capital por 
incorporação de reservas, e não serão consideradas para 
efeitos de votação em Assembleia Geral ou na determinação 
da existência de quórum deliberativo.

3. Os direitos inerentes às obrigações detidas pela socie­
dade ficam suspensos enquanto a sociedade as detiver, sem 
prejuízo da possibilidade da sua conversão ou amortização, 
nos termos legais.

CAPÍTULO III 
Órgãos Sociais

ARTIGO I0.°
(Órgãos sociais)

São órgãos da sociedade a Assembleia Geral, o Conselho 
de Administração e o Fiscal-Único.

ARTIGO Il.°
(Titulares dos órgãos sociais)

Os titulares dos órgãos sociais podem ser pessoas sin­
gulares ou pessoas colectivas, sendo neste último caso esta 
pessoa colectiva que nomeará a pessoa singular que exer­
cerá o respectivo cargo, não sendo exigível em qualquer dos 

casos que sejam accionistas.

Geral.

rflvM.de
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ARTigo 12 °
(Durafá»dosmanda(os) 

membros d°* órgãos sócia;. .

-Iporum período de 4 fa Sa° eleitos Pela 
ro,*s-*

membros dos órsão °s substítua SP *erc,c'° até

ARTIGOlv Sf0rnia,isn’0S.
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ficar^tadasTZ • •
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menos, um v st,tu'da por tnH PnnciPal órgão’ um voto. por ‘«dos os accin ■g Soc'al da 

sc—

í Os r 
Assembleia Gera! 

elegíveis,

f

0 de 

de, 
de K

n°s^XU,.tadose- ■

1 ^TtG°lS<‘

r 2'QueraZcSegUíntedo

- 

°j3/4d^ ■

qeroutoaah Uçâ°docan.t

««e »o»,

:SÍ"’-^>^ere„se 
scorr^ nade: msegunda

Abe» Tortura P 
de ^lquer enceó-amP 

CornerCja| °utra f ntt 
c So

. <'«MoS|B0*

„“;OWra ’ -"--■»>«„,, '.'Mi, 
:2/3d^ose 

sobre; ap‘tal s°cial paraT^^^tesà 

z7 . . de,Íb^r Sa,^aíe
^todeX °neraçSo> vend 

Onera^ OU vSe^ÓVeia. bemaco°3

Outras sociedad a de acções Ou C°^ 
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“\Comr^iZ ”“1

c J d, 2“ *
ou ,nstííU;çôes .
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^o“™WeíaGe'at ‘■*'i4ií

ARTIGO 16 ■> /

i- Qualquerace .(Representa<i°) 
pode-C°mparecer Pessoa^6 SejapessoasinSu^e^ / 

P0d^ fazer-se rep^Z ^ 

POr om administraP Sentar Por qualquer outro accioA 

Os termos da lei S0C1 edade ou por qualquer pessoa, í
Qualquer a ‘ ■ /

3Zer-se representa n^Sta ^ue seJa pessoa colectiva poderá / 
n° que designe Assembleia Geral por um mandatá- /

3. OS inZT^^ 
accionistas nas â Gn^°S rePrescntação voluntária dos / 

^atOriarnente re Sseirihleias Gerais, que deverão obrí / 
^residente da M^^ 3 ^Orma escr^, serão dirigidos ao / 

menos 2 (d^ entregues na sede da sociedade cota, | 

^Assembleia G^^ antecedência em relação à data j

ARTIGO 17.0 
] . (Composição da Mesa)

S^ente e no 3 Assembleia Geral é composta por um P# 
Ser accionief Uni Secreíario da Mesa, podendo qualquer dee 

2 Os ta ou não.

bleia e nnr rn^>ros ^a Mesa são eleitos pela própria asse 
POrma^atos de quatro anos.

ARTIGO 18.° /
] (Convocação) /

sede socLreHUniÕes da Assembleia Geral terão 1
Cado na a S0Cledade ou em qualquer outro loca . 

^esa da AnV°catória da reunião, desde que o Presí en r 
^^/n/’stra S$embIeia Geral e o Presidente do Conse / 

£ 0 tenham acordado sobre esse locai- I
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e) Exonerar de responsabilidade os administradores 
ou membros do órgão de fiscalização;

j) Propor processos judiciais ou a submissão a arbitra­
gem de litígios com administradores, accionistas 
ou os membros do órgão de fiscalização e, bem 
assim, a confissão, desistência e transacção nes­

ses processos;
g) Definir o valor das obrigações ou outros títulos 

de dívida, a serem emitidos em cada ano, bem 
como estabelecer o limite para a celebração de 
contratos de crédito, financiamento ou conces­
são de garantias;

h) Aprovar os relatórios de gestão e os documentos de 
prestação de contas da sociedade;

i) Estabelecer o destino a dar aos resultados do exer­
cício social e autorizar adiantamentos por conta 
dos dividendos;

j) Deliberar sobre todas as questões relacionadas com 
o reembolso de suprimentos efectuados pelos 
sócios;

k) Definir a política de responsabilidade social corpo­
rativa da sociedade;

l) Aprovar quaisquer questões que lhe sejam submeti­
das pelo Conselho de Administração.

ARTIGO 21.°
(Quórum)

A Assembleia Geral considera-se validamente reunida 
quando, em primeira convocação regularmente efectuada, 
estiverem presentes accionistas ou seus mandatários que, 

no seu conjunto representem, no mínimo, 90% do capital 
social. Em segunda convocação regularmente efectuada, a 
Assembleia Geral pode deliberar independentemente do 
número de accionistas presentes ou representados.

Do Conselho de Administração

ARTIGO 22.° 
(Composição)

1. A administração e representação da sociedade com­
pete a um Conselho de Administração, composto por 3 (três), 
5 (cinco) ou 7 (sete) membros, accionistas ou não, eleitos em 
Assembleia Geral, remunerados ou não, conforme for deli­
berado em Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral designará também, de entre os 
administradores, quem assumirá as funções de Presidente 
do Conselho de Administração, ao qual é atribuído voto de 
qualidade em caso de empate nas votações.

3. Os administradores estarão ou não dispensados da 
prestação de caução em conformidade com o decidido em 
Assembleia Geral, que definirá igualmente a forma de pres­
tação da (eventual) caução.

ARTIGO 23.° 
(Competência)

O Conselho de Administração terá, para gerir os negó­
cios da sociedade, os mais amplos poderes de administração, 
limitados somente pela legislação em vigor e pelas disposi­
ções do presente pacto social, incluindo, designadamente, 
os poderes de:

> A Assembleia Geral será convocada pelo seu presi- 
, 't ou por qualquer pessoa que o substitua, dentro dos 

^eatravésdos meios previstos na lei, com, pelo menos, 

de antecedência.
jOConselhodeAdministração, o órgão de fiscalização 

qualquer accionista ou conjunto de accionistas possui- 
Vtdeacçòes correspondentes a, pelo menos, 10% (dez por 

líflio)docapital social, que se encontrem devidamente rea- 

^35,podem requerer a convocação de uma Assembleia 

faal Extraordinária. Da convocatória, deverá constar a res- 
jítdva ordem do dia.

permitida a segunda convocação no mesmo anún- 

õo da primeira, condicionada à eventual falta de quórum na 
aiiàoaquese refere a primeira convocatória, desde que 

sdeie entre a data de uma reunião e a data da outra, pelo 
mos, 15 (quinze) dias.

5. A Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessi­
te de formalidades prévias, desde que estejam presentes 
«idevidamente representados todos os accionistas e con­
etem quer em realizá-la, quer com a ordem de trabalhos 
i mesma.

6.Osaccionistas poderão também aprovar deliberações 

«mês por escrito nos termos do artigo 58.° da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 19.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

ÂAssembleia Geral reunir-se-á:

a) No primeiro trimestre de cada ano, para aprova­

ção do relatório do Conselho de Administração 
e dos documentos de prestação de contas, rela­

tivamente ao exercício anterior, e, do plano de 

actividades do exercício, bem como o respectivo 

orçamento;
b) Sempre que o Conselho de Administração ou o

órgão de fiscalização da sociedade o julguem 

conveniente ou quando requerido por accionis­

tas nos termos dos presentes estatutos.

ARTIGO 20.° 
(Competência)

Compete à Assembleia Geral, em exclusividade, para 
além do disposto na lei e no presente pacto social, as seguin­

tes deliberações:
a) Aumentar e reduzir o capital social e qualquer outra

alteração do contrato de sociedade, nomeada­
mente a alteração do seu objecto social;

b) Deliberar a fusão, cisão, transformação ou dissolu­

ção e liquidação da sociedade;
c) Eleger e destituir os membros da Mesa da Assem-

bleia Geral, do Conselho de Administração e do 
órgão de fiscalização e a exclusão de sócios;

d) Fixar a remuneração dos membros dos órgãos

sociais;
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I CAPÍTULO IV

I Disposições Finais

I ARTIGO31.0
I (Lucros)

| I Os lucros apurados em cada exercício terão a seguinte 

Reação:
aj integração ou reintegração do fundo de reserva 

legal, na percentagem exigida por lei;
I b) 0 remanescente será distribuído de acordo com 

o que for deliberado pela Assembleia Geral, 
podendo não ser atribuído qualquer dividendo 
aos accionistas ou os dividendos não serem atri­
buídos aos accionistas em função da sua par­
ticipação no capital social, mas nos termos e 
condições aprovadas pela maioria absoluta dos 

votos correspondentes à totalidade do capital 
social.

2. A administração poderá autorizar que, no decurso de 
um exercício, sejam feitos aos accionistas adiantamento 
sobre lucros desde que observadas as regras constantes do 
i'l do artigo 329.° da Lei das Sociedades Comerciais ou de 
disposição legal que a substitua.

I ARTIGO 32.°
(Exercício)

Oexercício anual da sociedade encerra a 31 de Dezembro 
década ano civil.

(16-2333-L02)

Frigocom, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, 
ía\rada com início a folhas 69, do livro de notas para escri­

toras diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: — Helme Kassim Antar, casado com Fatmeh 
Antar, sob o regime de separação de bens, natural de Bo, 
Serra Leoa, de nacionalidade serra-leonês, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 
Rua Comandante Stona, Casa n.°s 24/26;

Segundo: — Pedro Sunga David, solteiro, maior, natu­
ral da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FRIGOCOM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Frigocom, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do 
Sambizanga, Rua Ngola Kiluange, Casa n.° 183, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indús­
tria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, serviços de 
saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, ser­
viços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, 
geladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Helme Kassim Antar e outra no valor

Cela, Bloco n.° 16, rés-do-chão;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
C.riório  N=Uri.l do Gulehé Unico d. Empro», m 

W., .os 17 de Fevereiro d. 20,6. - O ,od.n».

givel. 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Pedro Sunga David, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Helme Kassim Antar, e Pedro 

Sunga David que ficam desde já nomeados gerentes, com 

dispensa de caução, bastando qualquer uma das assinatura 

dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

artigo 13? I
Os anos sociais serão os civis e os balanços setína I 

em 3i de Dezembro de cada ano, devendo encenaS 

de Março imediato. I

ARTIGO 14.° 1
No omisso regularão as deliberações sociais, as 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que éa 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2MUI)

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO II.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

Ednama, Limitada 
[

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Josefina Paulo Maria, solteira, maior,natu­

ral do Soyo, Província do Zaire, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento 

11, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 5, que outorga nesteacto 
por si individualmente e em nome e representação de seus 
filhos menores Edgar Edson Kay e Edson Edgar Kay, ambos I 
de 16 (dezasseis) anos de idade, naturais da Ingombota, I 

Província de Luanda e consigo conviventes;
Segundo: — Elka Rossana Kay, solteira, maior, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 

Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 47;
Terceiro: — Mariza Carmeneza Paulo António, solteira, 

maior, natural do Soyo, Província do Zaire, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Baino 

Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 47;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EDNAMA, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação de «Ednama, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, próximo à Igreja 
Universal, casa sem número, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°
Hua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

.^sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

jjjia da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
sociedade tem como objecto social a prestação de 

^ços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 
^pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor- 
^'ca, telecomunicações, publicidade, exploração mineira 
ifloiístal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
aporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via- 
Bí/as, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
&veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­

fa0 de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cíniigíco, gastável e hospitalar, produtos químicos e far­
macêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, pada- 
tia,geladaria, pastelaria, boutique, representações, salão de 
ojetaro, salão de festas, agência de viagens, catering e 
rfsemce, gestão, promoção e mediação imobiliária, rela- 
pespublicas, representações comerciais e industriais, venda 

e cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
raizaçoes de actividades culturais e desportivas, manu- 

de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
açao e cultura, ensino, saneamento básico, jardinagem, 

impeza, desinfestação, desecatização, fabricação e venda 
serralharia, caixilharia de alumínios, electricidade, 

«nportaçao e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 
ÇBoutro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta

ARTIGO 4.°
0capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

Wegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por 5 (cinco) quotas, sendo uma quota no valor nominal

Kz. 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Josefina Paulo Maria, 2 (duas) quotas iguais no valor 
nominal Kz: 13.000,00 (treze mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Edgar Edson Kay e Edson Edgar Kay, e 
2(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 7000,00 (sete 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes as sócias Elka Rossana 
Kay e Mariza Carmeneza Paulo António, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A eerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

dade.

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2340-L02)
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ARTIGO 5.°
Cessã ^Cessão de quotas) I

transformação da ^mPLca a saída do sócio cedenteoua (

mesma em sociedade pluripessoal. ‘

ARTIGO 6.°
(Gerência)

seus actos 6 ^^^^tração da sociedade, em todos os 
mente in 6 C°ntratos’ em juízo e fora dele, activaepassiva- l 
oara r^k nCurn^ern ao sócio-único, bastando a sua assinaw 
P ^^gar validamente a sociedade.

e c ICa Vedado ao gerente obrigar a sociedade em acio> 
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" O s<áci°‘único poderá nomear pessoa estranlmaS0C' I 
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ARTIGO 7.° '
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às del'be* 

ele S 3 ^ssem^le’a Geral deverão ser registadas efía 
assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução) djfjieílt0

Soc^e^de não se dissolverá por morte ou imP 

Clo~nnico, continuando a sua existência com ^ndo 
ou representantes do sócio falecido ou inter i 3Sc 

es nomear um que a todos represente, enquan 0 
^ver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos term
Soc«edades Comerciais.
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artigo io.°
(Balanços)

n anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

LVaiço imediato.
ARTIGO li.0

(Omisso)
) ^omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

[fidasSociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(16-2341-L02)

Decolight, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
linicoda Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

àCosta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: Paulo Haércio Vaz Teixeira, solteiro,
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua António Brito, Casa n.° 39;

Secundo: — Wilton Rogério dos Santos Mangueira, 
solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Largo Aníbal de Melo, Casa n.os 10/11;

Terceiro: — Ambrosio Francisco Fontoura, solteiro, 

wr, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua do Maculusso, Casa n.° 40;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social electricidade, ilu­

minação, montagem de luzes e prestação de serviços no seu 
âmbito, comércio geral a grosso e a retalho, promoção e 
mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, importação de infantários e creches, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, exploração de oficina auto e oficina de frio, edu­
cação, ensino geral, exploração de colégios e escola de 
línguas, desporto e cultura, instrução automóvel, serviço 
informático, telecomunicações, hotelaria e turismo, indús­
tria de panificação; camionagem, transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas e 
seus acessórios e/ou peças sobressalentes, transporte de pas­
sageiros, transporte de mercadorias, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­
ria e botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, exploração de perfumaria, venda de artigos de 
toucador e higiene, exploração de ourivesaria e relojoaria, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêu­
ticos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais, 
exploração de serralharia, carpintaria e marcenaria, presta­
ção de serviços, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por representado por 3 (três) quotas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwan­
zas), pertencente ao sócio, Paulo Haércio Vaz Teixeira, outra

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DECOLIGHT, LIMITADA

ARTIGO I.°
Asociedade adopta a denominação social de «Decolight, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Rua 
Aníbal de Melo, Casa n.° 72, rés-do-chão, Bairro Nelito 
Soares, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

9

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

■ - i Xividade para todos os efeitos legam, a parttr 
inicio da sua activioaoe, p nr;tlirflda data da celebração da presente escntura. 

no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente ao sócio, Wilton Rogério dos Santos Mangueira 
e outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Ambrósio Francisco Fontoura.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem aos sócios Ambrósio Francisco Fontoura, 
Wilton Rogério dos Santos Mangueira e Paulo Haércio 
Vaz Teixeira, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando uma assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.
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1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida-

Sociedade Agro-Pecuária e Indústria B*. 

do Saber Andar, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Fevereiro te 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notasparaJ 

ras diversas n.° 318-A do Cartório Notarial do Guichéúiú^ I 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto P'TOi, 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Igor Mauro da Costa, casado, natural 

Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habita 

mente, no Município de Belas, Bairro Dangereux, Sector II,

des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Bloco 1, Casa n.° 838, que outorga neste acto como mandai- , 
rio da sociedade «ARCANJOS — R.I, Limitada», comsede I 
em de Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Sequele, 
Rua 3, Prédio n.° 16-B, Apartamento 210;

Segundo: — Augusto Piriquito Jamba, casado, naturò 
do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, onde reside tobi- 
tualmente, no Município do Sumbe, Bairro Dinga-Chinjo, 
casa sem número, que outorga neste acto como mandaii 
rio da sociedade, «Periquito Jamba, Soluções, Limitada», 
com sede no Kwanza-Sul, no Município do Sumbe, Bm 

Chingo; I
Terceiro: — Adolfo Periquito dos Santos, casado,natural I 

do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente habitual- 1 

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Vila do Gamek, Rua 16, Casa n.° 16, que outorga nestert 
como mandatário da sociedade «AQUIOR SANTOS 
Soluções, Limitada», com sede em de Luanda, no Municip» 

de Cacuaco, Centralidade do Sequele, Rua 7, BlocoLPre » 

n.° 4, Apartamento 301 - A;
Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, Hegivel.

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2342-L02)

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGRO-PECUÁRIA E INDÚSTRIA BAIXA 

DO SABER ANDAR, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Sociedade 

Agro-pecuária e Indústria Baixa do Saber Andar, Limitada)), 
com sede social na Província de Luanda, Município de 

Cacuaco, Centralidade do Sequele, Rua 8, Entrada 301, 
Bloco IV, Edifício 4, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

imc.0 da sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 
da data da celebração da escritura. ’
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ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser- 

. Lpecuária, indústrias pesada e ligeira, indústria de 

içâo, venda e instalação de material industrial, mar- 

>,importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
^Iqíier outro ramo do comércio ou indústria em que os 

tfiosacordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
Ocapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

iiiegralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
to por (3) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
deKz: 32.000,00 (trinta e dois mil kwanzas), pertencente 
isócia «AQUIOR SANTOS — Soluções, Limitada», e 
outras(2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 34.000,00 
(àla e quatro mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 
sócios «ARCANJOS — R.L, Limitada», «Periquito Jamba, 
Soluções, Limitada», respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
óepreferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 6.°
I-Agerência e administração da sociedade, em todos os 

swacios e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
siamente, incumbe aos sócios Adolfo Periquito dos Santos, 
WKtoPmquito Jamba e Igor Mauro da Costa, que ficam 
«ja nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 
«cessarias duas assinaturas da gerência para obrigar valida- 
niente a sociedade.

2-0s gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
vencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

íca vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
< i ordnç sócios continuando a sua existência com os 
? ’ X de” s OU represeníantes do stóo Slecído 
TZ Í “««a un, ,»= . iodos repre- 

„ o . ,»»,a se msnliver iudiviss.
sente, enquanto a q

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2346-L02)

SÓ — Royal, (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 93 do livro-diário de 17 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Tânia Indira da Silva Nicolau, solteira, 
maior, em representação de Amer Mahmoud Ayoub, sol­
teiro, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Madeira, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «SÓ — Royal, (SU) 
Limitada», registada sob o n.° 754/16, que se vai reger pelo 
disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 17 de 
Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SÓ — ROYAL, (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «SÓ — Royal, (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua n.° 58, 
Lote n.° 58, Bairro Projecto Nova Vida, Município de Belas,
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podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 

farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que o sócio-único decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Amer Mahmoud 
Ayoub.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igualàsdel^ 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em act^ 
ele assinadas e mantidas em livro de actas. '

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi, 
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido^ 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos daLeidas 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 11 

de Março imediato.

ARTIGO 11.” 
(Omisso)

Mo omisso regularão as deliberações sociais, as dis- 
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n. H, 

de 13 de Fevereiro. (16-2347-L02)

KIPFIT — Actividades Desportivas, Beleza 
e Bem Estar, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, I 

lavrada com início a folhas 51 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do GuichéUmco 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da I 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: |
Edvaldo Gonçalves Calitamba, solteiro, maior, natural 

da Kaála, Província do Huambo, onde reside habitualmente, 

no Município da Kaála, Bairro Kaála, Rua Serpa Pinto, casa 
sem número, que outorga neste acto como mandatário da 

sociedade «Skybridge Investments, S. A.», com sede social 

em Luanda, na via principal do Talatona, Condomínio Fow

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

Vilas, e em nome e representação de Sulema Azaida Malua, 
solteira, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Maianga, Bairro Maianga, Rua 

Augusto Teodoro Basto n.° 55;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2016.__ Ç
givel.

Empresa, 

ajudante,
em 
ile
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estatuto da sociedade VIPF1T-ACTIVIDADES desportivas, 
beleza e bem estar, limitada

artigo l.°
Â sociedade adopta a denominação de «KIPFIT — 

uivídades Desportivas, Beleza e Bem Estar, Limitada»,* 
sede social na Província de Luanda, Município de 
Bairro Talatona, Via S7A, Condomínio Colinas do 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 

gjj; agências ou outras formas de representação dentro e 
foiadoPaís.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
(hdatada celebração da presente escritura.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe a quem os sócios nomearem em Assembleia 
Geral bastando a assinatura do gerente para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

wviços como seja de beleza, actividades desportivas e 
iem estar, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, 
agro-pecuana, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
ta públicas, exploração mineira e florestal, comerciali- 
zapao de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
»a cai, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

sacessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
«ncessronária de material e peças separadas de transporte, 
BOncaçao de blocos e vigotas, comercialização de combus- 

flse u rificantes, exploração de bombas de combustíveis 
stação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
Mnnacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
lt cação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

utique, representações, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gas de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, rea­
lizações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, edu­
cação e cultura, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, descativação, fabricação e venda 
de gelo, serralharia, caixilharia de alumínios, electricidade, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO I3y

°sk,,^^rh(tadK

J encerrar a 3]

Os anos sociais serão os civis e c ’ __
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°No omisso regularão as deliberações 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é 
Sociedades Comerciais, e demais leo^u-*

.-4vlO i turismo, restauração, (16-234S-L02) ”i“l,ura- a8r°-D'" v teler°"'
Organizações Filhos D’ouro, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 41, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché Umco 
da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre. 

Primeiro: — Joana Domingos da Cunha, solteira, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, Município de Belas, Bairro Futungo, casa sem 
número, que outorga neste acto em nome e representação 
de suas filhas menores, Cleide Josiani da Cunha Oliveira, de 
11 anos de idade, Yasmini Lucena da Cunha Oliveira \ 

anos de idade e Paula Iriane da Cunha Oliveira, de 12 anos 
de idade, todas naturais de Luanda, e consigo conviventes. 

Segundo: — Euclides Manuel da Cunha e Silva, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Samba, Bairro Futungo de Belas, casa 
sem número, Zona 3;

Terceiro: — Edvandro Afonso Domingos da Cunha e 
Santos, solteiro, natural da Samba, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 
Futungo, casa sem número, Zona 3; 

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo. 

Está conforme.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ORGANIZAÇÕES FILHOS D>OURO, LIMTADA

ARTIGO E°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Filhos D’ouro, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, no Município de Belas, Bairro Futungo 
de Belas, Rua da Escola 2H de Agosto, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2» 
A sua duração é por temp0 inde 

início da sua actividade, para todos 0/^°’^ 
da data da celebração da escritura. '

ARTIGO 3.® 
A sociedade tem como objecto social 

serviços, comércio geral a grosso e a retaíh' 
turismo, restA-- , serralharia, caixilharia 5 

agro-pecuária, indústria, pesca inf '• telecomunicações, publicidade, construção civif^ c 
públicas, consultoria, exploração florestal, comerei^ r 
ção de telefones e seus acessórios, transporte 1 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem 1 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas è 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis 
concessionária de material e peças separadas de transporte, < 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 

relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gas ecffl| 'eira, de 16 desporto e recreação, meios industriais, rea izaço 

vidades culturais e desportivas, manUt^° âoeensino, 

verdes, segurança de bens patrimoniais, a()M|.
importação e exportação, podendo ain a ueossócios 

quer outro ramo do comércio ou mdustna em q 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: ’00 0°2£, 
zas), integralmente realizado ern -s n0 valor n°min*
representado por 5 (cinco) quotas, i ped
de Kz: 20.000,00 (vinte mil da

cente aos sócios Edvandro Afonso V paU|a 1 
Santos, Euclides Manuel da Cun Cunha oli* 
da Cunha e Oliveira, Cleide Josia ctjVan’ene’ 
Yasmini Lucena da Cunha Olivei ,

ARTIGO5-0 ndente d® A cessão de quotas a estranhos_C reservad°° 
sentimento da sociedade à qual é se^P^s0CÍedade dee 
de preferência deferido aos sóci 

quiser fazer uso. .n(jos °s

artigo 6» <ocied^.enl epassi-1. A gerência e representação a activ e
seus actos e contratos, em juízo jvíanLie . pensa 
..mente, incumbem .. sóe» 
Silva, que fica desde já nomea o obrigaf 
caução, bastando a sua assinatur $ ^6s
a sociedade. m dos sócl° oOder6S

2. O gerente poderá delegar doS s6u P 
em pessoa estranha à socieda e^ ° reSpectiv° 
gerência, conferindo para o efeito
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vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
,Ltnmhos aos negócios sociais da soctedade, tais 

íLde favor, fiança, abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.°

^Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

^registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

judias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

^/á ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

í/tcer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
itagem para fiindos ou destinos especiais criados em 
Mleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ràfcsuas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

spenias se as houver.

artigo 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

(feqiralquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
«teviroeherdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
stodito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

«^ntoa quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
olvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

mais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
Vdaçàoe partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

ordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
tcilado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade condições.

artigo ii.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

íualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

Quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de

Março imediato.
artigo I4.°

Inrõn nç deliberações sociais, as dispo- 
No omisso regu de |3 de FeVereiro, que é a Lei das 

siçôes da Lei n. > legislação aplicável.
Sociedades Comerctais, e dema.s (l 6.2349-L02)

LIGAÇÃO—Agro-Pecuária, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre António 

Francisco Cadal Yoba, divorciado, natural de Cabinda, 

Província de Cabinda, residente habítualmente em Luanda, 

no Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Dr. António 

Agostinho Neto, Casa 16, que outorga neste acto, como 

mandatário de Fernando Leonídio Mendes Teles, casado 

com Maria Laurinda Almeida e Silva de Teles, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Alvarenga, Portugal, 

mas de nacionalidade angolana, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 

Rua Emílio Mbidi, Casa n.° 129, e Hugo Miguel Silva Teles, 

solteiro, maior, natural de Lisboa, Portugal, de nacionali­
dade portuguesa, residente habitualmente em Luanda, no 

Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Emílio 

Mbidi, Casa n.° 129;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LIGAÇÃO —AGRO-PECUÁRIA, LIMITADA

CAPÍTULO I

CLÁUSULA l.a 
(Denominação e sede)

1. A sociedade, constituída sob a forma de sociedade 
por quotas, adopta a denominação «LIGAÇÃO — Agro- 
Pecuária, Limitada», e terá a sua sede social em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 107, rés-do- 
-chão, podendo abrir filiais, sucursais, agências ou qualquer 
outra forma de representação dentro do território nacional 
angolano, onde e quando convier aos negócios da sociedade.

2. Por simples deliberação da gerência, a sede social 
poderá ser transferida para outro locai do território ango­
lano.

CLÁSULA 2.a 
(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeterminado.
CLÁUSULA 3." 
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social a agro-pecuária, sui- 
nicultura, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, 
comercialização e exploração, podendo ainda dedicar-se a
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qualquer outro tipo de comércio ou indústria, desde que seja 

acordado pelos sócios e permitido por lei.

CLÁUSULA 4.’ 

(Capital social)

O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas, sendo uma quota no valor de 

Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), equivalente a 80% 

do capital social, pertencente ao sócio Fernando Leonídio 

Mendes Teles e uma quota no valor de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), correspondente a 20% do capital 

social, pertencente ao sócio Hugo Miguel Silva Teles, res­

pectivamente.

•i

CLÁUSULA 5? 

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranho, fica dependente do consentimento da socie­

dade, sendo sempre reservado aos outros sócios o direito de 

preferência na aquisição das quotas.

CLÁUSULA 6.’ 
(Gerência)

1. A gerência e a administração da sociedade da socie­

dade, em todas os seus actos e contratos, bem como a sua 

representação em juízo, e fora dele activa e passivamente, 

serão exercidas por ambos os sócios Femando Leonídio 

Mendes Teles e Hugo Miguel Silva Teles, que desde já são 

nomeados gerentes com dispensa de caução, bastando uma 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerentes, nas suas ausências ou impedimentos pode­

rão em parte, delegar os seus poderes de gerência entre si 

ou em pessoa estranha à sociedade, devendo para o efeito 

outorgar o respectivo instrumento de mandato.

3. Fica expressamente proibido aos sócios, obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios da 

sociedade, tais como letras de favos, fianças, abonações ou 

documentos semelhantes.

CLÁUSULA 7.a 
(Dissolução)

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua exis­

tência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes, e os 
herdeiros do sócio do falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que a todos represente, enquanto a quota 
mantiver indivisa.

CLÁUSULA 8?
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 
outras formalidades, serão convocadas por qualquer meio 
escritor aos sócios com, pelo menos, 15 (quinze) dias de 
antecedência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente da 
sede social, a convocação será feita com a dilação suficiente 
para permitir a sua comparência.

~ ----------------------- --------

CLÁUSULA 9? 
(Exercício social)

O exercício social será correspondente ao anocitil, 
cada exercício social far-se-á um balanço, que dev2 
encerrado e datado reportadamenteaté31 de 
ano a que disser respeito. ’

CLÁUSULA 10.’
(Lucros)

Os lucros que serão apurados em cada balanço,^ 
de deduzida qualquer percentagem para o fundo da 
legal que for criado em Assembleia Geral,

serão repartidos pelos sócios na proporção das I 

quotas. Na mesma proporção serão suportados todososçr. 
juízos quando os houver.

CLÁUSULA 11.8 
(Lei e foro)

1. O presente pacto social rege-se pela lei angolana.
2. Para todos as questões emergentes deste pactoswii 

quer entre os sócios ou os seus representantes, quer erte 
eles e a própria sociedade, íica estipulado o Foro de 

com renúncia expressa a qualquer outro.

CAPÍTULO 11 

Normas Transitórias

CLÁUSULA 12.a \
(Autorização)

1. As operações sociais poderão iniciar-se partir deho>.
pelo que, a gerência fica, desde já, expressamente, * 
rizada mesmo antes do registo definitivo a S0Cl * 
levantar ou movimentar os montantes depositados,a» 
de capital social, ou a qualquer outro título, em conta a w 
no nome da sociedade, para fazer face às despesas comi I 
constituição, registo e a aquisição de equipamento ou oiB I 
bens necessários ou convenientes à prossecução do o jecw I 

da sociedade. I
2. A gerência fica igualmente autorizada a celebrar,^ I

do registo definitivo da sociedade, os contratos de aneu 1 
mento e/ou subarrendamento, ou outros de natureza sinú I 
de fornecimento de electricidade, gás comunicação eouW 1 

necessários ao início de actividade da sociedade, bem como j 
de fornecimento de bens e de prestação de serviços, os O 1 
trato de trabalho e os contrato de supri mentos que se revela I 

convenientes aos indicados fins. ’

3. As autorizações a que se referem os números anteno- 
res consideram-se prestadas nos termos e para os efeitos to 

disposto na alínea d), do n.° 1 e do n.° 3, ambos do artigo li­

da Lei das Sociedades.

AVP — Serviços em Telecomunicações (SU), Limitada \
Certifico que, por escritura de 11 de Fevereiro de 2(M \ 

lavrada com início a folhas 63 do livro de notas paraescfr ' 

turas dwersas n.« 448, do Cartório Notarial do GuichéÚ* 
da Empresa, a cargo da Notário Lúcio Alberto Pires i» 

d»™ Direito, foi



[.37 _ de 25 DE FEVEREIRO DE 2016 3117

. Serviços em Telecomunicações, Limitada» para 
-Serviços em Telecomunicações (SU), Limitada», 

se vai reger segundo documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 

I j7deFevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AVP-SERVIÇOS EM TELECOMUNICAÇÕES 

(SU), LIMITADA

ARTIGO 1.° 
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «AVP — Serviços 
em Telecomunicações (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, 
Condomínio Oásis da Camama, Casa n.° 31, podendo trans- 
fen-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços de consultoria técnica, fiscalização de obras, comer­
cialização de software e hardware, gestão de projectos, 
prestação de serviços de tecnologias de informação e comu­
nicações, projectos de construção civil e obras públicas, 
comercio a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro -pecuá- 
na, agricultura, hotelaria e turismo, gestão e consultoria 
informática, telecomunicações, venda de móveis, transportes 
marítimo e terrestres de passageiros ou mercadorias, camiona­
gem, transitários, compra e venda de fria assistência técnica, 
oficina auto, aluguer de viaturas, medicamentos, produtos

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha á socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual á delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis-
químicos e farmacêuticos, comercialização de produtos far­
macêuticos, serviços de saúde, de educação e ensino técnico 
e profissional, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

o capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado por I (uma) quota no valor nominal de Kz: 500.000,00 
(quinhentos mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Ru. 

Miguel Rato Ferreira Pires.

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(16-2352-L02)

Confiance Networks International, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 71 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
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Primeiro: — Amilcar Jorge Torres Tona, solteiro, maior, 

natural de Maputo, Moçambique, mas de nacionalidade sul- 

-africana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Avenida Revolução de 

Outubro, Prédio Belo Horizonte, 2.° andar, Apartamento B;

Segundo: — Marisa da Conceição Lopes da Cunha e 

Almeida, solteira, maior, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Coqueiros, Rua dos Mercadores, Casa 

n.°45;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CONF1ANCENETWORKS 1NTERNAT1ONAL, 

LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Confiance 

Networks Intemational, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassenda, Rua Revolução de Outubro, 

Prédio Belo Horizonte, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas 
de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercia­
lização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 
hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, plastifícação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, serviços de cabe­
leireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, petróleo ilumi-

nante, representações comerciais e industriais, venda 1 
de cozinha, bomba de combustível, desporto e reciea^ 1 
meios industriais, realizações de actividades culturaisefe. I 

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança1 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exporta^ I 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comét 1 

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permft I 

por lei. I

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
tencentes aos sócios Amílcar Jorge Torres Pona e Marisa 
da Conceição Lopes da Cunha e Almeida, respectiva»

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Amílcar Jorge Torres Pona,que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigara sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo 10.»
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

«is casos legais, todos os sócios serão l.quidatanos e a 
Ldaçãoepartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
^coidoe se algum deles o pretender, será o activo social 
fitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
efltre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sftada Lei n.” 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
tadades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2354-L02)

Bejero (SU), Limitada

Israel de Susa Nambi, Conservador de 3,a Classe, 
a Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 78 do livro-diário de 17 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Francisco Aleixo David André, natural 
da Maianga, em representação de António Manuel Gonga, 
solteiro, maior, natural de Ambriz, Província de Bengo, resi­
dente habitualmente em Luanda, Município do Cacuaco, 
Bairro Quicolo, rua e zona s/n.°, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada, «Bejero (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 749/16, que se vai reger peio 
disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 17 de 
Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BEJERO (SU), LIMITADA

ARTIGO i.°
(Denominação e sede)

. .„He adopta a denominação de «BEJERO 
S°TL» com sede social na Província de Luanda, 

SU)’ ^de Viana, Luanda Sul, Rua do Embondeiro 50, 
Município de v

casa s/n°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 
panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­
cina de frio, fiscalização de obras públicas venda de material 
de escritório e escolar venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 
material de construção, comercialização de lubrificantes 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha petróleo iluminante, Peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explora­
ção mineira, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço representações comerciais, 
serralharia carpintaria, marcenaria, importação e exporta­
ção podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio decida e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único António Manuel 
Gonga.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

II

B
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ARTIGO 9? 
Ar ., ^‘quidaçào)

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerênci. e adminlslração <U sociedade, em todos ™ 
~ actos e oooraos, e™ joizo e fota dele, act.va e pass ° 
mente mcumbem ao sócio-único, bastando a sua assin Z 
para obngar validamente a sociedade f

dade’ Para «sumir as funções de gerência. ’

ARTIGO 7.° 
(Decisões) 

«cs da Assembleia”énuéwÍ “ de»>>era-

ARTIGO 8.° 
(Dissolução) 

d° sóci°-único, continuando •m°rte °U 'mpedimento 

r°S OU rePr«entantes do sócio fa|P 'Stenc,a com os herdei- 
e^s nomear um que a todos eC'do ou interdito, devendo

mantiver indivisa. epreSente> ^quanto a quota se

Sociedades Com^S'^6 "°s tel™oS da Lei das

ARTIGO 10»

ARTIGO li.»

Çõesd° ?miSS° regu,arão as deI J 

Uis«X’é' code 11 'as disP“i-

^6'2355-L02)

Jornada Felí . .
. Certidão com ’L m,tada

S^ís1***^*'^'*

ntlm, M, J N««ria. 

Conwecer la Teresinha 
Conio outor.

Primeiro:

0 regime de ^aria Jm-
António^ COniUnhão de i A^io . .
,ar d<> Bilhete’ de^0 Lub4o' p^S’^ 

pelo ArquiVo de Id U ,dade n-° 000Ro°Vlncia da Ir H 
Janeiro de 2013, resid'^0 Centr^241^'  ̂

do Lubango, BairrodoT^

Segundo: __ An \ h,Oc°> Rua i P 
maior, natural do I í Fátima Antó aSanX * 

de Identidadeda
Arqu.vo de Identificação el 2 '°Ha032 >m".% 
de 2015, residente na P
Lubango, Bairro do Tch' da Hujla M, 

natural do Lubango, Prov.n í nÍ° Luís>^ein nu- 

identidade n.° OO122345óhTo39HU'^ 
Idennficação Central de Luanda ’ em,t'd° pe,° ArWOdí 
residente na Província da Hu^laX27 
Baiiro Dack doy, casa sem númlro; P'° 

ral do Lubango pT”0 Anton,° Luís, solteiro, maior,» 

Identidade n.°004697224HA04t!UÍ,a,titUlar * 
Identificai W4(,97224HA041, emitido pelo Arquivo* 
resident Ç ?ntra' de Luanda’ aos 28 de AÊ0S,°de®’ 

e na rovíncia da Huíia, Município do Lubango, 
airro o Tchioco, casa sem número; |

Quinto. Crisandra António Luís, solteira, menor, 

'}aturaí do Lubango, Província da Huíia, titular do Bilhete de 
Entidade n.° 007788094HA045, emitido pelo Arquivo de 

identificação Central de Luanda, aos 8 de Setembro de 2015, 

residente na Província da Huíia, Município do Lubango. 
Bairro do Tchioco, casa sem número;

Sexto: — Mutinde Manuel António Luís, solteiro, mflM 
natural do Lubango, Província da Huíia, titular do Bilhete 
Identidade n.° 007546937HA043, emitido PeIoArqU^J 

Identificação Central de Luanda, aos 25 de Mato de - ’ 
res’dente na Província da Huíia, Município do Lu 

Bairro do Tchioco, casa sem número;
Sétimo: — Agostinho António Luís, so^e^°’g0|e(ini 

natlJral do Lubango, Província da Huíia, titular ^tor# 
de Nascimento n.° 6850/2012, emitido pela Co\e20^ 

dos Registos da Comarca da Huíia, aos 29 deJvneXÍb^odoS 

Verifiquei a identidade dos outorgantes Pe a 
referidos documentos.

B por eles foi dito: entre si,
Que pela presente escritura, constituem lim1 

sociedade comercial por quotas de responsa se(jeíio 

^da, denominada «Jornada Feliz, Limita a , capit 

Município do Lubango, Província da Hui , 
s°cial de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanZaSJ0pors^^ 
balizado em dinheiro, dividido e rePreS^0oO,O0 r 

sendo uma no valor nominal de Kz- ’ ^tóni0 
kwanzas), pertencente à sócia Maria u to 

c°rrespondente a 40% do capital e °utrf'^ilk^ 
lguais no valor nominal de Kz: 10.000,00
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,cios Ana de Fátima António Luís, Soraia 

Liberato António Luís, Crisandra 
^^Mutindè Manuel António Luís e Agostinho 

>oLl,,'S’correspondente a 10%, a cada um destes per- 

^"'“uaralmente 100% do capital social. 
^' Liedade tem por objecto social o previsto 
^■'Vdo seu estatuto e reger-se-á pelos artigos 

”âí"f do mesmo estatuto, que é um documento com- 
elaborado nos termos do n.° 2, do artigo 55.° da 

^Simplificação e Modernização dos Registos Predial, 
Comercial e Serviço Notarial, que fica a fazer parte inte- 
.®te desta escritura, cujo conteúdo, eles outorgantes, 
declaram ter pleno conhecimento pelo que fica dispen- 
ydaasua leitura, sendo Maria Júlia António Luís mãe dos 

sócios menores, representá-los-á nos termos texturados no 

artigo 138.° do Código de Família.

Assim o outorgaram.
Arquivo:a) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais, em 

Luanda, aos 15 de Janeiro de 2016.
Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 

explicado o seu conteúdo, bem como a advertência da obri­
gatoriedade do registo deste acto, no prazo de noventa dias. 

Judante-Principal, Maria Teresinha da Silva.

ARTIGO 4.°
O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, represen­
tado e dividido por sete quotas, sendo uma quota no valor 
de 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 
Maria Júlia António Luís e outras quotas igual no valor 
de 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencentes aos sócios, 
Ana de Fátima António Luís, Soraia Mariza António Luís, 
Liberato António Luís, Crisandra António Luís, Mutinde 

Manuel António Luís e Agostinho António Luís.

artigo 5.°A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual e sempre reservado o direito de preferência 

deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°A gerência da sociedade, em todos os actos e contratos 
bem como a sua representação em juízo e fora dele activa e 
passivamente será exercida pela sócia Maria Júlia António 
Luís, que desde já fica nomeada gerente com dispensa de 
caução, sendo necessária uma assinatura para obrigar vali­

damente a sociedade.1. A sócia-gerente na sua ausência ou impedimento 
poderão no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência em pessoas estranhas a sociedade devendo para o 

efeito outorgar o necessário instrumento jurídico.
2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 

documentos semelhantes.
artigo 7.°A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua 
existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
nomearem um que todo represente enquanto a quota se man­

tiver indivisa. artigo 8.°As Assembleias Gerais, quando a lei não prescre­
ver outras formalidades, serão convocadas por meio 
de cartas registadas e dirigidas aos sócios com, pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência. Se por ven­
tura qualquer um dos sócios estiver ausente da sede 
social a convocação devera ser feita com dilação sufi- 

cientepara permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°

ARTIGO 10.»,■ n»e serão apurados em cada balanço 
Os lucros hquidos que se ? pafa o de

estatuto da sociedade
JORNADA feliz, limitada

A . ARTIGO l.°^Irnitada>>e^a<^e ad°Pta a denominação de «Jornada Feliz, 
da Huíla>>J C0Fn Sede n° Município do Lubango, Província 
quer outra^Hd0 ^^ais’ ag^ncias, sucursais ou qual- 
naciona] 0ITna rePresentação, dentro do território 

e 6 quando convier aos negócios da sociedade.

É co • artigo 2.°^nteas ltU,^a P°r temP0 indeterminado, mas juridica-

Ua existência conta-se a partir de hoje.

0seu .. artigos.0 ilação d JeCt° SOC’al é construção civil e obras públicas, 
Ção agro e Serv’Ç°s’ Hotelaria e turismo, indústria, explora- 
^cali2a ?ecuar*a’ gestão de projectos, consultoria, livraria, 
^Pesca^0 °^ras> exPl°ração turística, comercialização 
tívej$ e ° 6 Seus derivados, transitários, venda de combus- 
Sestã0 de^ derivad°s> comércio geral a grosso e a retalho, 
camiOn ernPreendimentos, exploração mineira, rent-a-car, 
V|atarasaêeni’ transPortes de cargas e passageiros, venda de 

^nto m SeUS acessórios, importação e exportação, sanea- 
reParaçg S*C°* te*ecornunicaçÕes, formação profissional, 
hiediaçg° d°s meios médicos, representação comerciais, 
ra^o d ° de seêuro> podendo dedicar-se a qualquer outro 
^°ssó° C°mércio ou mdústria, desde que seja acordado

C,0s e permitido por lei.
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ARTIGO 11.0
Sem prejuízo da resolução amigável, quaisquer ques­

tões emergentes e atinentes ao presente contrato, estipulam 

o Foro do Juízo da Comarca da Huíla, com expressa renún­

cia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 

13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes e 

a vigorar no País.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Namibe, no 

Lubango, aos 19 de Janeiro de 2016. — O conservador, ile­

gível. (16-2361-L01)

Pedro Canganjo & Filhos, Limitada

Laura Emília Isaura, Ajudante Principal do Referido 

Cartório Notarial da Comarca da Huíla no Lubango.

Certifico que, de folhas 2 e seguintes do livro de notas 

de escrituras diversas n.° 220-B, deste Cartório Notarial 

da Comarca da Huíla, a cargo no Notário, Luís Tavares 
Monteiro de Carvalho, Licenciado em Direito, se acha exa­

rada uma do teor seguinte.
Constituição de sociedade, Pedro Canganjo & Filhos, 

Limitada.

No dia 30 de Dezembro de 2015, nesta Cidade do 

Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 

cargo, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em 

Direito, Notário do referido Cartório, compareceu como 

outorgante Pedro Canganjo, casado em regime de comu­

nhão de adquiridos com Maria Tchinossole Canganjo, 

natural de Caluquembe, Província da Huíla, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 00376059HA036, emitido pelo 

Arquivo de Identificação Nacional, aos 10 de Março de 

2010, Contribuinte Fiscal n.° 100376059HA0363, residente 

no Tchioco, nesta Cidade do Lubango, intervém no presente 

acto em seu nome e em representação do seu filho menor, 

João Manuel Emiliano Canganjo.

Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em face 

dos seus mencionados documentos pessoais, bem como a 

forma de representação acima indicada em face do artigo 138.° 

do Código da Família.

E por ele outorgante, sendo o representado por intermé­

dio do seu representante, foi dito:

Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 

si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 

que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Pedro Canganjo 
& Filhos, Limitada», e terá a sua sede nesta Cidade do 
Lubango, Bairro do Mutundo, Província da Huíla, podendo

__________________ DIÁRIO DA REPÚBUc^ 

abrir filiais, sucursais ou qualquer outra forma de represe^ | 

ção, dentro do território nacional angolano ou no estrangejro I 
onde e quando convier aos negócios da sociedade. 1$ 

ARTIGO 2.° U

É constituída por tempo indeterminado, mas jurídica. W 

mente a sua existência conta-se a partir de hoje. R 
ARTIGO 3.° U

O seu objecto social é comércio geral a grosso,cashand |j$ 

carry e a retalho, construção civil e obras públicas, pres- I 

tação de serviços, educação e ensino, saúde, hotelaria e ( 
turismo, restaurante, padaria e pastelaria, perfumaria e bou- I 

tique, salão de beleza e estética, venda de viaturas e seus 
acessórios, telecomunicações e informática, importação e I ''' 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo S 

de comércio ou indústria, desde que seja acordado pelos 
sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, repre­
sentado e dividido em duas quotas da seguinte maneira:uma 
do valor nominal de 75.000,00 (setenta e cinco mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Pedro Canganjo e outra quota do 
valor nominal de Kz: 25.000.00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencente ao sócio João Manuel Emiliano Canganjo, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido a outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, bem como a sua representação em 
Juízo e fora dele, activa e passivamente serão exercidas pelo 

sócio Pedro Canganjo, que desde já fica nomeado gerente 
com dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obri­

gar validamente a sociedade:
1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­

tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 
gerência ao outro sócio quando este atingir a maior idade 
ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o efeito 
outorgar o necessário instrumento de mandato.

2. Fica expressamente proibido a gerência obrigar a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua exis­

tência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e os 
herdeiros ou representante legal do sócio, falecido, ou inter­
dito, devendo estes nomearem um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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Logimport, Limitada

Certifico que de folhas 89 a 91, do livro de notas para 
escnturas diversas n.°492-A, deste Cartório Notarial, encon­

tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:
Cessão e unificação de quotas, mudança de denominação 

e alteração total dos estatutos da sociedade «Manuel Cunha,

Limitada».No dia 21 de Janeiro de 2016, em Luanda, e no 4.° Cartório 

Notarial da Comarca desta Cidade, sito na Rua do Lobito, 
n.° 34, Distrito Urbano do Sambizanga, a cargo do Notário, 

Pedro Manuel Dala, e perante o mesmo compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: — Vítor Manuel Gomes Jacinto, natural de 

Torres Vedras-Lisboa, Portugal e de nacionalidade portu­
guesa, portador do Passaporte n.° N037759, emitido aos 
19 de Março de 2014, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras e com domicílio profissional em Luanda, na 
estrada de Viana, Km - 12, Município de Viana, que outorga 
em nome e em representação de João Manuel Rebelo Vaz, 
casado com Jnês Maria de S.G.D.G Vaz, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, de nacio­
nalidade portuguesa, titular do Passaporte n.° L837876, 
emitido aos 19 de Agosto de 2011, em Luanda, Angola, 
residente em Luanda, no Bairro da Ilha do Cabo, Avenida 
Murtala Mohamed, conforme Autorização de Residência 
n.° 0005900A02, emitida aos 10 de Novembro de 2014, pelo

Serviço de Migração;
Segundo: — Rui Miguel Labaredas da Cruz, natural de 

Chaves Vila Real-Lisboa, Portugal e de nacionalidade portu­
guesa, portador do Passaporte n.° N10843 7, emitido aos 6 de 
Maio de 2014, e com domicílio profissional em Luanda, na 
Estrada de Viana, Km -12, Município de Viana, que outorga 
em nome e em representação de Luís Miguel Rebelo Vaz, 
casado com Elsa Maria da Cruz Fernandes, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Moçambique de nacio­
nalidade portuguesa, titular do Passaporte n. M25o639, 
Xo aS 24°de Julho de 2012, peio SEF - Serviço de 
FsUnaeiros e Fronteiras, residente em Luanda, no Bairro 
? Uha do Cabo Avenida Murtala Mohamed, conforme 
da h - dp Residência n.° 0005099A02, emitida a 1 de 

Autorização de KesiucuLi
Setembro de 2014, pelo Serviço de Migraçao e Estrangeiros;

Verifiquei a identidade dos outorgante pelos meneio- 

nados documentos de idenMcaçio,^qualidad^em^que^os 

aXeXÍ- - face dos documentos que no fim men­

ciono e arquivo.Pelo primeiro outorganQue o seu representad , denominada «Manuel
da sociedade ^^Xcie^ade^registadanaConservatória 
Cunha, Limitada»,^-^ ° com sede
do Registo Comercial de. L n os 7I-73, com o capital

em Luanda, na uatrocent0s mil kwanzas), mte-
social de Kz: 400.000,00 (q de uma participação

mil kwanzas).

ARTIGO 8.° Gerais, quando a lei não prescrever 

:l,,b rão convocadas por meio de cartas, . 

enviados Por via mais rápida aos sócios 

^giS‘ 5 a dias de antecedência. Se por ventura 

‘"ios estiver ausente da sede social, a con- 

Cri ser feita com dilação suficiente para permitir 

'««nparência.
ARTIGO 9.°> anos sociais serão os civis e em cada ano social 

L balanço que deverá estar encerrado e datado 

emente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

er respeito.
ARTIGO 10.°0$ lucros líquidos serão apurados em cada balanço 

ois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de ■ 

irva legal e outras percentagens que forem criadas em 
.•embleia Geral. O remanescente será dividido pelos 

ios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 

lo suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 11.°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 

Huíia, com expressa renúncia a qualquer outro. 
Asociedade poderá mediante as deliberações da assem- 
Ja £eral, participar em sua criação e associar - se com 

entidades singulares ou colectivos, colaborar com 
55 través da sua direcção ou fiscalização e nela tomar 

eresses sob qualquer forma.

ARTIGO 12.° flj^p'880 re^'arão as disposições da Lei n.° 1/04,

e evereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 

a*arnoPaís.
Instru' ° d*SSeram e outorgaram por minuta.

(el° p. 1 ao acto certificado de admissibilidade passado 

•'aron; eiF° Cen™ Denominações Sociais em Luanda 

ÍÍ^^0"0- 
e3doo 3 ern V°z a^ta e clara a presente escritura, expli- 

COnteado e efeitos, na presença dos outorgantes, 

'*«n«™i80Notâri,Prese * a°S °Utorgan*es Que deverão proceder ao registo 
^dias 6 aCt° na Conservatória competente no prazo de 

^rio Pe<lr0 Can£anj° e P-R Peclr0 Canganjo. 0 

É c aÍS Tavares Monteiro de Carvalho.^Inient à° ^Ue extrair e vai conforme o original int 

C3r^boa transcr*ta a qual me reporto e autentico 

CartA Sel° ^ranc° em uso neste Cartório.30 de Notarial da Comarca da Huíia, no Lubango, aos

^/X*°de20IS-AAj“â8n"deX3«-:»'>
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Que o seu representado João Manuel Rebelo Vaz cede a 

sua quota na Sociedade acima melhor identificada, livre de 

quaisquer ónus e encargos, e pelos respectivos valores nomi­

nais, a favor do também sócio da sociedade Luís Miguel 

Rebelo Vaz.

Que, a sociedade presta o seu consentimento à cessão de 

quota, acima indicada em deliberação da Assembleia Geral, 

de 8 de Dezembro de 2015, de forma absoluta e sem reservas 

para que a cessão se realize com todos os direitos e obriga­

ções inerentes à quota cedida, tendo os sócios renunciado 

expressa e irrevogavelmente ao direito de preferência nas 

cessões de quotas acima verificadas.

f) Procuração de João Manuel Rebelo Vaz a favor i
primeiro outorgante; e I

g) Procuração de Luís Miguel Rebelo Vaz, outorgada I
a favor do segundo outorgante. ' I

Aos outorgantes e na sua presença fiz em vozaltaalàira I I 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência I <v 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias. — I j 
O Notário, Pedro Manuel Dala. r

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COMERCIAL LOG1MPORT, LIMITADA

Pelo segundo outorgante foi dito:

Que, aceita para seu representado, Luís Miguel Rebelo 

Vaz a referida cessão feita nos exactos termos exarados, da 

qual dá quitação por se encontrar integralmente paga, pas­

sando o seu representado a ser titular de 2 (duas) quotas na 

Sociedade, cada uma com o valor nominal de Kz: 98.000,00 

(noventa e oito mil kwanzas), que presente escritura unifica 

as referidas quotas, passando o mesmo a ser detentor de uma 

quota única com o valor nominal de Kz: 196.000,00 (cento 

e noventa e seis mil kwanzas), correspondente a 49% (qua­

renta e nove por cento) do capital social da Sociedade.

Pelos outorgantes foi ainda dito:
Que, pela presente escritura e de acordo com a delibe­

ração da Assembleia Geral, de 8 de Dezembro de 2015, 

alteram a denominação da sociedade de «Manuel Cunha, 

Limitada» para «Logimport, Limitada».

Disseram ainda.

Que, de acordo com a referida deliberação alteram na 

totalidade os estatutos da Sociedade, constantes do docu­

mento complementar, elaborado nos termos do n.° 2 do 

artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 

Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, e previa- 

mente aprovado pelos sócios, que inclui as respectivas 

redacções actuais, que fica a fazer parte integrante desta 

escritura, e que os outorgantes declaram ter lido, tendo 

pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo que é dispen­

sada a sua leitura.

Assim disseram e outorgaram.

Instruem este acto:
a) Certidão do Registo Comercial da sociedade

«Manuel Cunha, Limitada».

b) Acta deliberativa da sociedade, «Manuel Cunha,

Limitada», a prestar o consentimento à cessão 

de quotas e renúncia aos direitos de preferência 

pelos sócios bem como as alterações acima men­

cionadas;

d) Documento complementar a que acima se faz alu­

são;
e) Certificado de admissibilidade da denominação

«Logimport, Limitada», emitido pelo Ficheiro 

Central de Denominações Sociais;

TÍTULO 1

Tipo, Denominação, Sede Social, Duração 
e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Tipo, denominação, sede social e duração)

1. A sociedade adopta o tipo de sociedade por quotas ea 
denominação social «Logimport, Limitada», («Sociedade»), to

2. A sede da Sociedade é em Luanda, Distrito Urbano da R 
Ingombota, Bairro Ingombota, Calçada do Município, 
n.° 10.

3. A gerência poderá, a todo o tempo, proceder à alte­
ração da morada da sua sede para qualquer outro loca! do Cl 
território nacional, assim como criar sucursais, agências, II 
delegações ou outras formas de representação, em Angola Q 

ou no estrangeiro. 0
4. A sociedade durará por tempo indeterminado. R

ARTIGO 2.°
Objecto social) (

1. A Sociedade tem por objecto social a importa- 
ção, exportação e comercialização de todo o tipo de bens 
e equipamentos, nomeadamente, mas não a isso se limi­

tando, todo o tipo de materiais de construção, ferramentas, 
máquinas (industriais e/ou electrodomésticos), aparelhos 

radioeléctricos e artigos de electricidade, geradores e seus 
acessórios, compressores, peças para viaturas automóveis, 
máquinas de corte, artigos de vestuário e tecidos, artigos de 
higiene e perfumaria, artigos de uso doméstico, incluindo 

vidro, mobiliário de escritório e artigos de papelaria, mate- , 
riais e acessórios de casa de banho, artigos de jardinagem e 
quaisquer outros que a gerência entenda ser do interesse da 

Sociedade.
2. A Sociedade pode, sem necessidade de deliberação da 

Assembleia Geral, adquirir participações sociais no capital 

de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, de respon­

sabilidade limitada, cujo objecto social seja materialmente 
idêntico, total ou parcialmente.

3. Por deliberação de Assembleia Geral, a Sociedade 
pode adquirir participações sociais em sociedades de res­
ponsabilidade ilimitada, em sociedades com objecto 
materialmente diferente do seu e em sociedades reguladas 
por leis especiais, assim como participar em agrupamentos 
complementares de empresas, agrupamentos de interesse R 
económico, consórcios ou outros quaisquer tipos de associa­
ção, temporária ou permanente.
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b) Sociedade que detenha o controlo sobre o sócio 

cedente; ou

c) Sociedade controlada por qualquer sociedade que 

detenha o controlo sobre o sócio cedente, (daqui 

em diante abreviadamente designada por «Afi­

liada»)

2. A cessão de quotas a favor de terceiros, excluindo os 

referidos no ponto 1 supra, depende de consentimento da 

Sociedade e os restantes sócios gozam de direito de prefe­

rência sobre as referidas cessões, nos termos dos parágrafos 

seguintes.

3. O sócio que pretenda ceder a sua(s) quota(s) («sócio 

cedente») deverá proceder às seguintes notificações e/ou 

convocatórias, de forma simultânea:

a) Notificar a Sociedade da sua intenção de trans­

mitir a totalidade ou parte da sua participação, 

devendo essa notificação ser acompanhada de 

toda a informação relativa à cessão, designada- 

mente o preço e a forma de pagamento, caso se 

trate de uma cessão onerosa, assim como a iden­

tidade do cessionário;

b) Convocar uma Assembleia Geral de sócios da 

Sociedade para que esta decida sobre o consen­

timento (ou recusa do mesmo) da Sociedade à 

cessão de quotas proposta, devendo o compe­
tente aviso convocatório ser acompanhado de 

toda a informação relativa à cessão, designada- 

mente o preço e a forma de pagamento, caso se 
trate de uma cessão onerosa, assim como a iden­
tidade do cessionário; e

c) Notificar os restantes sócios não participantes para 

exercerem, querendo, os seus direitos de prefe­
rência, devendo essa notificação ser igualmente 
acompanhada de toda a informação relativa à 
cessão, designadamente o preço e a forma de 

pagamento, caso se trate de uma cessão onerosa, 
assim como a identidade do cessionário.

4. A Sociedade dispõe de um prazo de 60 (sessenta) dias 
de calendário (daqui em diante abreviadamente designados 
por «dias»), a contar da data de recepção da notificação pre­
vista no artigo 5.°, n.° 3, alínea a) dos presentes estatutos, 
para se pronunciar sobre o pedido de consentimento para a 
realização da cessão, o qual deverá ser prestado mediante 
deliberação de Assembleia Geral aprovada nos termos do 
artigo 12.° dos presentes estatutos.

5. Os restantes sócios da Sociedade dispõem de um prazo 
de 15 (quinze) dias a contar da recepção da notificação cons­
tante no artigo 5.°, n.° 3, alínea c) dos presentes estatutos, 
para exercer o seu direito de preferência, mediante envio de 
comunicação escrita dirigida à gerência da Sociedade e ao 
Sócio Cedente. Exercendo mais de um sócio o seu direito
de preferência, a(s) quota(s) a transmitir será(ão) cedida(s) !
proporcionalmente aos sócios preferentes, em função da(s)

título n
Capital Social e Prestações Suplementares

ARTIGO 3.° 
(Capital social) 

o capital social da Sociedade é de Kz: 400.000,00 
iWCenlos mil kwanzas), integralmente realizado em 

^(«capital social»), distribuído e representado pelas 

jiaies 2 (duas) quotas:
a) Uma quota no montante de Kz: 204.000,00 (duzen­

tos e quatro mil kwanzas), representativa de 51 % 
(cinquenta e um por cento) do capitai social, 
pertencente à sócia «Grupo AGCC — Angolan 
General Construction Company, Limitada»; e

b) Uma quota no montante de Kz: 196.000,00 (cento
e noventa e seis mil kwanzas), representativa 
de 49% (quarenta e nove por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Luís Miguel Rebelo 
Vaz.

2. Os aumentos de capital social, em resultado de novas 
iradas, em dinheiro ou em espécie, ou por incorporação de 
servas, têm de ser deliberados em Assembleia Geral por 
»dos votos correspondentes ao capital social.
1 Os sócios poderão exercer o seu direito de preferên- 

a, nos aumentos de capital social em dinheiro, no prazo de 
l(ínnta) dias a contar da data da respectiva deliberação 

j da comunicação aos sócios que não estiveram presentes 

u representados na reunião da Assembleia Geral em que o 
lesmo foi deliberado.

4. Os sócios poderão ceder entre si, sem necessidade de 

onsentimento da Sociedade, os direitos de preferência nos 

umentos de capital social em dinheiro que venham a ser 
feíiberados.

ARTIGO 4.°
(Prestações suplementares e suprimentos)

1. Mediante deliberação da assembleia geral, poderão 
rerexigidas a todos os sócios, na proporção das respec- 
tivas quotas, prestações suplementares até ao limite de 
Kz. 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas).

2. Mediante deliberação da Assembleia Geral da 
Sociedade, poderá ser decidida a celebração de contratos

suprimentos remunerados, devendo os respectivos ter­

mos e condições mutuamente acordadas entre os sócios e a 
Sociedade ser definidos por deliberação de assembleia geral. 
0s suprimentos não remunerados poderão ser decididos pela 
Gerência da Sociedade, mas são voluntários para os sócios 

da Sociedade.

TÍTULO III
Divisão, Transmissão, Oneração, Amortização 

de Quotas e Exclusão de Sócio

ARTIGO 5.°
(Transmissão dc quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre sócios, ou em bene- 

Z pel0,6““d'“;
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quota(s) que cada um deles detinha na data do exercício de 

preferência. O válido exercício do direito de preferência 

dos sócios, dentro dos prazos estabelecidos para o efeito, 

deverá ser devidamente documentado na acta de Assembleia 

Geral no âmbito da qual seja deliberado o consentimento da 

Sociedade para mencionada cessão de quotas.

6. Sem prejuízo do disposto nos parágrafos supra, o 

exercício do direito de preferência dos sócios só será vali­

damente considerado e eficaz caso a Sociedade preste o seu 

consentimento, de forma expressa, mediante deliberação, ou 

caso não se pronuncie no prazo estabelecido para o efeito.

7. Caso a Sociedade preste o necessário consentimento 

ou não se pronuncie sobre a cessão proposta no prazo acima 

estabelecido para o efeito, e os restantes sócios não exerçam 

o seu direito de preferência, o Sócio Cedente poderá ceder a 

sua(s) quota(s) nos termos propostos de acordo com as noti­

ficações do n.° 3 do artigo 5.° dos presentes estatutos.

ARTIGO 6.°
(Oneração de quotas)

1. A constituição de quaisquer ónus ou encargos sobre 

as quotas da Sociedade depende do consentimento prévio 

dos sócios, manifestado mediante deliberação a adoptar pela 

Assembleia Geral. Este consentimento não será necessário se 

o negócio que lhe serve de base se destinar ao cumprimento 
de obrigações assumidas, pelo(s) sócio(s) requerente(s), 

para com a Sociedade.
2. Os sócios que pretendam constituir quaisquer ónus 

ou encargos sobre a(s) sua(s) quota(s), devem notificar a 

Sociedade dos respectivos termos e condições do negócio 

subjacente à constituição do ónus ou encargo.
3. Caso o consentimento previsto no número 1 do artigo 

6.° não seja prestado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

a contar da data da notificação referida no n.° 2 do artigo 

6.°, o sócio requerente poderá prosseguir com a oneração da 

sua(s) quota(s).

ARTIGO7.®
(Amortização de quotas)

1. A Sociedade poderá amortizar as quotas dos sócios, 

sem o seu consentimento, quando ocorrerem qualquer um 
dos seguintes factos:

(a) O arrolamento, penhora, arresto ou qualquer outra 

medida de apreensão, judicial ou administrativa 

da(s) quota(s) de um sócio ou, ainda, a prática 

ou ocorrência de qualquer acto que a onere ou 

impeça a sua livre disposição;

b) O incumprimento, por qualquer um dos sócios, do

previsto no artigo 6.°;

c) A morte, inabilitação, interdição ou declaração de
falência do sócio;

cl) Quaisquer outras circunstâncias acordadas pelos 
sócios, no âmbito de acordos parassociais subs­

critos pelos sócios que representem a totalidade 
do capital social.

-----------------------—_________ DIÁRIODAREPÚbi^ )

2. Sempre que a Sociedade tenha o direito de ai» 
zar a(s) quota(s) de algum(s) sócio(s), a Assembleia Gerai 
pode deliberar, em vez da amortização, a sua aquisição,», 
sócios(s) ou por terceiros.

3. A amortização da quota será decidida mediante deli- 
beração da Assembleia Geral, a realizar no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data em que a gerência tomou 
conhecimento da ocorrência de algum dos factos previstos 
no n.° 1 do artigo 7.°, tomando a deliberação de amortiza­
ção eficaz a partir da data da sua notificação ao sócio visado.

4. A Assembleia Geral deliberará igualmente se, em 
virtude da amortização das quotas, as demais serão propor­
cionalmente aumentadas ou se a quota amortizada passará 
a constar do balanço da Sociedade para que sejam criadas 
uma ou mais quotas, as quais serão transmitidas a terceiros 
ou aos sócios.

5. Salvo deliberação ou disposição legal imperativa em 
sentido diverso, a contrapartida da amortização da quota 
será o valor que resultar do último balanço aprovado, tendo 
em conta as reservas e os demais fundos existentes na 
Sociedade. Em alternativa ao estabelecido no número ante­
rior, a Assembleia Geral pode deliberar a indicação de um 
auditor independente que fixará o montante da contrapartida 

da amortização.
6. A Assembleia Geral delibera sobre o modo de paga­

mento da contrapartida, que pode ser faseado, contando 
que a totalidade da contrapartida esteja realizada no prazo 

máximo de 1 (um) ano. I
7.0 acto de amortização não prejudica o direito do sócio, 

titular da quota amortizada, aos lucros já distribuídos e ao 
reembolso das quantias prestadas à Sociedade, a título de 
prestações suplementares ou suprimentos, sendo que, a data 
do seu reembolso, é aquela que resultar do contrato de supri­
mento ou da deliberação da Assembleia Geral que decida 

sobre a restituição das prestações suplementares.

ARTIGO 8.°
(Exclusão de sócio)

1. Um sócio será excluído da Sociedade nos casos pre-

vistos na lei.
2. A exclusão produz efeitos decorridos trinta (30) dias 

sobre a data da comunicação ao excluído da respectiva deli­

beração.

3. As disposições relativas à amortização de quotas prevista 
no artigo 7.° dos presentes estatutos aplicam-se com as necessá­
rias adaptações e na medida do razoável a situações de exclusão 
de sócios, designadamente em matéria de valor da quota.

TÍTULO IV

Órgãos Sociais

CAPÍTULO I

Geral

ARTIGO 9.°
(Órgãos)

A Sociedade tem os seguintes órgãos societários-

a) Assembleia Geral; e
b) Conselho de Gerência.
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g) Apresentação à falência e pedido de declaração de

falência da Sociedade; _
h) Fusão, cisão, transformação, e dissolução a

Sociedade; .
i) Aumento ou redução do capital social da Socie-

j) Definição da política da distribuição de dividendos

e/ou da aplicação dos lucros da Socieda .

ARTIGO 12.° 
(Quórum)
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2. A Gerência tem competência para constituir mandatá­

rios da Sociedade outorgando o competente instrumento de 

representação voluntária.

3. Qualquer um dos gerentes poderá delegar os seus 

poderes num outro gerente para execução de certos actos ou 

categoria de actos, mediante declaração de gerente escrita e 

assinada pelo gerente delegante.

ARTIGO 15.°
(Forma de obrigar)

1. A Sociedade obriga-se pela assinatura de:

a) 1 (um) gerente;

b) 1 (um) procurador, no âmbito dos poderes que lhe

sejam conferidos.

2. É vedado aos gerentes e aos procuradores da Sociedade 

praticarem actos ou celebrarem contratos estranhos ao 

objecto social desta, nomeadamente prestarem qualquer tipo 

de garantias, excepto nos casos em que:

a) A prestação de garantias esteja integrada e direc-

tamente relacionada com a prática e desenvol­

vimento de actos e/ou projectos directamente 

relacionados com o objecto social da Sociedade; 

e/ou
b) O objecto da garantia seja uma participação social

numa Afiliada e se destine a garantir um finan­

ciamento necessário ao desenvolvimento de 

empreendimentos imobiliários a serem desen­

volvidos pela referida sociedade Afiliada.

TÍTULO V

Disposições Financeiras e Dissolução

ARTIGO 16.°
(Aplicação dos resultados do exercício)

1. O exercício anual da Sociedade corresponde ao ano 

civil.

2. O relatório anual de gestão e as contas de cada exer­

cício deverão ser submetidas a aprovação da Assembleia 

Geral nos 3 (três) meses seguintes ao final de cada exercício.

3. Os lucros de exercício da Sociedade deverão ter a 

seguinte aplicação:

a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, deverá ser afecta à constituição e 

reintegração do fundo de reserva legal;

b) O remanescente poderá, consoante a deliberação

dos sócios em Assembleia Geral, ser destinado, 

na totalidade ou em parte, a outras reservas e/ou 

ao pagamento de dividendos aos sócios.

4. A Assembleia Geral pode, por uma maioria de 2/3 

(dois terços) do capital social da Sociedade, deliberar aplicar 

os lucros de exercício de forma diferente daquela prevista na 

alínea (b) do número anterior.

ARTIGO 17.°
(Dissolução c liquidação)

1. Para além dos casos previstos na lei, a Socie^ 

dissolve-se por deliberação dos sócios, em reunião 
assembleia geral especificamente convocada para oefà

2. Salvo deliberação em contrário da assembleia^ 

a liquidação do património social será efectuadoporumaj 

mais liquidatários que será(ão) nomeado(s) pelos sócios.
3. A remuneração dos liquidatários é fixada na delfa 

ção dos sócios que delibere sobre a dissolução e a liquida^ 
da Sociedade e constitui um encargo desta.

4. Os sócios podem deliberar, por unanimidade,queh 

resultantes da liquidação sejam distribuídos, em espécie, 
pelos sócios, na proporção das respectivas quotas.

TÍTULO VI

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 18.°
(Lei aplicável)

Às questões emergentes da interpretação e aplicação ta 

presentes estatutos aplica-se a Lei Angolana.

ARTIGO 19.°
(Nomeações e autorizações)

Fica desde já nomeado como gerente da Sociedade,Luis 
Miguel Rebelo Vaz, casado, sob o regime de comunhão 
de adquiridos e residente em Luanda, no Bairro da llhado 

Cabo, Avenida Murtala Mohamed.
É certidão que fiz extrair que vai conforme o originalde 

que me reporto.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luandi 

aos 21 de Janeiro de 2016. — O ajudante do notário. 
ilegível. (16-2364-101)

VISAMAR — Agricultura, Pescas e Indústria, Limitadi

Certifico que, com início a folhas 23 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-H, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:
Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social da 

sociedade «VISAMAR —Agricultura, Pescas e Indústria. 

Limitada».
No dia 25 de Janeiro de 2016, em Luanda e no Cartório 

Notarial da Loja de Registos do Kilamba Kiaxi, perante 
mim, Joelcy Isabel Castelo de Carvalho, Notária-Adjuntado 
respectivo Notário, compareceu como outorgante:

Maria da Conceição Lopes Cristóvão, divorciada, natural 
da Maianga, Província de Luanda, residente habitualmente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Rua Eugênio de Castro, n.° 18, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000371298LA039, emitido aos 15 de 

Dezembro de 2011, pela Direcção Nacional de Identificação, 

em Luanda, que outorga neste acto, por si índividualmentee 

como mandatário de:
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, Madalena António Lopes Cristóvão, casada com 

João Francisco Cristóvão, sob o regime de 
comunhão de bens, natural de Camabatela, Pro­
víncia do Kwanza Norte, residente habitual­
mente em Luanda, Travessa Eduardo Mondlane, 
n.os 12/14, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 1534256, emitido aos 27 de Março de 1992, 
peia Direcção Provincial de Identificação de 
Ndalatando, Kwanza-Norte;

b) Victória Francisco Lopes Cristóvão de Barros
Neto, casada com Domingos Fernandes de Bar-

, ros Neto, sob o regime de comunhão de bens, 
natural de Cacuso, Província de Malanje, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano de Ingombota, Bairro Azul, Rua Amé­
rico J. de Carvalho, titular do Bilhete de Iden­
tidade n.° 000119554ME016, emitido aos 24 de 
Novembro de 2010, pela Direcção Nacional de 
Identificação, em Luanda;

c) Isabel Francisco Lopes Cristóvão, solteira, 
maior, natural de Dondo - Cambambe, Provín­
cia de Kwanza-Norte, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Maianga, Rua Amílcar Cabral, n.os 90/92, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000572746KN038, 
emitido aos 3 de Março de 2010, pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda;

d) Vanda Maria Francisco Cristóvão, divorciada,
natural de Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano e Bairro da Maianga, Rua Mondelane, 
n.° 82, Zona 5, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000139497LA024, emitido aos 2 de Outubro 
de 2014, pela Direcção Nacional de Identifica­
ção, em Luanda.

Verifiquei a identidade da outorgante pelo mencionado 
documento de identificação, bem como a qualidade em que 
intervém, verifiquei-as em face dos documentos que adiante 
menciono e arquivo.

E pela representante foi dito:
Que, a sua representada, são ao momento as únicas e 

actuais sócias da sociedade comercial por quotas, denominada 
«VISAMAR — Agricultura, Pescas e Indústria, Limitada», 
com sede social em Luanda, Rua Amílcar Cabral, n.os 90/92, 
Contribuinte Fiscal n.° 5401145896, constituída por escri­
tura de 20 de Fevereiro de 2008, lavrada com início na 
folha 24, do livro de notas para escrituras diversas n.° 962- 
C, do l.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, registada 
e matriculada na Conservatória do Registo Comercial, sob a 
Matrícula 114/1999, com o capital social no montante de 
Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por 4 (quatro) 
quotas iguais, sendo uma no valor nominal de Kz: 250.000,00

(duzentos e cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
às sócias Maria da Conceição Lopes Cristóvão, Madalena 
António Lopes Cristóvão, Victória Francisco Lopes Cristóvão 
de Barros Neto e Isabel Francisco Lopes Cristóvão, respecti­
vamente.

Que, pela presente escritura, e em obediência as delibe­
rações constantes das Actas da Assembleia Geral datadas em 
12 de Novembro.

Acta avulsa n.° 7, de 16 de Novembro, Acta avulsa n.° 8 e 
Acta avulsa n.° 9 todas de 2015, praticam os seguintes actos:

Cessão
Que, a sua representada cede as quotas da sócia, 

Madalena António Lopes Cristóvão, detentora de uma 
quota no valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos e cin­
quenta mil kwanzas), correspondente a 25%, (vinte e cinco 
por cento) cede a totalidade da sua designada quota a sua 
representada, pelo seu valor nominal livre de ónus, penho­
res, encargos ou quaisquer responsabilidades e deste modo 
apartando-se definitivamente da sociedade, nada mais tendo 
dela a reclamar, sendo assim admitida como nova sócia à 
sociedade «Maria da Conceição Lopes Cristóvão».

Que, na qualidade em que outorga, aceita as quotas ora 
cedidas.

E pela representada foi ainda dito:
Que, em consequência dos actos precedentes, alteram os 

artigos 4.° e 5.°, que passam a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°
O capital é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 

de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 4 (quatro) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos 
e cinquenta mil kwanzas), cada uma, sendo uma 
quota para cada uma das sócias.

ARTIGO 5.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos, em juízo e fora dela activa e 
passivamente, serão exercidas pelas sócias Maria 
da Conceição Lopes Cristóvão e Isabel Francisco 
Lopes Cristóvão, que dispensadas de caução ficam 
desde já nomeadas gerentes, bastando uma das assi­
naturas para obrigar validamente a sociedade.

Finalmente disse que, continuam válidas todas as cláusu­
las não alteradas por esta escritura.

Assim o disse e outorgou.
Instruem este acto;

a) Actas avulsa da sociedade, «VISAMAR — Agri­
cultura Pescas e Indústria, Limitada», para 
inteira validade deste acto;

b) Certidão Comercial e o Diário da República, 111
Série n.° 242, ao 24 de Dezembro de 2008, da 
sociedade.

Em voz alta e na sua presença foi feita, a leitura desta 
escritura a explicação do seu conteúdo e a advertência da 
obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.



3130

Imposto de selo: Kz: 2025,00.
Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, em Luanda, aos 26 de Janeiro de 2016. — A Ajudante 
Maria Victória Bombarda. (16-2365-101)

Que em reunião da At 
aludida sociedade, reali7ad bleia G<

Cedência de Quota a r? ~ *<n 
Que com objectivo de darí Nov°s Só.

c10S sociais, de comum acordo nT' desenv‘ 
Carolina Maria Penelas procede ?P7ente«criC 
valor nominal de Kz: 60 000 00 r ênciadf‘- 
novos sócios Deysi Anaclectr ' 
Santana e a Rochel Leticia rresD0 ‘"Wu 
valor de Kz: 30.000,00 (,rl„B mi| 
fazendo assim um valor total de Kz: 60 000 n?f* 
kwanzas), que já deu entrada na caixaXí 
subscrito pelos sócioo social e «icon^

capital social passaateraseguinterefc 

vapital social é de Kz: 120.000,00 (centoevinteri kwanzas), integralmente realizado em dinheiro e dividido, 

representado por três quotas diferentes, uma no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente® 
sócio, José Penelas da Rocha Santana, outras duas quotas de 
igual valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas). 

pertencente aos sócios, Deysi Anaclecta Cardoso Prespoda 
Rocha Santana e a Rochel Leticia Prespo da Rocha Santana.

Que todas as demais cláusulas não alteradas por esta 
escritura se mantêm firmes e válidas. 

Assim o disseram e outorgaram. 
Instruem este acto:

a) Acta da Assembleia Geral Extraordinana daS^ 
dade «Tecnomoda, Limitada», realizada, a 
de Março de 2015; , k y

b) Certidão da Matricula da aludl a ^ervatóriadi> 

de Abril de 2015, passada pela Cons 
Registo Comercial de Luanda. çaSÍnWl- 

Foi feita aos outorgantes em voz a ta,na |jcaçãodoseU 
tânea de todos, a leitura desta escritu^ a j0 registodeste 
conteúdo e a advertência da obrigatorie a 
acto, no prazo de 90 dias, a contar de oje tojoS fiz a leitura 

Em voz alta e na presença simultânea advertênCia 
desta escritura, a explicação do seu conte^ p^ode^0^ 
da obrigatoriedade do registo deste acto, 

a contar de hoje. , . (16-1^4
O Notário, Sala Fumuassuca Muf t

Tecnomoda, Limitada
Certifico que de folhas 45 a 46, do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 21-C, 2.a Série, do 3. Cartório 
Notarial da Comarca de Luanda, a cargo do Notário, Sala 
Fumuassuca Mário, se encontra lavrada a escritura do teor 
seguinte:

Cessão de quotas e entrada de novos sócios na sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade limitada, denomi­
nada «Tecnomoda, Limitada».

No dia 13 de Janeiro de 2016, em Luanda e no 3.° Cartório 
Notarial da mesma Comarca perante mim, Sala Fumuassuca 
Mário, Notário no referido Cartório compareceram como 

outorgantes:
Primeiro: — Carolina Maria Penelas, solteira, maior, 

natural de Lucala, Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua de Mão, casa sem número, Zona 11, titu- 
lar do Bilhete de Identidade n.° 000221288KN016, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 23 
de Fevereiro 2010;

Segundo: — José Penelas da Rocha Santa, casada com 
Deysi Anacleta Cardosos Prespo da Rocha sob regime de 

comunhão de bens adquiridos, natural do Cazengo, Província 
do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito do Rangel, Bairro Terra Nova, Rua Henrique G. 

n»To^ 

Ide ffi - KN037, em,tldo Pela Direcção Nacional de
i caçao, em Luanda, aos 6 de Novembro de 2012 

po^quot^ dT “‘“s® aCtUais sócios & sociedade 

«Tecnomoda, LimiuZXmtet èm ÍTd den°mÍnada 
do Rangei, Bairro da Terra Nov "° D‘StrÍt° 
Rodrigues, sem número constituída 60103 De°linda 
Ju,ho de 2013, lavrada « folhaste 23
diversas n.° 980-B do I 0 r — ’ 1Vro de escr‘turas
Luanda, com o NIF 5402162387° N°tanal da Comarca de 

'20 000,00 (cento e vinte mil kT ° S°CÍal de 
realizado em dinheiro e dividido ’lnteêralmente 
0^s iguais, cada uma no va 0r n P°r duaa 
(sessenta mil kwanzas) pertenr de Kz: 60.000,00 
Mana Penelas e José Penelas daT u°S SÓCÍ°S’ Carolina 
vamente. nelas da Rocha Santana, respecti-

^5.

- os seguintes aJn ^'5, 
e Entrado-' act°*

Júcios. 
'o|taraao. 

■‘enteei.
a.

-nta mil kw-a •a Cardoso Presno 
-!cia Prespo daRoeJ J3^ 

.00 (trint? r-:’ ’ 
um valor í kwanzas), que já deu entrada na 

subscrito pelos sócios.
Sendo assim o

ção:
O capital

representado

r írnít^d^ VILFARMA — Comércio e Serviços,

Certifico que, por escritura de 17 de ^ever es^ 
íavrada com início a folhas 88, do livro de no a 
t!Jras diversas n.° 319-A, do Cartório ^oían^n)erto 
Cnico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcí° entre: 
da Costa, Licenciado em Direito, foi consíltj cOm Saíl .n 

Primeiro: — Sadik Salimo Jamal, casa 
ísabel Pereira Luiz Jamal, sob o regim naCÍOn^õ 

e bens, natural de Lisboa, Portugal, 
Portuguesa, residente habitualmente ifOt 

istrito Urbano da Ino-nmbntn Bairrodistrito Urbano da Ingombota, ^al 
Moçambique, Casa n.° 95:
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d(). _ Vilma Guida Carvalho Vieira do Rego 
Xda com Samir Sadrudine Jamal, sob o regime 

ganhão de adquiridos, natural de Calulo, Província 

^Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 
010 Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 
jluquim Fernando Boavida, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, z7e-

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Sadik Salímo Jamal, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar a outo sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.ESTATUTOS DA SOCIEDADEWtfARMA-COMÉRCIO E SERVIÇOS, LIMITADA ARTIGO 7.”
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «VIL- 

FARMA—Comércio e Serviços, Limitada» com sede social 
m rovincia de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
»anoe Bairro da Ingombota, Rua de Moçambique, Casa 
i podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
Mdo temtono nacional, bem como abrir filiais, sucur-

,ag“c,as ou outras formas de representação dentro e

ARTIGO 2.°
Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

wda sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, comercialização de medicamentos e pro­
ntos farmacêuticos, importação e exportação, hotelaria e 

turismo, restauração, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, informática, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Sadik Salímo Jamal e Vilma Guida Carvalho Vieira do Rego

Jamal, respectivamente.
ARTIGO 5.°

, -a de auotas a estranhos fica dependente do con- 
A da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

sentimento da soe d.J * sociedade dele nâ0
de preferência, d 
quiser fazer uso.

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serãn a j 

em 31 de Dezembro de cada ano devendo 
de Março imediato. d° encerrar a 31

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações s^- • 

sições da Lei n.» 1/04, de 13 de Fevereiro Q ’S- “ 

' <<»«» l^çnò Xíí *s

~— 06-2391 -LQ2)

2^0 n.

Associação MweloWeto

^ert'^co ^e, com início a folhas H r 

cnturas diversas n.° 994 - B do 1 ° r de n°tas Para 
C^arca de Luanda, se encontra L , N°tarial da 
segumte: lavrada a escritura do teor

Nodia 27 de Janeiro de 2016 a r
Notarial, perante m ■ ’em Puanda e no 10 r* ■

.Nacíona< de Identifíc^ 1̂7’ emitido pelaD^ 
"Xo..^/ LUanda’a°S9^

^‘^"Bilhete^V’ 

de ldentifícaçSo de . ’ emitido pela Dj e Entidade 

que outorgam est? aos 21 de F Ça° Nacional 
<<AssociaÇào Mwei 7° em n°me e em de 2011

X’”'“XX“.XX”:a!“fci8"í

Q "" "« f»í dÍ ’ ' "*>«■ a“ & *«•

c‘ '“«"ríí" e - 

2d**-»Í d?*:d» M> Líí’ P»de.

***?<Z°rad° ^Xlrad^ ^r?’705 esta~ 1

Pensadaasu teniPer-
SUalaitura.

^ssim O diSsera 

XTfc-'"e°"’W8a*.

2 ° d°cunlent 
são; Z^rnen^

Setembro de 20,4 °nstitainte d °'5’' '
acto; ZUf4> para ■ atada<to,

A documentos d ■ 'ra Waí J1'

Aos outorgantes p 'dentificação a
htra desta escritura e a etT P‘'eSen*í fiz?1”0^* 

a°s mesmos da obri&at pllCa?ão do sê,, m v°2 al>a a iP-

lc acto. 1

estatmXaS-«°

»»™™«ííp™Xe0.„tã<
ARTIGO l.° 

(denominação)

■ ”b ° “W * 
nunação «Assoo’ °e amb,t0 nacional adopta a deno- 
designadapor«MwIa° Wet0>>’ abKviadmtí 

tegislação anlirá^i - ’ rege'sePel0 presente estatutoepeh 
as as$ociaçÕes privadas.

artigo 2.°
j (Sede)

Putuns J^SSOC,aÇã° íem a sua sede instalada no Bairro 
Provi ‘ 6 ^e^as’ ^ua U-G P, n.° 10, Município de Belss,

2 Qlã eLuanda, na República de Angola. I

dênci °r^ao de administração da associação, sem depen' í 
, , consentimento de outros órgãos associativo5- 1 

' out f ^e^^erar a transferência da sede social para qualquer I 
tra r 0C^ <^enl:ro território nacional e bem assim, od^- 
out^ 6 ext’n^u’r escritórios, delegações ou 

orma de representação, em território nacional.

ARTIGO 3.° 
(Objecto) ,e

• A Associação tem por objecto principal activ^ 

tnr Urefa cu!tural, respeitante a análise e abordagem 
ara Encana e do pensamento, da história, do imag^ e 

gua, da literatura, dos hábitos e costumes e da 0 

tícular11^ d° P°V° a^r'can0 em Sera^ e an^an° I

Promoção e difusão dos artistas e escrito 

nais e das suas produções; t t
Produção de pareceres e crítica literária,^ .^gC' h

c) Produção de eventos culturais de car^ paleS' 

tual mediante a realização de sernin

tras e feiras;
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^Prvduçãodecolectâneas sobre literatura oral ango- 

' fcna e africana;
^founação cultural, artística e técnica;

Mir os direitos dos associados.
, Associação não tem ligação com qualquer ideologia 

..^partidária, credo ou conceitos étnicos.

ARTIGO 4.» 
(Participação)

ARTIGO 8.°
(Deveres)

Constituem deveres dos membros da Associação:

a) Pagar regularmente as quotas;

b) Desempenhar gratuitamente os cargos para que

foram eleitos;

c) integrar as comissões de trabalhos da Associação;

d) Cumprir com as disposições da lei e do estatuto da

for simples deliberação do órgão de administração, à 

fiação poderá integrar quaisquer pessoas, singulares ou 
agrupamentos, ou entidades de natureza seme­

ie.

ARTIGO 5.°
(Duração)

ÂÂssocíação durará por tempo ilimitado, contando-se o 
mmpartirde hoje refere-se ao momento da sua cons­

oe aprovação.

CAPÍTULO II
Membros, Direitos e Deveres

Associação.

ARTIGO 9.°
(Sanções)

1. O incumprimento das disposições do presente esta­
tuto, poderá incorrer-se a:

a) Advertência privada;
b) Advertência registada;
c) Suspensão de actividade de duração determinada;
d) Exclusão.

2. As sanções previstas nas alíneas b), c) e d), são aplica­
das após processo disciplinar para constatação dos actos que 
fundamentem a medida.

artigo 6.°
(Dos membros)

<■ Mm ser admitidos a integrar a Associação toda a 

pague se identificar com o objecto associativo, bas- 

P“ e!cn'°e for pre"“her ““

-’ Sào3 (três) as categorias de membro:

í» Membros fundadores: — Todos aqueles que esti­

veram presentes na l.a Assembleia Geral de 
Constituição da Associação;

b). Membros efectivos: — São os previstos na alínea 

anterior e todos os outros que vierem a integrar 

a Associação, que colaborem assídua e efectiva- 

mente com a associação contribuindo para a rea­
lização dos seus objectivos, mediante pareceres 

e pagamento de quotas conforme o prazo e mon­
tante determinado pela Assembleia Geral;

c) Membros honorários: — Os indivíduos ou enti­

dades que, tendo prestado relevantes serviços à 

Associação, hajam merecido essa distinção, por 

voto maioritário da Assembleia Geral dos mem-

CAPÍTULO III

Dos Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Das Posições Gerais

ARTIGO 10.°
(Órgãos sociais)

São órgãos da Associação a Assembleia Geral, a Direcção 
e o Conselho Fiscal.

ARTIGO 11.°
(Presidente da associação)

1. O Presidente da Associação é o órgão cuja iniciativa 
de fundação da Associação é imputada.

2. O Presidente da Associação desempenha funções de 
carácter vitalício e representativo, da associação a insti­
tuições, organismos nacionais e internacionais e entidades 
afins, no âmbito das relações institucionais.

3. Compete ao presidente da associação além do que dis­
põe na norma supra e demais legislação aplicável:

a) Exercer a função de Presidente da Mesa da Assem­
bleia Geral;

bj Orientar as sessões da Assembleia Geral;
c) Praticar todos os actos adstritos ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral considerado nas dis-
bros.

3.0 valor das quotas mensais a prestar por cada membro 

Estabelecido em Assembleia Geral.

artigo 7.°
(Direitos)

Constituem direitos dos membros da Associação:
1. Apresentar e discutir, em Assemble.a Geral mea ­

vas e sugestões relevantes para a concret.zaçao do objecto 

social da Associação; eenriais-
2. Eleger e ser eleito para oirgao asSociações pri-
3. Os demais direitos previstos na lei 

posições que se seguem.
4. Nos casos de impedimento e vacatura, as funções do 

Presidente da Associação são exercidas pelo Vice-Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 12.°
(Órgão deliberativo)

I. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da 
Associação e representa a universalidade das associações, 
sendo as suas deliberações, quando adoptadas nos termos do 
presente estatuto e da lei, vinculativas para todos.
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2. Incumbi a Assembleia Geral discutir e aprovar propos­

tas de alterações dos estatutos, actualizar as quotas, discutir 

balanços e relatórios de conta de cada exercício.

ARTIGO 13.° 
(Associados)

1. A Assembleia Geral quer ordinária, quer extraordina­

riamente, é constituída por todos os associados, com direito 

a pelo menos um voto.

2. Os membros da direcção ou o director-único e os 

membros do Conselho Fiscal ou o fiscal-único deverão estar 

presentes nas reuniões da Assembleia Geral, e, mesmo que 

não disponham de direito de voto, poderão intervir nos tra­

balhos, apresentar propostas e participar nos seus debates.

ARTIGO 14.°
(Constituição)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­

sidente, um vice-presidente e por um secretário, eleitos em 

Assembleia Geral, entre os associados.

ARTIGO 15?
(Deliberações)

Salvo disposição legal ou estatutária em contrário, as 

deliberações sociais são adoptadas por maioria dos votos 

validamente expressos em Assembleia Geral.

ARTIGO 16.° 
(Reuniões)

1. As reuniões da Assembleia Geral serão convoca­

das pelo Presidente da Mesa ou por quem o substitua com 
a antecedência mínima de 30 dias, mediante publicação de 

anúncios nos termos da lei.

ARTIGO 17?
(Do Presidente da Mesa da Assembleia Geral)

Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral:

a) Convocar a Assembleia Geral Ordinária ou

Extraordinária todas as vezes que o requeiram 

a Direcção, o Conselho Fiscal ou o mínimo de 

10% de membros em pleno gozo dos seus direi­

tos e que assinem e justifiquem o seu pedido;

b) Presidir às sessões;

c) Praticar o voto de desempate em caso de votação

paritária;

d) Rubricar e assinar os livros das actas;

e) Conferir posse aos corpos gerentes dos órgãos

sociais.

ARTIGO 18.°
(Více-Presidente da Assembleia Geral)

Compete ao Vice-Presidente da Assembleia Geral:

a) . Presidir as sessões da Assembleia Geral em subs­

tituição por ausência do Presidente;

b) . Praticar actos de expedientes da Mesa;

c) Praticar outros actos do Presidente da Assembleia

Geral, previstos neste estatuto, nos casos do 
impedimento deste.

------------------- ---------------------------------

ARTIGO 19.° i

(Secretário)

Compete ao Secretário da Assembleia Geral:

a) Redigir as actas;

b) Ler os documentos objecto de discussão em ses.

sões da Assembleia Geral;

c) Substituir o vice-presidente ou representá-lo nas

suas ausências e impedimentos, mediante anún­
cio afixado nas instalações da Associação.

ARTIGO 20.°
(Direcção) j

1. A Direcção compõe-se de um presidente, um vice-pre­
sidente, um secretário, um tesoureiro e um vogal.

2. Salvo disposição legal ou estatutária contrária, com as 
necessárias adaptações, ao modo de funcionamento da Direcção 1 
é aplicável o regime para a Mesa da Assembleia Geral

ARTIGO 21.° *
(Competências)

À Direcção compete:

a) Convocar reuniões ordinárias uma vez por mês .
e extraordinariamente, sempre que necessário 
após consulta ao Presidente da Mesa da Assem­

bleia Geral;
b) Elaborar anualmente e submeter ao órgão de fis­

calização o relatório de contas de gerência, bem 

como o orçamento e programa de acção para o 

ano seguinte.
c) Representar a Associação nas questões judiciárias

e extrajudiciais nas quais ela seja parte.

ARTIGO 22? 
(Presidente de Direcção)

Compete ao Presidente do Conselho de Direcção:
a) Representar a Direcção nas circunstâncias que jus­

tifiquem;
b) Assinar e rubricar os documentos de receita e des­

pesa e as ordens de pagamento ou cheque para 
o lançamento de fundos depois de aprovadas as 
respectivas despesas com a subscrição do tesou­

reiro ou o vice-presidente.

ARTIGO 23? 
(Secretariado)

Ao Secretário incumbe:

a) Redigir as actas das secções, que devem ter registo

em livro próprio;

b) Preparar os dossiers para o devido tratamento.

ARTIGO 24?
(Tesouraria)

Entre os poderes previstos nos estatutos e na lei, incumbe 
ao tesoureiro:

a) Organizar o balanço mensal do movimento finan

ceiro;
b) Proceder à arrecadação de receitas;

c) Efectuar os pagamentos autorizados;
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dOfe® de pessoas singulares, pessoas e.W®, 
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capítulo IV
Disposições Comuns

ARTIGO 27.° 
(Eleições)

1. Os membros dos órgãos sociais são eleito °P 
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2. Consideram-se empossados, após eleição, se
taa de quaisquer outras formalidades. s mem-
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Estrada de Viana, Km 12, Município de Viana, que outorga 

em nome e em representação da sociedade «GRUPO AGCC 

— General Construction Company, Limitada», matriculada 

na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o 

n.° 0002.151228, com sede em Luanda, na Estrada de Viana, 

Km 12, casa sem número, Município de Viana, Contribuinte 

Fiscal n.° 5405156876, e de Luís Miguel Rebelo Vaz, 

casado com Elsa Maria da Cruz Fernandes, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, mas de 

nacionalidade portuguesa, titular do Passaporte M255639, 

emitido aos 24 de Julho de 2012, pelo SEF — Serviço de 

Estrangeiros e Fronteiras, residente em Luanda, no Bairro 

da Ilha do Cabo, Avenida Murtala Mohamed, conforme 

Autorização de Residência n.° 0005099A02, emitida a 1 de 

Setembro de 2014, pelo Serviço de Migração e Estrangeiros;

Segundo: — Vitor Manuel Gomes Jacinto, natural de 

Torres Vedras-Lisboa, Portugal e de nacionalidade portu­

guesa, portador do Passaporte n.° N037759, emitido aos 

19 de Março de 2014, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros 

e Fronteiras e com domicílio profissional em Luanda, na 

Estrada de Viana, Km 12, Município de Viana, que outorga 

em nome e em representação de João Manuel Rebelo Vaz, 

casado com Inês Maria e S.G.D.G. Vaz, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Moçambique mas de 

nacionalidade portuguesa, titular do Passaporte n.° L837876, 

emitido aos 19 de Agosto de 2011, em Luanda, Angola, 

residente em Luanda, no Bairro da Ilha do Cabo, Avenida 

Murtala Mohamed, conforme Autorização de Residência 

n.° 0005900A02, emitida aos 10 de Novembro de 2014, pelo 

Serviço de Migração.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação, bem como a qualidade e a 
suficiência dos poderes em que intervêm neste acto em face 

dos documentos que mais adiante menciono e arquivo.

E, pelo primeiro outorgante foi dito:
Que, seus representados, a sociedade «GRUPO AGCC

— General Construction Company, Limitada» e Luís 
Miguel Rebelo Vaz são sócios da sociedade comercial por 
quotas denominada «BRICOM AT — Construção, Máquinas 
e Ferramentas, Limitada», matriculada na Conservatória do 

Registo Comercial de Luanda, sob o 024-02/020708, com 
sede em Luanda, Estrada de Viana, Km 12, Município de 
Viana, e com capital social íntegralmente realizado em 
dinheiro no valor nominal de Kz: 3.000.000,00 (três milhões 
de kwanzas), a primeira é titular de quota no valor nomi­
nal de Kz: 1.530,000,00 (um milhão e quinhentos e trinta 
mil kwanzas), e o segundo é titular de uma quota no valor 
nominal de Kz: 735.000,00 (setecentos e trinta e cinco mil 

kwanzas).
Que, pela presente escritura e em conformidade com a 

deliberação da Assembleia Geral datada de 4 de Dezembro 
de 2015, sua representada divide a sua referida quota e cede 
livre de quaisquer ónus e encargos e pelos respectivos valo­
res nominais, a favor do também sócio da sociedade João

Manuel Rebelo Vaz quota em duas, uma no valor 

de Kz: 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos milhai^ 

que permanece na sua titularidade, e outra no valor den< 

nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) que cede livie^ 
quaisquer ónus e encargos e pelos respectivos valoresnomi. 

nais, a favor do também sócio da sociedade João Manuel 
Rebelo Vaz;

Disse ainda:

Que, em conformidade com deliberação acima referida 
seu também representado, Luís Miguel Rebelo Vaz cede 
sua quota no valor nominal de Kz: 735.000.00 (setecentos e 
trinta e cinco mil kwanzas) livre de quaisquer ónus e encar­
gos e pelos respectivos valores nominais, a favor do também 
sócio da sociedade João Manuel Rebelo Vaz.

Pelo segundo outorgante foi dito:

Que, aceita para seu representado as referidas cessões 
feita nos exactos termos exarados, da qual dá quitação por 
se encontrar integralmente paga.

Pelos outorgantes foi dito:

Que, de acordo com a deliberação da Assembleia Geral 
de 4 Dezembro de 2015, a sociedade prestou o seu consenti­
mento as referidas cessões, de forma absoluta e sem reservas 
para que as mesmas realizassem com todos os direitos e 
obrigações inerentes à quota cedida, tendo a sociedadeeos 
restantes sócios renunciado expressa e irrevogavelmenteao 

direito de preferência nas cessões de quotas acima verifica­

das.
Em consequência dos actos praticados se procede à 

actualização dos estatutos da sociedade para que o artigo 4.° 

dos referidos estatutos passa a constar a seguinte redacçào:

ARTIGO 4.°
O capital social da sociedade é de Kz: 3.000.000,00 

(três milhões de kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro (“Capital Social”) representado e distribuído 

da seguinte forma:
a) Uma quota com o valor nominal de 

Kz: 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta por 

cento) do capital social da sociedade perten­

cente à sócia «GRUPO AGCC - Angolan Gene­

ral Construction Company, Limitada»;

b) Uma quota com o valor nominal de 

Kz: 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil 

kwanzas), correspondente a 50% (cinquenta por 

cento) do capital social da sociedade pertencente 

ao sócio João Manuel Rebelo Vaz.
Assim disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certidão do Registo Comercial da sociedade «BRI­

COM AT — Construção, Máquinas e Ferramen­

tas, Limitada»;
b) Da sociedade;
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procuração de João Manuel Rebelo Vaz a favor do 

/ primeiro outorgante; e

I ^Procuração de Luís Miguel Rebelo Vaz, outorgada 

í a favor do segundo outorgante.
/ ^outoigantesenasuapresença fiz em voz alta a leitura 

^escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 

l^riaatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias. 

I Écertidào que fiz extrair que vai conforme o original de 
L me reporto.
I VCartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
^21 de Janeiro de 2016. — O ajudante do notário, ilegível.

(16-1917-LOI)

Luanda, no Bairro da Ilha do Cabo, Avenida Murtala Mohamed, 

conforme Autorização de Residência n° 0005099A02, emi­

tida a 1 de Setembro de 2014, pelo Serviço de Migração e 

Estrangeiros em Luanda.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos de identificação, a qualidade em que os 

mesmos intervêm e a suficiência dos seus poderes para este 

acto, verifiquei-os em face dos documentos que no fim men­

ciono e arquivo.

E, pelo primeiro outorgante foi dito:

Que, o seu representado João Manuel Rebelo Vaz é sócio 

na sociedade comercial por quotas denominada «INVEST 
GLOBAL — Investimentos e Participações, Limitada», 
(«Sociedade»), registada e matriculada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, sob o número quinhen­

tos e quarenta e oito traço zero cinco, com sede em Luanda, 
Município de Viana, Bairro Estalagem, Rua Santa Bárbara, 
dentro das instalações da Bricomat e com o capital social 
de dois milhões de kwanzas, integralmente realizado em 
dinheiro titular de uma participação social com o valor 
nominal de quatrocentos e noventa mil kwanzas.

Que, o seu representado João Manuel Rebelo Vaz cede a 
sua quota na Sociedade acima melhor identificada, livre de 
quaisquer ónus e encargos, e pelos respectivos valores nomi­
nais, a favor do também sócio da sociedade Luís Miguel 
Rebelo Vaz.

Pelo segundo outorgante foi dito:
Que, em nome do seu representado Luís Miguel Rebelo 

Vaz aceita a referida cessão que lhe é feita nos exactos 
termos acima referidos, da qual dá quitação por se encon­
trar integralmente paga, passando o seu representado Luís 
Miguel Rebelo Vaz a ser titular de duas quotas na Sociedade, 
cada uma com o valor nominal de quatrocentos e noventa 
mil kwanzas que, por esta escritura, as unifica numa única 
quota, passando assim a ser detentor de uma quota única 
com o valor nominal de novecentos e oitenta mil kwanzas, 
correspondente quarenta e nove por cento do capital social 
da Sociedade.

Pelos outorgantes, foi também dito que, de acordo com a 
deliberação da Assembleia Geral, de 4 de Dezembro de 2015, 
a Sociedade prestou o seu consentimento à cessão de quota, 
acima indicada, de forma absoluta e sem reservas para que a 
cessão se realize com todos os direitos e obrigações inerentes 
à quota cedida, tendo a Sociedade e os restantes sócios renun­
ciado expressa e irrevogavelmente ao direito de preferência 
nas cessões de quotas acima verificadas.

Pelos outorgantes foi ainda dito:
Que, em consequência dos actos praticados se procede à 

actualização dos estatutos da Sociedade para que o artigo 4.° dos 
referidos estatutos passe a constar a seguinte nova redacção: .

I INVEST GLOBAL—Investimentos 

I e Participações, Limitada

l Certifico que de folhas n.° 5 a 7 do livro de notas para 
pruras diversas n.° 493- A deste Cartório Notarial, encon- 

I w-selavrada a escritura de teor seguinte:
| Cessão e unificação de quotas na sociedade «INVEST 

GLOBAL—■ investimentos e Participações, Limitada».
No dia 21 de Janeiro de 2016, em Luanda e no 4.° Cartório 

taal desta Cidade, sito na Rua de Lobito n.° 34, Distrito 

Urbano do Sambizanga, a cargo do Notário, Pedro Manuel 
Dala, e perante o mesmo compareceram como outorgantes: 

Piimebo. Vitor Manuel Gomes Jacinto, natural de 
ornes Vedras-Lisboa, Portugal e de nacionalidade portu­

guesa, portador do Passaporte n.° N037759, emitido aos 19 
e Março de 2014, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros e 

tonteiras em Portugal, e com domicílio profissional em 
Luanda, na estrada de Viana, Km. 12, Município de Viana, 

que outorga em nome e em representação de João Manuel 
Rebelo Vaz, casado com Inês Maria de S. G. D. G. Vaz, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, 
mas de nacionalidade portuguesa, titular do Passaporte n.° 
i-837876, emitido aos 19 de Agosto de 2011, pelo Serviço 
de Migração e Estrangeiros em Luanda, residente habi­

tualmente em Luanda, no Bairro da Ilha do Cabo, Avenida 
Murtala Mohamed, conforme Autorização de Residência n.° 
0005900A02, emitida aos 10 de Novembro de 2014, pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda;

Segundo: — Rui Miguel Labaredas da Cruz, natural de 
Chaves Vila Real, Portugal e de nacionalidade portuguesa, 
portador do Passaporte n.° N108437, emitido aos 6 de Maio 
de 2014, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
em Portugal, e com domicílio profissional em Luanda, na 
estrada de Viana, Km. 12, Município de Viana, que outorga 
em nome e em representação de, que outorga em nome e 
em representação de Luís Miguel Rebelo Vaz, casado com 
Elsa Maria da Cruz Fernandes, sob o regime de comunhão 
de adouiridos natural de Moçambique, mas de nac.onali- 
LX» p,s“p“” "'T5563’-

P S atrn de Julho de dois mil e doze, peio SEF — 
Sendço de Estrangeiros e Fronteiras em Portugal, residente em

ARTIGO 4.°
O capital social da Sociedade é de Kz: 2.000.000,00 

(dois milhões de kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro («Capital Social») representado e distri­
buído da seguinte fonna:
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b) Acta deliberativa da sociedade «INVEST GLOBAL

Uma quota com o valor nominal de Kz: 1.020.000,00 
(um milhão e vinte mil kwanzas), correspon­
dente a 51% (cinquenta e um por cento) do 
capital social da Sociedade pertencente à sócia 
Grupo AGCC — Angolan General Construction 
Company, Limitada; e

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 980.000,00 
(novecentos e oitenta mil kwanzas), correspon­
dente a 49% (quarenta e nove por cento) do capi­
tal social da Sociedade pertencente ao sócio Luís 
Miguel Rebelo Vaz.

Assim disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certidão do Registo Comercial da sociedade 

«INVEST GLOBAL—Investimentos e Participa­
ções, Limitada»;

— Investimentos e Participações, Limitada», 
a prestar o consentimento à cessão de quotas e 
renúncia aos direitos de preferência pelos sócios;

c) Procuração de João Manuel Rebelo Vaz a favor do 

primeiro outorgante; e
d) Procuração de Luís Miguel Rebelo Vaz, outorgada

a favor do segundo outorgante.
Aos outorgantes e na sua presença fiz em voz alta a 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 (noventa) dias.

o Notário, Pedro Manuel Dala.
É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 

que me reporto. 

de2016C-n?oNOtarÍal de Luanda’ aos 28 de Janeiro

O 1. ajudante do notário, ilegível.

(16-1914-L01)
MUTIMA—Comércio e Serviços, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está conforme o ori­
ginal e foi extraído de folhas 34 a 36 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 220-A.

Cartório Notarial da Comarca da Huíia, no Lubango, aos 
21 de Dezembro de 2015. — O Notário, ilegível.

Escritura de constituição de sociedade MUTIMA — 
Comércio e Serviços, Limitada.

No dia 22 de Dezembro de 2015, nesta Cidade do 
Lubango e Cartório Notarial da Comarca da Huíia, a meu 
^argo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 

ciado em Direito, Notário do referido Cartório, com­
pareceram como outorgantes: 

ral do l hZ ^a'nê°na batias Chicuaia, natu- 

Nangele Caita ck ^U'n °S C°m ,5'orent'na de Lourdes 
n-’ 0(Xm045iHMn?a’ do Bi,hete de Identidade

• emitido pelo Arquivo Nacional de

Identificação, aos 3 de Ma 

n.° 100930451HA0323, 
nesta Cidade do Lubango- n° Ba

Segunda: ~ Luísa Celina r,k S 

natural do Lubango, Província da hÍÍ T*Pinge, 
comunhão de adquiridos com 
titular do Bilhete de Identidade n» ooÍX^aS 
tido pelo Arquivo Nacional de Identfe ? i
^2012 Con^buinte Fiscal n.2i;^a 
Bairro Tchavola, nesta Cidade do Lubango 

Verifiquei e certifico a identidade dos out 
face dos seus mencionados documentos «sw” 
fé. p OaiS’ M

E, por eles outorgantes, foi dito: |
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram ?oU 

tuir e efectivamente pela presente escritura,constituem?^ 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limita 

que será regida pelas cláusulas e condições constantes^ 
articulação seguinte:

ARTIGO l.° A sociedade adopta a denominação de «MUTIMA- 
Comércio e Serviços, Limitada» e terá a sua sede e 
Cidade do Lubango, Bairro Comercial, Província da Hi 

podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra ta I 

representação, dentro do território nacional * 
eslrangeiro, onde e quando convier aos «««'•« 
dade.

É instituída artigo 2*

eníe a sua existência ernp0 ^determinado, mas jurídio- 
nClaCon^se a partir de hoje.

0 si Obieet . ARTIGO 3 o
atalho, construc~ S°C[a{ 0 c°mércio geral a grosso u 
a^uitectura, hote^° ' & °^ras públicas, engenhai
ria> Contabi!idad & & íunsrno’ agro-pecuária, consult
dQ Projectos d 66 aU^tor^ engenharia e serviços estufe 
Públicas, ge lmpact0 ambiental, fiscalização de 
têio hospita} S a° de emPreendimentos, imobiliária, 
serviços in a\Invest*mentos e participações, prestação^ 
gia e telec °U ac^Ora de empresas, comunicação, tec^ 
isino infOrnUniCa^ões’ PorTnação profissional, educa^ 

Parmacêut’antariOí Venda de material informático, Pr011 
res e de b 1C05, epu^Pamentos hospitalares, artigos to^ 
Venda de ^,ene’ Prestação de serviços integrados dc^ 

ção de ac eCíuipamentos e materiais de constrU^’^ 

aêência (je^0’ jardlnaSem’ promoção de eventos cu 

Portes púhliV'aêenS’ safaris’ camionagem, renl'a'^^ 

e $eus a °S’ merca(ioria e passageiros, venda ,, 
Serralha CeSSÓr'os> venda de pneus e artefactos de 

dera e ° carPmtaria recauchutagem, indústn&' 
Seguran VU CaniZadora de pneus, representação c 
Ornarnemaisr'Vada’ exploração mineira’,r°C^  ̂

de eQuin^ ’ ,nertes e de madeira, industria 

íransíònnadení°S e materiais de us0 méd'C°
°ra e conservadora de produtos, P
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básico, importação e exportação indústria, 

^’en‘ f r e a qualquer outro ramo de comer- 
t>nd3d desde que seja acordado pelos sócios e : 

Jindúst"3’deS 

^itidopor161 ART|G04.°
nital social é da quantia de Kz: 200.000,00 

0Sel,C7de kwanzas), integralmente realizado em 
sentado e dividido em duas quotas iguais 

ínheÍÍ°’ filial de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

pertencente a cada uma dos sócios Júlio 

Matias Chicuaia e Luísa Celina Gilberta Tyipinge 

Aheida, respectivamente.
ARTIGO 5.°

Acessão de quotas entre os sócios é livre mas quando feita 
aestranhos fica dependente do consentimento da sociedade, à 

qualésempre reservado o direito de preferência, deferido aos 

outros sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e a administração da sociedade em todos 

os seus actos e contratos, bem como a sua representação, 
em juízo e fora dele, activa e passivamente serão exercidas 
pelo sócio Júlio Kaingona Matias Chicuaia que desde já fica 

nomeado gerente com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.
Asociedade obriga-se validamente pela assinatura indi­

vidual de quaisquer um dos sócios Júlio Kaingona Matias 

Chcuaia e Luísa Celina Gilberta Tyipinge Almeida respec­

tivamente.
i- 0 sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen- 

os poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 

6 ^nria entre si ou em pessoas estranhas à sociedade, com 
Próvio consentimento dos sócios, devendo para o efeito 

lOrgar o necessário instrumento de mandato.
So.‘ F’Ca expressamente proibido aos sócios obrigar a 
^edade em actos e contratos estranhos aos negócios 

ais> tais como letras de favor, fianças abonações ou 

Unientos semelhantes.

. ARTIGO 7°Ção h S°C*e^a^e nunca se dissolverá por morte ou interdi- 

eXjst? ?Ua^uer Um dos sócios, devendo continuar a sua 
os h nc*a JUridica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
nome ^r°S s<^c’° fa^cido ou interdito, devendo estes 
itanr Fern Urn que a t°dos represente enquanto a quota se 

tlVer indivisa.

ARTIGO 8.° ~ nrescrever outras
Assembleias Gerais, quando a lei na registadaS 

^alidades serão convocadas por mel° afinta) dias 
e Agidas aos sócios com, pelo menos,, aSsuntos a
^ecedência, constando a indicação exp ^entura qualqu^ 
^ar, dia, local e hora da reunião. Se P a t 
UtTI dos sócios estiver ausente da se e permitir a s 

ser feita com dilação suficiente pa 
C0l^Parência.

convocação

ARTIGO 9.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado 

reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.
ARTIGO 10.°

Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 
depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 

reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 

sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 

serão suportados os prejuízos quando os houver.
Mediante previa deliberação dos sócios fica permitida a 

participação da sociedade em agrupamentos de empresas, 
bem como em sociedades com objecto diferente, ou regula­

das por lei especial.
ARTIGO II.0

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 
ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 

da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 

13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes e 

a vigorar no País.
Assim o disseram e outorgaram.Instrui o acto certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda 

e arquivo-o neste Cartório.Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 

os quais assinam comigo notário.
Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 

do presente acto na Conservatória competente no prazo de 

90 dias.
(16-1918-L01)

Angofreezers, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 Fevereiro de 2016 
lavrada com início a folhas 55 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim. Domingos 

Catenda, l.° Ajudante do Notário foi constituída entre:
Primeiro: — Heráclito Ferreira Wilson de Carvalho, sol­

teiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente no Distrito Urbano de Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Gabela, Casa

,os 212/214;
Segundo: — Djamila Lorena de Morais Monteiro, sol- 

teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Aníbal de Melo, n.° 79, Zona 11,

n.



Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOFREEZERS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Angofreezers, 

Limitada», com sede social na Província e Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Vila Alice, Rua 

Alfredo Felner, Casa n.° 43, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, representações comerciais e indus­

triais, prestação de serviços, hotelaria e turismo e similares, 

indústria, agro-pecuária, pesca, serviços informáticos, tele­

comunicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, repa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabrico de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis e estação de serviço, comer­

cialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável e 

hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 

saúde, venda de perfumes, plastificação de documentos, 

venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 

grafia, panificação, produção de gelados, indústria pasteleira, 

exploração de boutique, exploração de saião de cabeleireiro, 

agenciamento de viagens, relações públicas, venda de gás de 

cozinha, desporto e recreação, exploração de vídeo clube e 
discoteca, realizações de actividades culturais e desportivas, 

manutenção de espaços verdes, segurança de bens patri­
moniais, exploração de jardim de infância e atl, educação 

e cultura, instrução automóvel, ensino, saneamento básico, 
jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e venda de 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen 

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten. 

centes aos sócios Heráclito Ferreira Wilson de Carvalhoe 
Djamila Lorena de Morais Monteiro, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em lodosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida por um ou mais gerente, fica desde 

já nomeados gerentes os sócios Heráclito Ferreira Wilsonde 

Carvalho e Djamila Lorena de Morais Monteiro, bastando 

as duas assinaturas para obrigarem validamente a sociedade,

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes. I

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades espe­
ciais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver ausente da 

sede social a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente 

para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
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ARTIGOIL0
,^de reserva-se o direito de amortizar a quota de 

^ócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

ptfncia cautelar.

ARTIGO 12.°
^(odas as questões emergentes do presente contrato, 

^entreos sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
^dese a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

^31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
íihiço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sjôesdaLein.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2159-L03)

Cooperativa Diamantífera Clube da Lunda, C.R.L.

4 Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.160211, 

em 2016-02-11;
4Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «Cooperativa Dia­

mantífera Clube da Lunda, C.R.L.», com a 
Identificação Fiscal 5484028124;

Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta conservatória;
Matrícula Inscrições — Averbamentos — Anotações 
Cooperativa Diamantífera Clube da Lunda, C.R.L; 
identificação Fiscal: 5484028124;
AP.2/2016-02-11 Contrato de Sociedade
Sede, na Província da Lunda-Norte, Município de 

Chtato-Dundo, Bairro Camatundo, Zona Comercial, casa 

^tn número, podendo mudá-la para qualquer outro local da 

tttesma província ou para outras províncias, mediante deli- 
beração da assembleia de cooperantes/membros.

Objecto: a pesquisa, exploração artesanal, semi-indus- 
trial ou industrial de diamantes, através da cooperativa e 

entreajuda dos seus membros.
Capital: Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas).

Sócios e quotas:
Primeiro: — António Mafuta, casado, residente em 

Luanda, no Bairro da Camatundo, rua sem número, Casa n.° 7, 
Zona 20, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan- 

Za$)e ,/„■ _ Mubicai Lourenço Brino, solteiro, maior,
Segundo. Tn„omhota Rua Garcia da Horta, n.° 21,

residente em LuandM mj) kwanzas);
com uma quota de K

Terceiro: — Filipe Muacasso, solteiro, maior, residente 

na Rua Américo Boa Vida, n.°25-B, 1,° esquerdo, Ingombota, 

com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas);

Quarto: — Donancié Wassamba Tonet, casado com 

Ariete de Fátima da Graça Ambriz Tonet, sob regime de 

comunhão de adqueridos, residente na Vila Chinesa, Rua A, 

Casa n.° 31, Viana, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez 

mil kwanzas);
Quinto: — Francisco Benedito Frutuoso, casado, resi­

dente em Luanda, Comandante Kwanha, n.° 21, 2.°, 

Apartamento CZ, 4 Bairro ingombota, com uma quota de 

Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas);

Sexta: — Milton Parmenio dos Santos Reis, casado, 

residente em Luanda, Avenida 4 de Fevereiro, n.° 89, Ingom- 

bota, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas);

Sétimo: — Gálcio Artur Marques, solteiro, maior, resi­
dente em Luanda, Rua Ferreira do Amaral, n.° 20, Zona 7, 

Bairro Patrice Lumumba/lngombota, com uma quota 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas);

Oitavo: — José Carlos Fontes Neto, casado, residente em 
Luanda, Rua Marechal Broz Tito, n.° 13,3.° A, Bairro Patrice 

Lumumba, Ingombota, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas);

Nono: — Pedrito Joaquim, solteiro, maior, residente em 
Luanda, Bairro Cassenda, Rua 3, Prédio n.° 15, 3.°-Apar- 
tamento D, com uma quota de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas;

Decimo: — Jorgete Maria Chipoia Luembe, solteiro, 
maior, residente em Luanda, Bairro Maianga, Prenda, Lote 
n.° 19, 3.°-Apartamento, com uma quota de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas).

Gerência: exercida pelos sócios Mubicai Lourenço Brino 
(Presidente), Francisco Benedito Frutuoso (Vice-Presidente) 
e Gálcio Artur Marques (Vogal).

Forma de obrigar: bastando as suas assinatura para fazer 
valer a Cooperativa.

A Conservada de 3.a Classe, Chissola lânvua.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Lunda-Norte aos 

12 de Fevereiro de 2016. ilegível.

ESTATUTOS DA 
COOPERATIVA DIAMANTÍFERA 

CLUBE DA LUNDA, C.R.L.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

ARTIGO l.° 
(Denominação)

É constituída entre os membros subscritores desta escri­
tura e os que a ela posteriormente aderirem, a Cooperativa 
que adopta a denominação de «Cooperativa Diamantífera 



Clube da Lunda, C.R.L.», regendo-se pelos Estatutos pre­

sentes, regulamento interno e demais legislação e normas 

aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província de Lunda- 
Norte, Município do Chitato-Dundo, Bairro do Camatundo, 
Zona Comercial, casa sem número, podendo mudá-la para 
qualquer outro local da mesma província ou para outras pro­
víncias, mediante deliberação da assembleia de cooperantes/ 
membros.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indetenninado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­

tuição até extinção.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é nacional.

ARTIGO 5.°
(Natureza jurídica)

A Cooperativa é uma pessoa colectiva, dotada de per­
sonalidade jurídica própria e de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial.

ARTIGO 6.°
(Dos objectivos)

O objectivo é contribuir para a promoção, desen­
volvimento económico, solidariedade social e cultural 
dos cooperadores e rege-se por estes Estatutos, pelo seu 
Regulamento Interno e por demais legislação em vigor na 
República de Angola.

ARTIGO 7.°
(Objecto social)

A Cooperativa tem por objecto pesquisa, exploração 

artesanal, semi-industrial ou industrial de diamantes, através 
da cooperação e entreajuda dos seus membros.

CAPÍTULO II

Capital Social, Títulos de Capital e Jóia 
Quota Administrativa

ARTIGO 8.°
(Capital social)

1.0 capital social inicial da Cooperativa, já totalmente rea­
lizado em dinheiro é de cem mil kwanzas (Kz: 100.000,00), 
subscritos por todos os membros, os títulos representativos 
do capita) social têm o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil 
kwanzas).

2. A entrada mínima de capital a subscrever por cada 
membro é de Kz: 10.000,00, (dez mil kwanzas);

ARTIGO 9.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 
social, far-se-á em dinheiro, devendo o Cooperador pagar 
integralmente o montante subscrito no momento do acto de 
admissão.

ARTIGO 10.°
(Título do capital)

1. Os títulos nominativos representativos do capital^ 
crito, deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da cooperativa;

b) O número de registo da Cooperativa nos co^.

tentes serviços de Registo Comercial;

c) O valor e o número de acções contidas no titulo-
d) A data de emissão;

e) O número em série contínuo;

f) A assinatura de dois membros da Direcção;

g) O nome e a assinatura do cooperador titular.

2. Os títulos podem agrupar-se em títulos de um,cinco, 
dez, vinte, trinta ou cinquenta acções, de valores nominal 
um (1) kwanza.

ARTIGO H.°
(Transmissão de títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 

obrigatoriamente, de previa autorização do Conselho de 

Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.

2. A transmissão aos inter vivos, opera-se por endossodo 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registos.

3. A transmissão mortais causa, opera-se sem necessi­
dade de autorização da direcção da Cooperativa através de 

apresentação do documento comprovativo da qualidade de 

herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titulai, 

no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 

por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 

igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 

do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 

da sua posição social.
5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 

administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais que 

fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

ARTIGO 12.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 
acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 
dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 
valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 
os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da coo­
perativa, salvo o direito de retenção pela cooperativa dos 

montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.
3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 

restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 

estabelecidos pela Assembleia Geral.
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artigo 13.’
(Jóia)

, cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 
ião, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 
iibleia Geral.

, 0 valor da jóia será actualizado, sempre que a 
j^mbleia Geral o considere necessário sob proposta do 
[Wlho de Administração.

j. 0 montante resultante da cobrança de jóia, reverte 
rjrauma reserva destinada a financiar os serviços, que cons- 
-im o objecto social da Cooperativa.

ARTIGO 14.°
(Quota administrativa)

| 1. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 
i àinístrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 
iedestina a fazer face aos encargos administrativos.

2. 0 valor da quota administrativa, será actualizado, 
sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 
proposta do Conselho de Administração.

ARTIGO 15.° 
(Recursos económicos)

I. São recursos económicos da Cooperativa: 
0 capital social;

b) A jóia;

quotas administrativas.
ARTIGO 16.° 

(Reserva legal)
1- Será constituída uma reserva legal destinada a 

® nr eventuais perdas de exercícios, objecto social da 
Cooperativa.

2- Revertem para esta reserva:
q) 100% do montante das jóias de admissão;
b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 17.° 
(Distribuição de excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação total 
dos encargos com a concretização do objecto social da 
Cooperativa, poderão retomar aos membros da cooperativa 

Proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPÍTULO III
Cooperadores

ARTIGO 18.°
(Membros da Cooperativa)

Podem ser membros da cooperativa, pessoas singulares 
maiores de 18 anos de Idade ou as entidades colectivas desde 
que, requeiram por sua livre e voluntária adesão, e preen­
cham as condições exigidas por estes Estatutos e demais 
legislação complementar.

artigo I9.°
(Admissão)

dos membros Cooperadores será feita 
dirigida a Direcção, assinada pelo can- 

deverão constar todos os elementos de

1. A admissão 
mediante proposta 
didato, e da qual
identificação.

2. A admissão do candidato dependerá do preenchimento 
dos seguintes requisitos:

a) Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dis­
posições e decisões tomadas em consonância 
com os Estatutos e legislação complementar em 
vigor.

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de
capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 13.°;
d) Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 14.°, liquidando a 
primeira quota na data de inscrição;

e) Assumam a contribuição mensal a que alude o
artigo 15.°

3. Da deliberação do Conselho de Administração, que 
rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe recurso, por 
iniciativa do candidato, para Assembleia Geral que se rea­
lize após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 
reclamação.

5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro da 
Cooperativa.

ARTIGO 20.°
(Categoria de membros)

1. As categorias dos membros da Cooperativa são as 
seguintes:

a) Membros fundadores;
b) Membros efectivos;
c) Membros honorários.

2. São membros fundadores os que tenham subscrito a 
acta da constituição.

3. São membros efectivos os que forem admitidos na 
Cooperativa depois da sua constituição.

4. São membros honorários as individualidades nacio­
nais e estrangeiras que tenham ou venham a desenvolver 
serviços relevantes para a consolidação e desenvolvimento 
da Cooperativa.

ARTIGO 21.°
(Dos direitos)

1. São direitos dos membros:
a) Participar em todas as actividades desenvolvidas

pela Cooperativa;
b) Apresentar propostas para o melhoramento das

actividades da Cooperativa;
c) Participar e votar nas reuniões da Assembleia Geral

da Cooperativa;
d) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da

Cooperativa;
e) Desempenhar os cargos ou tarefas para os quais

forem indicados ou eleitos;
j) Consultar as actas e exercer acções de fiscalização 

sobre a actividade da Cooperativa;
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Clube da Lunda, C.R.L.», regendo-se pelos Estatutos pre­

sentes, regulamento interno e demais legislação e normas 

aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província de Lunda- 
Norte, Município do Chitato-Dundo, Bairro do Camatundo, 
Zona Comercial, casa sem número, podendo mudá-la para 
qualquer outro local da mesma província ou para outras pro­
víncias, mediante deliberação da assembleia de cooperantes/ 
membros.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­

tuição até extinção.

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é nacional.

ARTIGO 5.°
(Natureza jurídica)

A Cooperativa é uma pessoa colectiva, dotada de per­

sonalidade jurídica própria e de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial.

ARTIGO 6.°
(Dos objectivos)

O objectivo é contribuir para a promoção, desen­
volvimento económico, solidariedade social e cultural 
dos cooperadores e rege-se por estes Estatutos, pelo seu 
Regulamento Intemo e por demais legislação em vigor na 
República de Angola.

ARTIGO 7.°
(Objecto social)

A Cooperativa tem por objecto pesquisa, exploração 

artesanal, semi-industrial ou industrial de diamantes, através 

da cooperação e entreajuda dos seus membros.

CAPÍTULO II

Capital Social, Títulos de Capital e Jóia 
Quota Administrativa

ARTIGO 8.°
(Capital social)

—__________ diário darepúrhC(!

ARTIGO 10.°
(Título do capital) I

1. Os títulos nominativos representativos do capital subs- 
crito, deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da cooperativa;

b) O número de registo da Cooperativa nos compe.

tentes serviços de Registo Comercial;

c) O valor e o número de acções contidas no titulo;
d) A data de emissão;

e) O número em série contínuo;

f) A assinatura de dois membros da Direcção;

g) O nome e a assinatura do cooperador titular.
2. Os títulos podem agrupar-se em títulos de um, cinco, 

dez, vinte, trinta ou cinquenta acções, de valores nominalde 
um (1) kwanza.

ARTIGO 1I.°
(Transmissão de títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida, carecem, 

obrigatoriamente, de previa autorização do Conselho de 

Administração da Cooperativa, sob condição de o adqui­

rente já ser cooperador ou, reunindo as condições exigidas, 

solicitar a sua admissão.

2. A transmissão aos inter vivos, opera-se por endossodo 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar 

a Cooperativa, sendo averbada no livro de registos.

3. A transmissão mortais causa, opera-se sem necessi­

dade de autorização da direcção da Cooperativa através de 

apresentação do documento comprovativo da qualidade de 

herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 

no livro de registo e nos títulos, que deverão ser assinados 

por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a transmissão dos títulos de capital, opera-se 

igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 

do transmitente na Cooperativa e que constituem o conjunto 

da sua posição social.
5. O adquirente ou sucessor não adquire a qualidade de 

administrador ou titular de cargo nos órgãos sociais qu* 

fosse exercido pelo sócio transmitente ou falecido.

1.0 capital social inicial da Cooperativa, já totalmente rea­
lizado em dinheiro é de cem mil kwanzas (Kz: 100.000,00), 
subscritos por todos os membros, os títulos representativos 
do capital social têm o valor nominal de Kz: 1.000,00 (mil 

kwanzas).
2. A entrada mínima de capital a subscrever por cada 

membro é de Kz: 10.000,00, (dez mil kwanzas);

ARTIGO 9.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capital 
social, far-se-á em dinheiro, devendo o Cooperador pagar 
integralmente o montante subscrito no momento do acto de 
admissão.

ARTIGO 12.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder nas 
acções do sócio falecido têm direito a receber o montante 
dos títulos de capital realizados pelo autor da sucessão, pelo 

valor que for fixado no último balanço da sociedade.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 

os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da coo­
perativa, salvo o direito de retenção pela cooperativa dos 

montantes necessários a garantir a sua responsabilidade.
3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão set 

restituídos em prazos não superiores aos que vierem a sei 
estabelecidos pela Assembleia Geral.
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ARTIGO 13.’
I (Jóia)
/, fada cooperador admitido está sujeito, no acto de 

ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 
Lbieia Geral.

I) o valor da jóia será actualizado, sempre que a 
Lileia Geral o considere necessário sob proposta do 

^elho de Administração.
i j. 0 montante resultante da cobrança de jóia, reverte 
$ uma reserva destinada a financiar os serviços, que cons­
oo objecto social da Cooperativa.

ARTIGO 14.°
(Quota administrativa)

I. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 
jliDÚiistrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 
.deslína a fazer face aos encargos administrativos.
2.0 valor da quota administrativa, será actualizado, 

sempre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 
pposta do Conselho de Administração.

ARTIGO 15.°
(Recursos económicos)

I. São recursos económicos da Cooperativa: 

aJO capital social;
A jóia;

quotas administrativas.

ARTIGO 16.°
(Reserva legal)

1. Será constituída uma reserva legal destinada a 

* eventuais perdas de exercícios, objecto social da 
«operativa.

2. Revertem para esta reserva:

o) 100% do montante das jóias de admissão;
b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 17.°
(Distribuição de excedentes)

0s excedentes que restarem depois da liquidação total 
d°s encargos com a concretização do objecto social da 
Cooperativa, poderão retomar aos membros da cooperativa 

oa proporção das contribuições financeiras prestadas.

2. A admissão do candidato dependerá do preenchimento 

dos seguintes requisitos:

a) Tomem conhecimento e aceitem cumprir as dis­

posições e decisões tomadas em consonância 

com os Estatutos e legislação complementar em 

vigor.

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos de

capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 13.°;

d) Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 14.°, liquidando a 

primeira quota na data de inscrição;

e) Assumam a contribuição mensal a que alude o

artigo 15.°

3. Da deliberação do Conselho de Administração, que 
rejeite a admissão de qualquer candidato, cabe recurso, por 

iniciativa do candidato, para Assembleia Geral que se rea­

lize após a referida deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 
reclamação.

5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro da 
Cooperativa.

ARTIGO 20.°
(Categoria de membros)

1. As categorias dos membros da Cooperativa são as 
seguintes:

a) Membros fundadores;

b) Membros efectivos;

c) Membros honorários.
2. São membros fundadores os que tenham subscrito a 

acta da constituição.
3. São membros efectivos os que forem admitidos na 

Cooperativa depois da sua constituição.
4. São membros honorários as individualidades nacio­

nais e estrangeiras que tenham ou venham a desenvolver 
serviços relevantes para a consolidação e desenvolvimento 
da Cooperativa.

CAPÍTULO III
Cooperadores

ARTIGO 18.°
(Membros da Cooperativa)

Podem ser membros da cooperativa, pessoas singulares 
maiores de 18 anos de Idade ou as entidades colectivas desde 
que, requeiram por sua livre e voluntária adesão, e preen­
cham as condições exigidas por estes Estatutos e demais 

legislação complementar.
ARTIGO 19.°
(Admissão)

1 A admissão dos membros Cooperadores será feita 
mediante proposta dirigida a Direcção, assinada pelo can­
didato e da qual deverão constar todos os elementos de 

identificação.

ARTIGO 21.°
(Dos direitos)

1. São direitos dos membros:
a) Participar em todas as actividades desenvolvidas

pela Cooperativa;
b) Apresentar propostas para o melhoramento das

actividades da Cooperativa;
c) Participar e votar nas reuniões da Assembleia Geral

da Cooperativa;
d) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da

Cooperativa;
e) Desempenhar os cargos ou tarefas para os quais

forem indicados ou eleitos;
J) Consultar as actas e exercer acções de fiscalização 

sobre a actividade da Cooperativa;
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g) Receber informação verdadeira, completa e eluci­

dativa da gestão da Cooperativa;

h) Consultar escrituração, livros e documentos;

i) Propor novos sócios;

j) Obter cartão de membro para efeito de identifica­

ção e afins;

k) Apresentar a sua demissão.

l) Usufruir do excedente do exercício financeiro da

Cooperativa;

m) Ser informado sobre o balanço das actividades e

contas da Cooperativa;

n) Exprimir livremente as suas opiniões nas reuniões

ou assembleias dentro dos marcos do Estatuto e 

regulamento da Cooperativa;

ARTIGO 22.°
(Deveres dos sócios Cooperadores)

1. São deveres dos sócios cooperadores:

a) Observar os princípios cooperativos e respeitar

as Leis, os Estatutos e eventuais Regulamentos 

internos;

b) Tomar parte nas Assembleias Gerais:

c) Aceitar exercer os cargos sociais para que tenham

sido eleitos;
cl) Acatar e cumprir as deliberações da Assembleia 

Geral e da Direcção;
e) Participar das actividades que constituam objecti- 

vos comuns da Cooperativa, e prestar o serviço 

ou trabalho que lhes competir;

J) Contribuir mensalmente e na devida proporção, na 

assunção das despesas à efectuar, decorrentes 

das necessidades inscritas no objecto social da 

Cooperativa;

g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a que 

estejam obrigados.

ARTIGO 23.°
(Demissão)

1. Os sócios cooperadores podem solicitar a sua demis­

são por meio de carta registada dirigida à Direcção, com 
pelo menos trinta dias de pré-aviso, sem prejuízo da res­
ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações e da

3. Exclusão tera de ser precedida de processo ta 

nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela direcção 
mediante participação da conduta do sócio por alguma 
entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar as 
infracções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa 
do arguido e a proposta de aplicação da medida de exclusão.

4. A proposta de exclusão a exarar no processo, será 
fundamentada e notificada por escrito ao arguido com uma 
antecedência de, pelo menos, sete dias em relação a data da 
Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão, cabe sempre recurso para os Tribunais competentes.

ARTIGO 25.°
(Consequências da demissão ou exclusão)

O sócio cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo 
da responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações 
como membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no 
prazo estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos 
títulos de capitais realizados, segundo o seu valor nominal, 

não acrescido de juros.

ARTIGO 26.° 
(Sanções)

1. Aos sócios membros da Cooperativa que faltem ao 
cumprimento das suas obrigações, podem ser aplicadas as I 

seguintes sanções:
a) Repreensão registada;

b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;

d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso do sócio cooperador ter

sido eleito para integrar um dos órgãos sociais.
2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a),b),c),

d),  e) do n.° 1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 
com admissibilidade de recurso para a Assembleia Geral,a 

qual compete deliberar quanto a exclusão e perda de man 

dato.
3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 

de processo escrito, nos termos do disposto no artigo 18.
4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 

sempre recurso para os Tribunais do Foro.

aceitação das condições estatutárias.
2. Ao sócio cooperador que se demitir será restituído, no 

prazo estabelecido pela Assembleia Geral, o montante dos 
títulos de capital, realizados segundo o seu valor nominal.

3.0 valor nominal dos títulos de capital, não será acres­
cido de juros.

ARTIGO 24.°
(Exclusão)

1. Os sócios cooperadores podem ser excluídos por deli­
beração da Assembleia Geral.

2. A exclusão terá de ser fundada em violação grave e 
culposa dos estatutos da cooperativa ou dos seus regulamen­
tos internos.

CAPÍTULO IV

Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 27.°
(Órgãos e mandatos)

1. São órgãos sociais da Cooperativa:

a) Assembleia Geral;

b) Direcção;
c) Órgão Fiscal.

2. O mandato dos eleitos para os órgãos sociais é 

4 (quatro) anos renováveis, por 3 mandatos consecutivos.
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obrigatórios para os restantes órgãos da Cooperativa e para 
todos os membros desta.

2. Participam na Assembleia Geral todos os sócios coo­
peradores no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 32.°
(Sessões ordinárias e extraordinárias)

1. A Assembleia Geral reunirá em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

2. A Assembleia Geral Ordinária reunirá obrigatoria­
mente duas (2) vezes em cada ano, uma (1) até 31 de Março, 
para apreciação e votação das matérias referidas na alínea c) 
do artigo 31.° e outra até 31 de Dezembro, para apreciação e 
votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo artigo.

3. A Assembleia Geral Extraordinária reunirá quando 
convocada pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
por sua iniciativa, a pedido do Conselho de Administração 
ou do Conselho Fiscal ou a requerimento de pelo menos, 
dez (10) porcento dos membros da Cooperativa, num 
mínimo de cinco (5) cooperadores.

ARTIGO 33.° 
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente, por um Vice-Presidente e por um Secretário.

2. Ao Presidente se incumbe:
a) Convocara Assembleia Geral;
b) Presidir á Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;
c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos sociais da Cooperativa.
d) Conferir posse aos cooperadores eleitos para os 

órgãos sociais da Cooperativa.
3. Nas suas ausências e impedimentos, o Presidente é 

substituído pelo Vice-Presidente, sem necessidade de man­
dato especial, desde que se verifique e seja comprovada a 
situação de ausência ou de impedimento.

4. Compete ao Secretário:
a) Coadjuvar o Presidente na orientação dos trabalhos 

e elaborar as actas das Assembleias.
5. Na falta de qualquer membro da Mesa da Assembleia 

Geral, competirá a esta, eleger os respectivos substitutos de 
entre os cooperadores presentes, os quais cessarão as suas 
funções no termo da Assembleia.

6. É causa de destituição do Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral a não convocação desta, nos casos em que
a isso esteja obrigado. /

7. É causa de destituição de qualquer dos membros da 
Mesa, a não comparência sem motivo justificado, em pelo
menos, três sessões seguidas. i

ARTIGO 34.° í
(Convocatória para Assembleia Geral) j

1. A Assembleia Geral é convocada com, pelo menos, I
quinze (15) dias de antecedência, pelo Presidente da Mesa. 5

2. A convocatória, pelo que deverá conter a ordem, de /|
trabalhos da Assembleia, bem como dia, a hora e o local jl
da sessão, será enviada a todos os membros da cooperativa /•

ARTIGO 28.“
(Elegibilidade)

^-«elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa, 

.. .. • .
0) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis 

e de cooperador;
{/Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­

cional, nem a aplicação de medidas de segurança 
privativas ou restritivas da liberdade;

c)Sejam membros da cooperativa há pelo menos um 
mês, e que não estejam em incumprimento dos 
seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 29.°
(Eleições)

I. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa, rea- 
èar-se-ão por escrutínio secreto, em listas entregues ao 
ftesídente da Mesa da Assembleia Geral, com a antecedên- 
Á de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.
INo caso de eleições intercalares para o preenchimento 

ivagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 
fllrçues na própria Assembleia Geral do acto de eleição.

1 Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­
ns pelos membros assinantes da acta de constituição da 
Cooperativa.

ARTIGO 30.°
(Funcionamento e deliberações)

1- Todos os órgãos da Cooperativa terão um Presidente e 
R menos um secretário.

2.0presidente terá voto de qualidade.
3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

Çáo da Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam 
preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo 
proceder-se no caso contrário, e no prazo máximo de um 
mês, ao preenchimento das vagas, quando estas não tenham 
sido ocupadas por membros suplentes.

4. Sempre que não seja exigida maioria qualificada, as 
deliberações dos órgãos electivos da Cooperativa são toma­
is por maioria simples com a presença de mais de metade 
dos seus membros efectivos.

5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 
Cooperativa ou a assuntos de incidência pessoal dos coope- 
radores, realizar-se-ão por escrutínio secreto.

6. Das reuniões dos órgãos sociais da cooperativa será 
sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada 
por quem exercer as funções de Presidente e por um dos 
Secretários.

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
para os Tribunais do Foro competente.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 31.° 
(Definição)

. . Assembleia Geral é o órgãos da Cooperativa inte- 
'' nr todos OS membros cooperadores e as suas 

ddiberações, tomadas nos termos legais e estatuários, são
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por via postal registada ou entregue pessoalmente por pro­

tocolo. A convocatória pode ser enviada por meio expedito, 

nomeadamente por e-mail, contanto que se assegura de que 

a mensagem foi bem recebida.

3. A convocatória será sempre afixada no local em que a 

Cooperativa tenha a sua sede.

4. A convocatória da Assembleia Geral Extraordinária 

deve ser feita no prazo de quinze (15) dias após o pedido 

ou requerimento previstos no n.° 3 do artigo 27.°, devendo a 

sessão realizar-se no prazo máximo de trinta (30) dias conta­

dos da data de recepção do pedido ou requerimento.

5. Se o Presidente e o Vice-Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral não convocarem a Assembleia, nos termos 

legais, podem os sócios cooperadores, desde que obtenham 

a assinatura de, pelo menos, vinte (20) por cento dos sócios, 

fazer a referida convocatória.

ARTIGO 35.°
(Quórum)

1. A Assembleia Geral reunirá à hora marcada na convo­

catória se estiverem presentes mais de metade dos membros 

cooperadores ou seus representantes devidamente creden­

ciados.
2. Se à hora marcada para a sessão, não se verifi­

car o número de presenças previsto no número anterior, a 

Assembleia reunirá, com qualquer número de cooperadores, 

uma (1) hora depois.
3. No caso de a convocação da Assembleia Geral ser 

feita em sessão extraordinária e a requerimento dos coope­

radores, a sessão só se efectuará se nela estiverem presentes, 

pelo menos (3/4) dos requerentes.

ARTIGO 36.°
(Competência da Assembleia Geral)

1. É da competência exclusiva da Assembleia Geral:

a) Eleger e destituir os membros dos órgãos sociais

da Cooperativa e das Comissões Especiais, cria­

das nos termos do previsto nos Estatutos;

b) Apreciar e votar anualmente, o Relatório de Gestão

e as Contas do exercício, bem como o parecer do 

Conselho Fiscal;

c) Apreciar e votar o Orçamento e o Plano de Activi­

dades para o exercício seguinte;

d) Alterar os Estatutos e eventuais Regulamentos

Internos;

e) Aprovar a dissolução voluntária da Cooperativa;

f) Decidir a admissão de membros;

g) Decidir sobre a exclusão de cooperadores e sobre

a perda de mandato dos órgãos sociais e de 

Comissões Especiais;

h) Funcionar como instância de recurso quanto a

recusa de admissão de membros e quanto as san­

ções aplicadas pela direcção, sem prejuízo de 

recurso para os Tribunais competentes;

____________________________ DIÁRIO DA REPÚBUç.
i) Regular a forma de gestão da Cooperativa noca^

de destituição dos respectivos órgãos sociaist 

até a realização de novas eleições;

j) Apreciar e votar matérias especialmente previstas

nestes Estatutos e em legislação complementa 
aplicável.

ARTIGO 37.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. São nulas, todas as deliberações tomadas sobre maté­
rias que não constam da ordem de trabalhos fixado na 
convocatória, salvo se, estando presentes ou devidamente 
representados, todos os membros da Cooperativa no pleno 
gozo dos seus direitos, concordarem por unanimidade,com 

a respectiva inclusão.

2. As deliberações da Assembleia Geral serão registadas 
em livro de actas.

ARTIGO 38.° 
(Votação da Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto, proporcional a área 
da fracção adquirida (permilagem).

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, (2/3) 

dos votos expressos na aprovação da matérias relativas a 
aumento e diminuição de capital, fixado do valor das quotas 
e do valor da jóia, exclusão de algum dos sócios coopera­
dores, aprovação de contas e do destino a dar aos valores 

excedentes, suspensão ou extinção da Cooperativa enomea­
ção da Comissão Liquidatária.

3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secretoepre­

sencial.

ARTIGO 39.° 
(Actas)

As actas das assembleias são elaboradas pelo Secretário 

da Mesa e apresentadas nas Assembleias Geral seguinte.

SECÇÃO III 
Direcção

ARTIGO 40.°
(Composição da Direcção)

1. A Direcção da Cooperativa é exercida por um 

Presidente, um Vice-Presidente e um Vogal.

2. Ficam desde já indicados como membros da Direcção 

Mubicai Lourenço Brino (Presidente), Francisco Benedito 

Frutuoso (Vice-Presidente) Gálcio Artur Marques (Vogal) 3-

ARTIGO 41.° 
(Atribuições da Direcção)

1. À Direcção compete:

a) Definir os programas de actividade da Coopera­
tiva;

b) Assegurar a gestão corrente da Cooperativa;

c) Manter actualizado o livro de actas;

d) Manter a sua guarda os valores monetários da jj

Cooperativa, os quais serão depositados em 

instituições bancárias.
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ARTIGO 45.°
(Formas dc obrigar e delegações de poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada:
a) Pela assinatura do Presidente e do Vice-Presidente;
b) Pela assinatura de um (1) só membro da Direcção e

de um (1) Procurador ou pela assinatura de dois 

(2) Procuradoras dentro dos limites da procura­

ção conferida;
c) Pela assinatura de um (1) só membro da Direcção

agindo dentro dos poderes que lhe tenham sido 

conferidos por procuração;
d) Nos actos de mero expediente é suficiente a assina­

tura de dois membros da Direcção.

SECÇÃO IV 
Conselho Fiscal

ARTIGO 46.° 
(Composição do Órgão Fiscal)

O Órgão Fiscal é composto por um (1) Presidente e 
dois (2) Vogais, que serão chamados à efectividade de 

funções.

ARTIGO 42.°
(CompetênciadaDirecçâo)

- ' o órgão de administração e representação 

l^^incumbindo-lhedesignadamente: 
^^Tborar anualmente e submeter ao parecer do 

E‘aonselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 

Assembleia Geral, o relatório de contas do exer­
cício, bem como o Orçamento e o plano de acti­

vidade para o ano seguinte;
m Executar o plano da actividade anual;

A^der as solicitações do Conselho Fiscal, em 

matérias da competência deste;
d) Deliberar sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 
Estatutos e em legislação complementar aplicá­

vel, dentro dos limites da sua competência;
e) Zelar pelo respeito da Lei, dos Estatutos e das deli­

berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa;
jf) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;

g) Escriturar os livros, nos termos da lei;
h) Praticar todos e qualquer acto da defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na 
salvaguarda dos princípios cooperativos, em 
tudo o que não se insira na competência dos 

outros órgãos;i) Designar os membros das comissões Especiais

criadas nos termos previstos> nestes estatutos;
j) Assinar qualquer Contrato, Cheques e todos os

demais documentos necessários à administração 

da Cooperativa;
Negociar, contratar e outorgar nos termos legais, 

quaisquer financiamentos com instituições de 

crédito ou particulares;
y Deliberar sobre propostas, petições e reclamações 

que os membros da Cooperativa lhes dirijam por 

escrito;Adquirir bens imóveis destinados a prossecução 
dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 

imóveis aos sócios cooperadores;
Exercer todos os demais poderes que, por lei ou 

Pelos estatutos, não sejam relevados à Assem­

bleia Geral.

ARTIGO 43.° 
(Reuniões da Direcção) 

periodAs reuniòes ordinárias da Direcção terão, pelo menos 

lc*dade trimestral e nunca inferior à 3 reuniões, 
o p A Direcção reunirá extraordinariamente sempre que 

s*dente a convoque, ou a pedido da maioria dos seus 

*bro* efectivos.
• As deliberações serão registadas em livros de actas. 

ARTIGO 44.°
(Quórum)

A ^recção só poderá tomar deliberações com a presenç 

de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 47.°
(Competência)

1. O Órgão Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização da 

Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:
a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a

escrita e toda a documentação da Cooperativa;
b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie, o que fará constar das res­

pectivas actas;c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, o plano de actividades e o orça­

mento para o ano seguinte;d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­

dade, dos estatutos e da lei.

ARTIGO 48.° 
(Reuniões do Órgão Fiscal)

1. O Órgão Fiscal reunirá ordinariamente, pelo menos, 
uma (1) vez por trimestre, quando o Presidente o convocar.

2. O Órgão Fiscal reunirá extraordinariamente sempre 
que o Presidente o convocar, por sua iniciativa ou a pedido 

da maioria dos seus membros efectivos.
3. Os membros do Órgão Fiscal, podem assistir, por 

direito próprio, às reuniões da Direcção.
4. As deliberações serão registadas em livro de actas.

ARTIGO 49.°
(Quórum)

O Órgão Fiscal só poderá tomar deliberações com a pre­
sença de mais de metade dos seus membros efectivos.

SECÇÃO V Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 50.°(Responsabilidade dos membros da Direcção)
1 São responsáveis civilmente de forma pessoal e soh- 

dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízo de
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eventual responsabilidade criminal e da aplicabilidade de 

outras sanções, os membros da Direcção e outros mandatá­

rios que hajam violado a lei, os estatutos e as deliberações 

da Assembleia Geral ou deixado de executar fielmente o seu 

mandato.

2. A delegação de competências da Direcção em man­

datários não isenta de responsabilidade os membros da 

Direcção, salvo se não tenham participado na deliberação 

que a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­

trário.

ARTIGO 51.°
(Responsabilidade dos membros do Órgão Fiscal)

Os membros do Conselho Fiscal são responsáveis 

perante a Cooperativa, nos termos do disposto no artigo 47.°, 

sempre que se não tenham oposto oportunamente aos actos 

dos membros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto 

na parte final do n.° 2 do mesmo artigo.

ARTIGO 52.°
(Isenção de responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do Relatório de 

Gestão e Contas do exercício, isenta de responsabilidade, 
os membros da Direcção do Órgão Fiscal ou mandatários 

perante a Cooperativa por factos atinentes aqueles documen­

tos, salvo se estes violarem a Lei, os estatutos, legislação 

complementar aplicável ou dissimularem a situação real da 

Cooperativa.

2. São também isentos de responsabilidade os membros 
do conselho de administração, do Órgão Fiscal ou manda­

tários que não tenham participado, por falta justificada, na 

deliberação que a originou, ou tenham exarado em acta o 

seu voto contrário.

----- ----- -—-----
ARTIGO 55.°
(Dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assemblá, 
Geral, decorrida o prazo da sua duração, uma vez constituída 

por tempo determinado, devendo a Assembleia que delibem
a sua extinção eleger os membros da Comissão Liquidatária.

ARTIGO 56.’ I
(Foro competente) (

E escolhido o Foro da Comarca Provincial de Luanda, * 
onde serão dirimidas todas as questões entre a Cooperativae > 
os seus sócios. (16-2321-L06) *

Horizonte 2016 (SU), Limitada .

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

, 1
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 63 do livro-diário de 17 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Custódio Cassiano, solteiro, maior, natu- ' 
ral do Lobito, Província de Benguela, residente em Luanda, 
Município de Viana, Bairro Km 9, casa sem número, cons- 1 

tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Horizonte 2016 (SU), Limitada», registada sob o n. 743/16, 

que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2. Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 17 de Fevereirode 

2016. — O ajudante, ilegível.

CAPÍTULO V

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 53.°
(Alteração dos estatutos)

1. Os Estatutos poderão ser alterados nos termos do 

artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março e em legislação 

complementar aplicável.

2. Para efeito, deverá ser convocado a respectiva 

Assembleia Geral, com a antecedência de pelo menos quinze 

(15) dias, acompanhada do texto das alterações propostas.

3. A aprovação das alterações aos presentes Estatutos, 

exige uma maioria qualificada de (2/3) dos votos expressos 

em Assembleias Geral convocada para esse fim.

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos Estatutos, 

deverá ser feita por Escritura Pública.

ART IGO 54.°
(Omissões)

Em tudo quanto estes estatutos sejam omissos, aplicar- 
-se-ão as deliberações da Assembleia Gerai e legislação 
complementar aplicável.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
HORIZONTE 2016, (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Horizonte 2016, 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Bairro Km 9, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia
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* informática, telecomunicações, electncidade, 
iria, pescas, hotelaria, turismo, agência de via- 
iportes aéreo, marítimo e terrestre, transporte de 

Liros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 

oficina auto, venda de material de escritório 
^lar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, bote- 

centro médico, farmácia, material e equipamentos 
falares, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 
nagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

,-pirçues de diversões, realização de eventos culturais, 

aeatívos e desportivos, exploração mineira e flores- 
Ifíploração de bombas de combustíveis ou estação de 
nifo,comercialização de petróleo e seus derivados, repre- 

r/jçòes comerciais, ensino geral, infantário, importação e 
çwrtação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
íícmércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
imitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital) 

o capital social é de Kz: 100,000,00 (cem mil kwan- 

lijntegralniente realizado em dinheiro, representado por 
»(l)quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
®as), pertencente ao sócio-único Custódio Cassiano.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas) 

são da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
Armação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência) 

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

sactos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
'amente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
lobrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

«contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como’ letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2343-L02)

Iparques, Limitada

Certifico que, com início a foihas 47, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 993-C, do L° Cartório Notarial 

da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Constituição da sociedade «Iparques, Limitada».
No dia 29 de Dezembro de 2015, em Luanda, e no 

l.° Cartório Notarial, perante mim, o Notário, Licenciado, 
Amorbelo Vinevala Paulino Sitóngua, compareceram como 
outorgantes:

Primeiro: — Branca Manuel da Costa Neto do Espirito 
Santo, casada, natural de Luanda, onde reside no Distrito 
Urbano da Maianga, Rua Comandante Nzage, n.os 87-89, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000040087LA033, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 6 de Setembro de 2014, que outorga na qualidade de 
administradora e gerente, respectivamente, em nome e em 
representação das sociedades:

a) «Imogestin, S. A.», sociedade de direito angolano,
com sede em Luanda, no Largo Rainha Ginga, 
n.° 3, l.° andar, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 133/1998, 
como NIF 5401039603.

b) «Multijogos, Limitada», sociedade de direito ango­
lano, com sede em Luanda, no Distrito Urbano

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
res da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
de assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comercia.s (LSC).

da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Amílcar 
Cabral, n.° 40, l.° andar, Apartamento 11, regis­
tada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, sob o n.° 480-10, com o NIF 5417085561.

Segundo: — Hailé Muapi Vicente da Cruz, divor­
ciado, natural de Luanda, onde reside no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, Rua Ferraz Bomboco, n.° 3, I.°, 
1001, titular do Bilhete de Identidade n.° 000088582LA025, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 
aos 9 de Novembro de 2008, que outorga na qualidade de 
gerente, em nome e em representação da sociedade «Imparsa, 
Limitada», sociedade de direito angolano, com sede em 
Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Travessa José 
Anchieta, n.° 12, Vila Clotilde, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 259/2006, com o 
NIF 5402138559.
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Terceiro: — José Agostinho Rodrigues, casado, natural 

do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua José Duro, n.° 22, 2.° - C, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000064685KN015, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 21 

de Outubro de 2011, que outorga na qualidade de gerente, 

em nome e em representação da sociedade «KIAKUHETH 

— Prestação de Serviços, Limitada», sociedade de direito 

angolano, com sede em Luanda, no Município do Rangel, 

Rua José Duro, Bairro Nelito Soares, n.° 22, 2.° - C, com o 

NIF n.° 5417147133;
Quarto: — Luís Afonso de Jesus Bonfim, casado, natural 

do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Miramar, Rua de Ambuila, Casa n.° 9, Zona 7, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000659818KS031, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos 19 de 

Fevereiro de 2004, que outorga na qualidade de gerente, em 

nome e em representação da sociedade «Baslow — Angola, 

Limitada», sociedade de direito angolano, com sede em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio 

Luar do Talatona, Casa n.° 31 - B, registada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 6.352-15, com o 

NIF 5417401188.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos docu­

mentos acima referidos, a qualidade em que intervêm e a 
suficiência dos seus poderes para este acto, verifiquei-as em 

face nos documentos que no fim menciono e arquivo.
E pelos outorgantes, na qualidade em que outorgam foi 

dito.

Que, pela presente escritura, constituem entre as suas 
representadas, uma sociedade comercial, denominada 

«Iparques, Limitada», com sede em Luanda, na Urbanização 

Nova Vida, Rua 4, n.° 869 - D, Sala 2, Município de Belas;
Que, a referida sociedade tem por objecto social o esti­

pulado no artigo 3.° do estatuto, e possui o capital social 

do montante de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), 

como referencia o artigo 4.° do estatuto;
Que, esta sociedade vai reger-se pelo respectivo estatuto, 

que faz parte integrante desta escritura, que é, um docu­
mento elaborado em separado, nos termos e para os efeitos 
do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com a redac- 
ção que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de 
Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito conhe­
cimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 
Ministério da Justiça e dos Direitos Humanos, 

em Luanda;
b) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;

_______________________________ PIÁR1O DA REPÚBLlft
c) Comprovativo bancário do capital realizado; I

d) Cinco actas das respectivas sociedades. !

Aos outorgantes e na presença de todos, fiz em voz alu ( 
a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdoea í 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de 90 dias.

Está conforme. 1
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda,aos 1 de 

Fevereiro de 2016. — A Ajudante, Sandra Domingas José 
de Lemos Pinheiro. I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
COMERCIAL POR QUOTAS IPARQUES, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação, sede e forma de representação)

1. A sociedade adopta a firma «Iparques, Limitada», é 
regulada pelas disposições deste estatuto e demais legisla­
ção aplicável.

2. A sociedade tem sede na Urbanização Nova Vida, Rua4, 
n.° 869-D, Sala 2, Município de Belasa, Luanda.

3. Os sócios poderão a todo o tempo transferir a sede 
social para qualquer lugar de Luanda, bem como criar 
sucursais, filiais, agências, ou outras formas de locais de 
representação, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sociedade tem duração indeterminada, contando-se o 

seu início para todos os efeitos a partir da data da sua cons­

tituição.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a gestão de parques 

de estacionamento.
2. A sociedade pode dedicar-se a outro ramo de activi­

dade em que os sócios estejam de acordo e seja permitido 
por lei, subscrever, adquirir, onerar e alienar participações 
em sociedades, bem como participar em consórcios ou 
associar-se pela fonna que julgar mais conveniente, com 
quaisquer entidades singulares ou colectivas.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

I. O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 
de kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 5 (cinco) quotas distribuídas do seguinte 
modo:

a) Uma quota no valor de Kz: 550.000.00 (quinhen­
tos e cinquenta mil kwanzas), correspondente a 
55% do capital social, pertencente à sociedade 
«Imogestin, S.A.»;

b) Uma quota no valor de Kz: 200.000,00 (duzentos

mil kwanzas), correspondente a 20% do capital 

social, pertencente à sociedade «Imparsa, Limi­

tada»;
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o va|0r de Kz: 125.000.00 (cento e 

qU°^inco mil kwanzas), correspondente a 
* capital social, pertencente à sociedade 

l2jog<’s-Limitada>>;
* 1 n0 valor Kz 75.000.00 (setenta e cinco 

'*1 Ínzas) correspondente a 7,5% do capital 

Í (pertencente asociedade «KIAKUHET — 

Mação de Serviços, Limitada»;
qUota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas), correspondente a 5% do capi­

tal social, pertencente à sociedade «Baslow - 

Angola, Limitada», jcapitalsocial poderá ser aumentado por deliberação 

•iXumaou mais vezes, mediante entradas em nume- 

uem espécie, por incorporação de reservas ou outras 

permitidas por lei. Jualquer aumento de capital social, os sócios gozam 

ferência, na proporção das respectivas quotas, a exer-

5 tennos legais.
ARTIGO 5.° 

(Suprimentos e prestações suplementares) 
ío são exigíveis prestações suplementares de capital, 

«socios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

^necessitar, nas condições que estipularem.

ARTIGO 6.°
(Obrigações e quotas)

Asociedade poderá: . título
o) Emitir obrigações ou qualquer outro tip

de dívida legalmente permitido,
Adquirir quotas ou obrigações próprias. 0

•É aplicável às quotas próprias do disposto no art o 

ei das Sociedades Comerciais. ~ suS_
direitos inerentes às obrigações permanece 

Enquanto as mesmas forem tituladas pela s 
Ajuízo da possibilidade da sua conversão ou am 

legais. quotas e
Permitido à sociedade transaccion jptenha, 

bem como outros títulos de dívida que
Os meios e formas legalmente permitid

ARTIGO T°
(Cessão de quotas) Jeva ser

cessão de quotas é livre, P°rém’ ^da sociedade’ 
114 terceiros fica sujeita ao consentim ferind°'se a 

W reserva o direito de preferência,

se aquela não o quiser exercer. ento da s°^ . 
■ pwa efeito da obtenção do conse de que

0 sócio que pretenda ceder a dI cia não ' a
^ficará a sociedade com ^p^tenda

'■Sií . meses da data em Ario, 0 va ° dições 
'Ratificando o terceiro cession aS cOn 

condições da cedência, «nclu’a
rantia e de pagamento.

3. A sociedade deverá comunicar ao sócio cedente a sua 
decisão no prazo máximo de 30 (trinta) dias contado da data 

em que, para o efeito, foi notificada.
4. Dado o consentimento, o sócio cedente deverá, para 

efeito do exercício do direito de preferência que lhe assiste, 

notificar o outro sócio das condições da cedência, nos exac- 
tos termos em que notificou a sociedade para efeito da 

obtenção do consentimento, no prazo máximo de 10 (dez) dias 

contado da notificação do consentimento.
5. O sócio não cedente, no caso de pretender exercer 

o direito de preferência que lhe assiste, deverá notificar a 
sociedade e o sócio cedente do seu interesse na aquisição da 
quota objecto da cedência, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias contado da notificação que lhe foi dirigida para efeito 

do exercício do seu direito de preferência.
6. Para efeito da obtenção do consentimento da socie­

dade e notificação para o exercício do direito de preferência 

regulado na presente cláusula, todas as comunicações deve­
rão ser feitas por escrito, por correio registado com aviso de 
recepção ou por meio de protocolo, dirigidas para a sede da 
sociedade e ao cuidado do presidente do conselho de gerên­
cia, no caso do consentimento, e para o endereço do sócio 

não cedente.
7 Para os efeitos da presente cláusula, cabe ao Conselho 

de Gerência pronunciar-se sobre o consentimento ou não da 

sociedade. artigo 8.° 
(Órgãos da sociedade)

Os órgãos da sociedade são:
a) A Assembleia Geral de Sócios;

b) O Conselho de Gerência.

ARTIGO 9.° 
(Assembleia de Geral)

1. A Assembleia de Geral é o órgão supremo da socie­

dade e é composta pelos sócios.2. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 
por ano, e as suas deliberações serão tomadas, em regra, por 
maioria simples, salvo nos casos em que, por lei, se exige 

uma maioria qualificada.3. Os sócios podem prescindir da realização de uma 
Assembleia Geral, caso concordem em deliberar por escrito 

e aprovar por escrito a deliberação.4. A Assembleia Geral será dirigida por uma Mesa com-
'^nar entre os sócios de 

posta por 3 represem 

forma rotativa

- - :ordem em 

escrito a deliberação.
' ia Geral será dirigida por 

itantes a designar

ARTIGO 10.° 
(Conselho de Gerência)1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente incumbe ao Conselho de Gerência, cujos membros 

são designados por deliberação da Assembleia Geral.
2. O Conselho de Gerência é composto por 3 (três) mem­

bros, eleitos por um período de 3 (três) anos, podendo ser 

reeleitos.
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3. Compete aos sócios designar os membros que inte­

gram a gerência da Sociedade, podendo ser nomeadas 

pessoas estranhas à sociedade.

4.0 Conselho de Gerência reunir-se-á sem prévia convo­

catória desde que estejam presentes todos os seus membros 

e acordem em proceder à reunião ou mediante convocação 

escrita do respectivo Presidente ou de dois membros do 

Conselho de Gerência, com pelo menos 5 (cinco) dias de 

antecedência e com a indicação dos assuntos a tratar, sempre 

que os interesses da sociedade o justifiquem e, com carácter 

mínimo e ordinário, mensal.

5. Conselho de Gerência só pode validamente deli­

berar desde que esteja presente ou representada a maioria 

dos seus membros, podendo qualquer Gerente impedido de 

comparecer à reunião votar por correspondência ou fazer-se 

representar por outro gerente.

6. As deliberações do Conselho de Gerência são tomadas 

por maioria dos votos dos gerentes presentes ou representa­

dos e dos votos por correspondência.

7. Os votos por correspondência serão exercidos e 

os poderes de representação será conferida por carta ou 

qualquer outro meio de comunicação escrita dirigida ao 

Presidente do Conselho de Gerência.

8. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

9. Os membros do Conselho de Gerência poderão 

ser remunerados de conformidade com a deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 11.° 
(Fiscalização)

A fiscalização da sociedade será exercida por uma socie­

dade independente de auditoria escolhida por consenso.

ARTIGO 12.° 
(Vinculação)

A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta do Presidente do Conse­

lho de Gerência e de um

Gerente;

b) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con­

selho de Gerência e, havendo lugar a delegação 

de poderes, no estrito âmbito dos poderes que 

nela tenham sido delegados pelo Conselho de 

Gerência;

c) Pela assinatura do procurador ou mandatário legal­
mente constituídos, no estrito âmbito dos pode­

res que àquele tenham sido conferidos.

ARTIGO 13.° 
(Lucros e perdas)

Fica estabelecido o Foro da Comarca de Luanda, com 
renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 14? 
(Omissões)

No omisso regularão as disposições sociais b*, 
forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de BdeFeve2 

e qualquer legislação adicional aplicável.

O6-2363.Uj|)

Sockendra, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de2< 
lavrada com início a folhas 43, do livro de notasparaescn- 

turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guicbé 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Eliseu Teca Midal, solteiro, maior, natural do Kilamba 
Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habitualmente. I 
no Município de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba, 
Edifício Q-5, Apartamento n.° 64, 6.° andar, que outora l 

neste acto por si individualmente e nome e representaçãoú 
sua filha menor Kendra Tchelise Moreira Midala, de 8 (oito) 
meses de idade, natural de Luanda e consigo convivente.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. — 0 ajudante, ile- 

gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SOCKENDRA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Sockendra. 

Limitada», com sede social na Província Luanda. 
Município de Belas, Centralidade do Kilamba, EdificioQi 

Apartamento n.° 64, 6.° andar, podendo transferi-la Ibfr 
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria,agri­
cultura e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços 
de informática, telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou
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condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
^ssionária de material e peças separadas de transporte, 
Reação de blocos e vigotas, comercialização de combus- 
^iselubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

J(5taçào de serviço, comercialização de medicamentos, 
serial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
f^nacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
^'caçào de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria,
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, gestão, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espa- 
çosverdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, desecatização, 
èbricaçãoe venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumí- 
flios, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO J0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

mtegralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Eliseu Teca Midal e outra quota no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 
àsócia Kendra Tchelise Moreira Midala, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio, Eliseu Teca Midal que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas regis­

tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver ausente 
da sede social a comunicação deverá ser feita com tempo sufi­

ciente para que possa comparecer.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2392-L02)

TERJAR— Implantação e Manutenção 

de Espaços Verdes, Limitada

Certifico que, de folhas 73 e 76, do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 485-A, do 4.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, encontra-se lavrada e registada a 
escritura de teor seguinte:

Divisão, cessão, unificação de quotas e alteração parcial 
do pacto social na sociedade denominada «TERJAR — 
Implantação e Manutenção de Espaços Verdes, Limitada».
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No dia 24 de Abril de 2015, em Luanda, no 4.° Cartório 

Notarial desta Cidade, a cargo do Notário, Pedro Manuel 

Dala e perante o mesmo, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Maria Emelina Silveira Mackay Pereira, 

divorciada, natural de Topo - Nossa Senhora do Rosário 

Calheta, Ilha dos Açores, Portugal, residente habitualmente no 

Soyo, Província do Zaire, titular do Passaporte n.° M232028, 

emitido em Portugal, aos 13 de Julho de 2012, com o Visto 

de Trabalho n.° 000600590/SME/14, emitido pelo Serviço 

de Migração e Estrangeiros, aos 13 de Outubro de 2014, 

que outorga como mandatário de Maria de Lourdes Costa, 

divorciada, natural de Cambondo-Golungo Alto, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, Rua 

Major Marcelino Dias, n.° 80, 2.° andar Direita, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 3270465, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal em 

Luanda, aos 4 de Julho de 1995; e de Antónia Paula Tonel 

Costa Sousa, casada com André Foijaz Leal de Sousa sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Golungo Alto, 

Província de Kwanza-Norte, residente habitualmente em 

Luanda, Rua Major Marcelino Dias, n.° 86, 2.° D, Zona 4, 

Distrito Urbano da Ingombota, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 001466257KN038, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal em Luanda, aos 13 

de Outubro de 2012;
Segundo: — Nuno Alvares Pereira dos Santos, solteiro, 

maior, natural de Longonjo, Província do Huambo, resi­

dente habitualmente no Soyo, Província do Zaire, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000506490H0034, emitido pela 

Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e cri­

minal em Luanda, aos 14 de Novembro de 2011;
Terceiro: — António Gabriel Marques Dias Ferreira, 

casado com Eunice Cristina de Oliveira Agostinho Ferreira 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, 

residente em Viana, Condomínio das Acácias, n.° 9 Prestige, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 002555050LA039, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal em Luanda, aos 8 de Agosto de 2014.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos de identificação que foi exibido do primeiro 

pelas procurações outorgadas em Portugal aos 19 de Agosto 
de 2009 e 28 de Julho de 2009, respectivamente e visadas 
pelo Consulado de Angola em Portugal.

E pelo primeiro outorgante foi dito:
Que, as suas representadas são as únicas e actuais sócias 

da Sociedade «TERJAR — Implantação e Manutenção de 
Espaços Verdes, Limitada», com sede social na Província 
do Zaire, Rua 28 de Maio, n.° 32, Soyo, Província do Zaire, 
constituída por escritura de 3 de Fevereiro de 2005, lavrada a 
folhas 29, do livro de notas para escrituras diversas n.° 953-A 
do l.° Cartório Notarial, registada na Conservatória dos 
Registos Comarca do Zaire, sob o n.° 61, com capital social 
de Kz: 100,000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­
zado em dinheiro, dividido e representado por 2 (duas) quotas

-------------------------------------- ------------

iguais no valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitenu . 

mil kwanzas), pertencente à sócia AntóniaPaula 

Sousa, e outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 
kwanzas), pertencente à sócia Maria de Lourdes C» 
pectivamente.

Que na qualidade de únicos sócios da indicadasoci^ 

decidem por unanimidade, constituir-se em Assem’-^ 

Geral, com dispensa de formalidade prévia, para de!i^ 

sobre o consentimento para divisão e a cessão de q^ 
adiante se vai efectuar, das suas representadas.

Que, pela presente escritura, por unanimidade,defe 
ram consentir na citada divisão de quota e na corresponde^ 

cessão.

Declarou o primeiro outorgante

Que, divide a quota da sua primeira representadaq 
2 (duas), 1 (uma) de Kz: 50.000,00 (cinquenta milhwj 

que cede ao segundo outorgante e outra de Kz: 35* 

(trinta e cinco mil kwanzas), que cede ao terceiro oé 

gante. Declarou ainda o primeiro outorgante.
Que, cede a quota da segunda representada de Kz: 15.* 

(quinze mil kwanzas), a favor do terceiro outorgante.

Disseram o segundo e o terceiro outorgantes 
Que aceitam a presente cessão nos termos exarados. 

Que, estas cessões são feitas com todos os direitoseobm 

gações correspondentes a elas.

Disse o terceiro outorgante.
Que, unifica as quotas que acaba de adquirir, umavezque 

ambas estão integralmente liberadas, e não lhes correspon­
dem, segundo o contrato de sociedade, direitos e obrigações 
diversos, ficando a ser titular de uma só quota no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas).

Que em cumprimento do deliberado na aludida reunião 

da Assembleia Geral, e em consequência dos actos pratica­

dos, alteram parcialmente o pacto social no seu artigo M 

qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 5.°

O capital social, integralmente subscrito e rea­

lizado em dinheiro expresso em moeda nacional. & 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), e é representado 

pelas seguintes quotas: 1 (uma) quota com o vate 

nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­

zas), pertencente ao sócio: Nuno Alvares Pereira dos 

Santos e outra no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

António Gabriel Marques Dias Ferreira.
Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto os seguintes documentos:

a) Documentos legais da sociedade;

b) Acta da sociedade;

c) Procurações outorgadas em Portugal.
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I ntes e na sua presença, fiz em voz alta a 
r Escritura e a explicação do seu conteúdo e a 
r.^da obrigatoriedade de requerer o registo do acto 
Cde90 dias—O Notário, Pedro Manuel Dala. 
Prtidãoque fiz extrair e vai conforme o original.

I1‘Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
liliAbril^2015- ~~ 0 aJudante de notário, ilegível.
‘ (15-12863-L01)

representações comerciais e industriais, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­
máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­
veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que as sócias acordem e 

seja permitido por lei.
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias Elmira de Paiva Henrique e Mírcia 

Géssika de Paiva Guimarães, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. artigo 6.°
1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente será exercida por um ou mais gerentes. Fica desde já 
nomeada como gerente a sócia Elmira de Paiva Henrique, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a soc.edade.

2 Fica vedado à gerente obrigar a soc.edade, em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°u. • será convocada por simples cartas
A Assembleia Gera ç 30 (trinta) dias

nâo prescreva forma.ida-

I Ninho das Estrelas, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
lundacom início a folhas 83 do livro de notas para escri- 
«diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Onicoda Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido 

Cartório, foi constituída entre:Primeira: — Elmira de Paiva Henrique, solteira, maior, 
natural de Malanje, Província com o mesmo nome, residente 
inbitiialmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Praia do Bispo, Rua Dr. Agostinho Neto, n.° 29; 

Segunda: — Mírcia Géssika de Paiva Guimarães, sol­
teira, maior, natural do Distrito Urbano da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro 

Kinanga, Rua Dr. Agostinho Neto, n.° 17;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 

lm,tada, que se regerá nos termos constantes do documento 

anexo.
Está conforme

Notarial do Guiché Único da Empresa 
IF1L, em Luanda, 19 de Fevereiro de 2016. — O aju- 

ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NINHO DAS ESTRELAS, LIMITADA

A . ARTIGO <<Ninh0 das
A sociedade adopta a denominação _víncia e 

Jttelas, Limitada», com sede social na r Bairro 
^icípio de Luanda, Distrito Urbano da Ingom ’ endo 

lnanga, Rua Dr. Agostinho Neto, Casa n. » territó- 
nsferi-la livremente para qualquer outro oc -as ou 
Acionai, bem como abrir filiais, sucursais,

°Utras formas de representação dentro e fora

ARTIGO 2-° contando-se o
. sua duração é por tempo indetermina , . a partir

da sua actividade, para todos os efe.tos lega>s,
a data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° • ia prestação de ser-
, A sociedade tem como objecto socia infantários, 

VlÇos’ educação e ensino, exploração e se Q a retalho, 
aclividades pré-escolar, comércio gera
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No dia 24 de Abril de 2015, em Luanda, no 4.° Cartório 

Notarial desta Cidade, a cargo do Notário, Pedro Manuel 

Dala e perante o mesmo, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Maria Emelina Silveira Mackay Pereira, 

divorciada, natural de Topo - Nossa Senhora do Rosário 

Calheta, Ilha dos Açores, Portugal, residente habitualmente no 

Soyo, Província do Zaire, titular do Passaporte n.° M232028, 

emitido em Portugal, aos 13 de Julho de 2012, com o Visto 

de Trabalho n.° 000600590/SME/14, emitido pelo Serviço 

de Migração e Estrangeiros, aos 13 de Outubro de 2014, 

que outorga como mandatário de Maria de Lourdes Costa, 

divorciada, natural de Cambondo-Golungo Alto, Província 

do Kwanza-Norte, residente habitualmente em Luanda, Rua 

Major Marcelino Dias, n.° 80, 2.° andar Direita, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 3270465, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal em 

Luanda, aos 4 de Julho de 1995; e de Antónia Paula Tonel 

Costa Sousa, casada com André Forjaz Leal de Sousa sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Golungo Alto, 

Província de Kwanza-Norte, residente habitualmente em 

Luanda, Rua Major Marcelino Dias, n.° 86, 2.° D, Zona 4, 

Distrito Urbano da ingombota, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 001466257KN038, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal em Luanda, aos 13 

de Outubro de 2012;
Segundo: — Nuno Alvares Pereira dos Santos, solteiro, 

maior, natural de Longonjo, Província do Huambo, resi­

dente habitualmente no Soyo, Província do Zaire, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000506490H0034, emitido pela 

Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e cri­

minal em Luanda, aos 14 de Novembro de 2011;

Terceiro: — António Gabriel Marques Dias Ferreira, 

casado com Eunice Cristina de Oliveira Agostinho Ferreira 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, 

residente em Viana, Condomínio das Acácias, n.° 9 Prestige, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 002555050LA039, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal em Luanda, aos 8 de Agosto de 2014.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­

dos documentos de identificação que foi exibido do primeiro 

pelas procurações outorgadas em Portugal aos 19 de Agosto 

de 2009 e 28 de Julho de 2009, respectivamente e visadas 

pelo Consulado de Angola em Portugal.

E pelo primeiro outorgante foi dito:

Que, as suas representadas são as únicas e actuais sócias 

da Sociedade «TERJAR — Implantação e Manutenção de 

Espaços Verdes, Limitada», com sede social na Província 

do Zaire. Rua 28 de Maio, n.° 32. Soyo, Provincia do Zaire, 

constituída por escritura de 3 de Fevereiro de 2005, lavrada a 

folhas 29, do livro de notas para escrituras diversas n.° 953-A 

do I* Cartório Notarial, registada na Conservatória dos 

Registos Comarca do Zaire, sob o n.° 61. com capital social 

de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reaii- 
z.tdo em dinheiro, div idido e representado por 2 (duas) quotas 

iguais no valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitentaeõ- 
mil kwanzas), pertencente à sócia Antónia PaulaTonelf^ 
Sousa, e outra no valor nominal de Kz: 15.000,00(1^ 

kwanzas), pertencente à sócia Maria de Lourdes Cos^ 
pectivamente.

Que na qualidade de únicos sócios da indicadasocíed^ 

decidem por unanimidade, constituir-se em Assení^ 
Geral, com dispensa de formalidade prévia, para defej 

sobre o consentimento para divisão e a cessão dequota^ 
adiante se vai efectuar, das suas representadas.

Que, pela presente escritura, por unanimidade, defe 
ram consentir na citada divisão de quota e na corresponde^ 

cessão.

Declarou o primeiro outorgante

Que, divide a quota da sua primeira representadas 

2 (duas), I (uma) de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil tas) 

que cede ao segundo outorgante e outra de Kz: 35.00QJ/) 

(trinta e cinco mil kwanzas), que cede ao terceiroe 

gante. Declarou ainda o primeiro outorgante.

Que, cede a quota da segunda representadadeKz: 1W 

(quinze mil kwanzas), a favor do terceiro outorgante.

Disseram o segundo e o terceiro outorgantes

Que aceitam a presente cessão nos termos exarados.

Que, estas cessões são feitas com todos os direitoseotó- 

gações correspondentes a elas.

Disse o terceiro outorgante.

Que, unifica as quotas que acaba de adquirir,umaveztp 

ambas estão integralmente liberadas, e não lhes correspos- 
dem, segundo o contrato de sociedade, direitos eobria^ 

diversos, ficando a ser titular de uma só quota no vate 

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas).

Que em cumprimento do deliberado na aludida retini 

da Assembleia Geral, e em consequência dos actos pà* 

dos, alteram parcialmente o pacto social no seu artigoo 

qual passa a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 5.°

O capital social, integralmente subscrito 

lizado em dinheiro expresso em moeda nacionali 

Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), e é representa 

pelas seguintes quotas: 1 (uma) quota com o 

nominal de Kz: 50.000.00 (cinquenta mil ta 

zas). pertencente ao sócio: Nuno Alvares Pereira^ 

Santos e outra no valor nominal de Kz: 50.000.0)

(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 

António Gabriel Marques Dias Ferreira.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto os seguintes documentos: 

tíj Documentos legais da sociedade; 

bj Acta da sociedade;

c) Procurações outorgadas em Portugal.



DE FEVEREIRO DE 2016 3155

jantes e na sua presença, fiz em voz alta a 
* - escritura e a explicação do seu conteúdo e aUdesiaescnturaca vah—y

Ucia da obrigatoriedade de requerer o registo do acto 

de 90 dias — O Notário, Pedro Manuel Dala.
l^idãoque fiz extrair e vai conforme o original.

11'Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 
LiAbril de 2015. — O ajudante de notário, ilegível.

(15-12863-L01)

Ninho das Estrelas, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 
finada com início a folhas 83 do livro de notas para escri- 
t® diversas n.° 40-B, do Cartório Notarial do Guiché 
fada Empresa —ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

>rtoPires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
toingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido 
Cartório, foi constituída entre:

Elmira de Paiva Henrique, solteira, maior, 
«tal de Malanje, Província com o mesmo nome, residente 
Wtualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Barro Praia do Bispo, Rua Dr. Agostinho Neto, n.° 29; 

Segunda. Mírcia Géssika de Paiva Guimarães, sol- 

maior, natural do Distrito Urbano da Ingombota, 
ronncra de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro 

Kuianga, Rua Dr. Agostinho Neto, n.° 17;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade 

•da, que se regerá nos termos constantes do documento 
em anexo.

Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

-ANIFIL, em Luanda, 19 de Fevereiro de 2016. — O aju­
dante, ilegível.

representações comerciais e industriais, hotelaria e turismo 

e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, serviços infor­

máticos, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabrico de blocos e vigotas, comercialização de combustí­

veis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação, produção 
de gelados, indústria pasteleira, exploração de boutique, 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciamento de via­
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, exploração 
de jardim de infância e ATL, educação e cultura, instrução 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar- se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que as sócias acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias Elmira de Paiva Henrique e Mírcia 
Géssika de Paiva Guimarães, respectivamente.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NINHO DAS ESTRELAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Ninho das 

Estrelas, Limitada», com sede social na Província e 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Kinanga, Rua Dr. Agostinho Neto, Casa n.° 17, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

SEgml ■ er“” ‘ ‘

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um ou mais gerentes. Fica desde já 
nomeada como gerente a sócia Elmira de Paiva Henrique, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade, em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 30 (trinta) dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
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des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

Bairro do Cassenda, Rua 8, Casa n.° 36, Zona 6, co • 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada,^ 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 767/16, quesevai 

pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,!.^ 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, l8deFeve^ 

2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas às sócias serão liquidatárias e a 

Liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicada à sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2383-L03)

Valson (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 27 do livro-diário de 18 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que David Wilson Domingos, solteiro, maior, 
natural de Benguela, Província de Benguela, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VALSON (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Valson(SQ 

Limitada», com sede social na Província de Luatà. 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Ife 

do Cassenda, Rua 8, Casa n.° 36, podendo transferi-la te­

mente para qualquer outro local do território nacional^ 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras forni 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo s 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a paru 

do respectivo registo.

ARTIGO 3 o 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, a prestaçãoi 

serviços, contabilidade e gestão, consultoria, gestàoà 

empreendimentos, serviços de comunicação sócia, fe 

impressão de revistas, jornais, comércio geral a grosso ti 
retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotel* 

ria e turismo, serviços de informática e telecomunicações 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­
chante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra evenda I 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, vendaerep* 
ração de veículos automóveis, concessionária de materiaU 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vis­

tas, comercialização de medicamentos, material cirurgia 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêutica 
serviços de saúde, plastificação de documentos, vendi 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia 

impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência^ 

viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria 

panificação, representações comerciais e industriais, vendi 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriai* 

realizações de actividades culturais e desportivas, mana* 

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimonial 
educação e ensino, serviços de comunicação sócia, 
impressão de revistas, jornais, importação e exportaçà*
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r-se a qualquer outro ramo do comér-’ '^díiatm que o sócio decida e seja permitido

5 
iU'-

ARTIGO 4.°
(Capital)

I Ocapital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
L integralmente realizado em dinheiro, representado por 
L(l) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
Lkwanzas) pertencente ao sócio-único, David Wilson

Domingos.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

I mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
, ptra obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade, em actos 
econtratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
de assinadas e mantidas em livro de actas.

APAV — Investiments, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 449, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre;

Primeiro: — Solange Kamana Kassongo, solteiro, 
maior, natural do Huambo, Província de Huambo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Talatona, Edifício n.° 37 Apartamento n.° I, Zona 3;

Segundo: — Vanga Mpindi Zingangu, solteira, maior, 
natural de Viana, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Município de Viana, Bairro Km 12, Casa n.° 51;

Terceiro: — Aurea do Rosário Luemba Dias Paim, sol­
teira, maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua António Bruto, Casa n.° 18;

Quarto: — António Afonso Bizerra, casado com Luzia 
Fernandes Mbuta Bizerra, sob regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Viana, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Viana, Bairro Km 12, Casa 
n.°45;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
éosócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
a, | ei n 0 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
APAV — INVESTIMENTS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «APAV 

— Investiments, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município do Icolo e Bengo, Bairro Mazozo, 
Rua da Lagoa, Zona Augusto, casa sem número, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, catering, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, fiscaliza­
ção de obras públicas, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver-
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sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 

e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­

mentos diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, 

informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, res­

tauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 

indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, ofi­

cina auto, oficina de frio, venda de material de escritório 

e escolar, venda e instalação de material industrial, venda 

e assistência a viaturas, comercialização de material de 

construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 

cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de gás 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­

maria, artigos de toucador e higiene, serviços de ourivesaria 

e relojoaria, agenciamento de viagens, geladaria, explora­

ção de parques de diversão, exploração mineira e florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintarias marce­

naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 4 (quatro) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 52.000,00 (cinquenta e dois mil kwanzas), pertencente 

à sócia Solange Kamana Kassongo e outras 3 (três) quotas 

iguais no valor nominal de Kz: 16.000,00 (dezasseis mil 

kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Vanga Mpindi 

Zingangu, António Afonso Bizerra e Aurea do Rosário 

Luemba Dias Paim, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem às sócias Solange Kamana Kassongo 

e Aurea do Rosário Luemba Dias Paim, que ficam desde 

já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, sendo 

necessárias as duas assinaturas para obrigar validamente a 

sociedade.

2. As gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

_ _ _ _ _ _ _ _ _ __ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ PIÁRI(w^^

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo * 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei 
creva formalidades especiais de comunicação. Seq^ 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comuni^ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa^ 
parecer.

ARTIGO 8.° j
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criados $ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor, 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suponadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9 o
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedira® 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido® 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repreM 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e hk 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosu 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na fato 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activosocial I 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotaie 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoraw 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contfM 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qua 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro è 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados . 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2393-L®

Sky Amaro s, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas para escri- I 
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial doGutf V 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pites 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre’
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. .^Aguinaldo Aleixo Garrido Torres Amaro, 
^or, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

^ide habituahnente, Distrito Urbano da Maianga, 

Jassen<la,Ruan.09,Casan.<>33;M^.—P^ula da Conceição do Rosário Araújo, sol- 

L^iiior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
Lsidehabitualmente, Distrito Urbano do Sambizanga, 
LSambizanga, Rua Cónego Manuel das Neves, Casa 

m
I uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

^constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.Mrío Notarial do Guiché Único da Empresa -,aoS 18de Fevereiro de 2016-O ajudante, Uegiv2.

estatutos DA SOCIEDADE .SK.Y AMARO'S, LIMITADA
artigo i.° .

A sociedade adopta a denominação soei 

Amaros, Limitada», com sede social na r 
Luanda, Município de Luanda, Distrito D rbano a 
Ruan.°9,Casa n.° 33, Bairro Cassenda, podendo trans 
livremente para qualquer outro local do território na 
tem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

^representação dentro e fora do País.

artigo 2.° d se o
A sua duração é por tempo indeterminado, contan 

fcodasua actividade, para todos os efeitos legais, a p 

^data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° ^ave-
A sociedade tem como objecto social agente & 

Wo, prestação de serviços, comércio geral a grosso 
^°> informática, telecomunicações, manUtenç . 
lnsíalação de equipamentos informáticos e de te eC0 

empreitadas de construção civil e obras Pu qs 
^Portação e comercialização de medicamentos, P -c0 

OsPitalares, equipamentos laboratoriais diversos, 
dlWição de medicamentos, equipamentos e 
;Shalares, manutenção e assistência a eqmpa^ 

> educação, ensino geral, infantários, 
hotelaria e turismo, restauração, P açâ0)

'Seira, pescas, agro-pecuária, indústria e P a e 
J^onagem, transitários, cabotagem, rent-a cai, _sagei- 

n a de viaturas novas e usadas, transporte frio>
5transporte de mercadorias, oficina auto, o eScri- 
Callzação de obras públicas, venda de ma e .^^1, 

v e escolar, venda e instalação de ma e feriai 
(ja e ^sistência a viaturas, comercia izaç serviços de 
cakC(?nstruçào’ comercialização de lubri ca , ’ ã0 de gás 
deÍreiro e barbearia, botequim, com^ entes, Perf^' 
*Cnha’ PetrÓle°iluminante’PeÇaXiÇOS de ourivesaria 

’ artigos de toucador e higiene’

e relojoaria, agenciamento de viagens, geladaria, explora­
ção de parques de diversão, exploração mineira e florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais e financeiras, serralharia, carpin­
taria, marcenaria, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Aguinaldo Aleixo Garrido Torres 
Amaro e Paula da Conceição do Rosário Araújo, respecti­

vamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6°A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Aguinaldo Aleixo Garrido 

Torres Amaro e Paula da Conceição do Rosário Araújo, que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando uma assinatura para obrigar validamente a socie- 

dade.
1. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais

1 como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°A Assembleia Geral será convocada por simples cartas regis­
tadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) dias de 
antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 
especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
artigo 9.°A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênc.a com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represen e, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

I
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ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles 0 pretender será 0 activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°A sociedade reserva-se 0 direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado 0 Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.° Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime- 
diato.

ARTIGO 14.° No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

n» 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

lQ
estatuto DA SOCIEDADEMANGONGUE-COMERCIAL (SU), 

ARTIGO 1.° (Denominação e sede)A sociedade adopta a denominação de «Manjw&t 
Comercial (SU), Limitada», com sede social naV^ 

■ Luanda, Município do Cazenga, rua sem número,^ 1 
o ,60 Bairro Cazenga, podendo transferi-la livrew 1 n’ ’ iquer outro local do tenitório nacional, bernes l

Pata filiais sucursais, agências ou outras formas de teÇR. I 

s v ARTIGO 2.°

(Duração)
. x nor tempo indeterminado, contando-» ■„tóo * sSvie. todo, osefetosW^

do respectivo registo.

aRT/GO3_.
í°ójecto)

ío social o

auditoria.

Mangongue-Coí ilimitada
Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- 

- Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 43 do livro-diário de 19 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 

Certifico que Martins Elias, solteiro, maior, de nacio­
nalidade angolana, natural do Uíge, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, no Município do 
Cazenga, Baino Grafanil, rua sem número, Casa n.° 360, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Mangongue-Comercial (SU), Limitada», com sede em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, rua sem 

número, Casa n.° 360, registada sob o n.° 797/16, que se vai 
reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 19 de Fevereiro de 2016. _ Q ajudante, ile- 
givel.

A sociedade tem como objectc o comércio geral a
grosso e a retalho, prestação de serviços, transporte e venda 
de inertes, consultoria, auditoria, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, P 
produção e venda de caixilharia de alumínio, informática, 
telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer- |e 
cadorias, camionagem, transitários, despachante, oficina 
auto, venda de material de escritório e escolar, saião e 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro me 
farmácia, material e equipamentos hospitalar, pe^ 
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens^ 
panificação, geladaria, exploração de parques rtjv0St 
realização de eventos culturais, recreativos e 
exploração mineira e florestal, exploração de 11
combustíveis ou estação de serviço, COI1^ercjajs, ensin° 
petróleo e seus derivados, representações co n(Jo ajnda 
geral, infantário, importação e exportação,^ .^na 
dedicar-se a qualquer outro ramo do c^.j0 pOr lei- 
em que o sócio-único decida e seja pen

artigo 4.°
(Capital) IcWaH'O capital social é de Kz: 100.000,0° entado J I

zas), integralmente realizado em din qoO,00 (cenl I 
uma (1) quota no valor nominal H^aS‘
kwanzas), pertencente ao sócio-único

artigo 5.° 8
(Cessão de quotas) 

A cessão da quota implica a sa^e p|uripeSS°a^ 
transformação da mesma em socie

artigo6;° L 
(GC socie^de’eXe A gerência e administração da a51,3

os seus actos e contratos, em Ju,Z^njc0, bastaa 
passivamente, incumbe ao sócio a sOcieda 
assinatura para obrigar validamen
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fia «dado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

' Estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes, 
^ócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

'pdiaassumiras funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

^decisões do sócio-único de natureza igual ás delibera- 
jdaÂssembleía Geral deverão ser registadas em acta por 

finadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
ndo sócio-único, continuando a sua existência com o 
wtoe herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
enfito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

juaioaquota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se á nos termos da Lei das 
rades Comerciais.

artigo io.° 
(Balanços) 

u “ serã° os civis e os balanços serão dados 
w ezemt)ro de cada ano, devendo encerrar a 31 

íMarço imediato.

artigo n.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

a e,n* I9/12> de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
«Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2402-L02)

de Luanda, sob o n.° 735/07, com sede em Viana, Km 12, 

casa s/n.°, Município de Viana e com o capital social 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas); e (ii) Luís Miguel 

Rebelo Vaz, casado com Elsa Maria da Cruz Fernandes, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 

Moçambique, mas de nacionalidade portuguesa, titular do 

Passaporte n.° M255639, emitido aos vinte e quatro de Julho 

de 2012, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, 

residente em Luanda, no Bairro da Ilha do Cabo, Avenida 

Murtala Mohamed, conforme Autorização de Residência 

n.° 0005099A02, emitida a 1 de Setembro de 2014, pelo Serviço 

de Migração e Estrangeiros em Luanda;

Segundo: — Vítor Manuel Gomes Jacinto, natural de 

Torres Vedras-Lisboa, Portugal e de nacionalidade portu­

guesa, portador do Passaporte n.° N037759, emitido aos 

19 de Março de 2014, pelo SEF — Serviço de Estrangeiros 

e Fronteiras em Portugal e com domicílio profissional em 

Luanda, na Estrada de Viana, Km. 12, Município de Viana, 

que outorga em nome e em representação de João Manuel 
Rebelo Vaz, casado com Inês Maria de Sousa Guilherme David 

Gaspar Vaz, natural de Moçambique, mas de nacionalidade 

portuguesa, titular do Passaporte n.° L837876, emitido aos 19 
de Agosto de 2011, pelo Serviço de Migração e Estrangeiros 

em Luanda, residente habitualmente em Luanda, no Bairro 
da Ilha do Cabo, Avenida Murtala Mohamed, conforme 
Autorização de Residência n.° 0005900A02, emitida aos 
10 de Novembro de 2014, pelo Serviço de Migração e 
Estrangeiros em Luanda.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­
nados documentos de identificação, a qualidade em que os 
mesmos intervêm e a suficiência dos seus poderes para este 
acto, verifiquei-os em face dos documentos que no fim men­
ciono e arquivo.

Pastelaria Pão de Leite, Limitada

ertffico que de folhas n.° 95 a 98 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 492-A deste Cartório Notarial, encon- 

lavrada a escritura de teor seguinte:
Cessão e unificação de quotas na sociedade «Pastelaria 

ftode Leite, Limitada».

No dia 21 de Janeiro de 2016, em Luanda, e no 4.° Cartório 
Notarial desta Cidade, sito na Rua de Lobito, n.° 34, Distrito 
Urbano do Sambizanga, a cargo do Notário, Pedro Manuel 

feia, e perante o mesmo compareceram como outorgantes.
Primeiro: — Rui Miguel Labaredas da Cruz, natural 

de Chaves Vila Real-Lisboa, Portugal e de nacionalidade 
portuguesa, portador do Passaporte n.° NI08437, emitido, 
aos 6 de Maio de 2014, pelo SEF-Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras em Portugal, e com domicílio profissional em 
Luanda, na Estrada de Viana, Km. >2, Município de Viana, 
que outorga em nonte e em representação de (0 «GRUPO 
Acrr Angoian General Construct.on Company

E, pelo primeiro outorgante foi dito:

Que, as suas representadas «GRUPO AGCC—Angoian

General Construction Company, Limitada», e o seu repre­

sentado Luís Miguel Rebelo Vaz, são sócios na sociedade 

comercial por quotas denominada «Pastelaria Pão de 

Leite, Limitada», (“Sociedade”) registada e matriculada 

na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o 

n.° 946/07, com sede em Luanda, no Município de Viana, 

Estrada de Viana, Km 12, e com o capital social de cento 

e sessenta e três mil duzentos e sessenta e cinco kwanzas 
e trinta e um cêntimos, titulares de uma participação social 

com o valor nominal de oitenta e três mil duzentos e sessenta 
e cinco kwanzas e trinta e um cêntimos e outra com o valor 

nominal de quarenta mil kwanzas, respectivamente.
Que, a sua representada «GRUPO AGCC — Angoian 

General Construction Company, Limitada», divide a sua 
quota com o valor nominal de oitenta e três mil duzentos 
e sessenta e cinco kwanzas e trinta e um cêntimos em duas 
novas quotas que se discriminam da seguinte forma:
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a) uma quota com o valor nominal de oitenta e um 

mil seiscentos e trinta e dois kwanzas e sessenta 

e seis cêntimos que permanecerá na sua titula- 

ridade; e:

b) uma quota com o valor nominal de mil seiscentos e 

trinta e dois kwanzas e sessenta e seis cêntimos, 

para efeitos de cessão.

Que, a sua representada «GRUPO AGCC — Angolan 

General Construction Company, Limitada», cede a sua 

quota com o valor nominal de mil seiscentos e trinta e dois 

kwanzas e sessenta e seis cêntimos na sociedade, livre de 

quaisquer ónus e encargos e pelo seu respectivo valor nomi­

nal, a favor do também sócio da sociedade João Manuel 

Rebelo Vaz; e

Que, o seu representado Luís Miguel Rebelo Vaz cede 

a sua quota com o valor nominal de quarenta mil kwanzas 

na sociedade, livre de quaisquer ónus e encargos e pelo seu 

respectivo valor nominal, a favor do também sócio da socie­

dade João Manuel Rebelo Vaz.

Pelo segundo outorgante foi dito:
Que, em nome do seu representado João Manuel Rebelo 

Vaz aceita as referidas cessões que lhe são feitas nos exactos 

termos acima referidos, da qual dá quitação por se encontra­
rem integralmente pagas, passando o seu representado João 

Manuel Rebelo Vaz, a ser titular de três quotas na sociedade, 

duas com o valor nominal de quarenta mil kwanzas cada e 

outra com o valor nominal de mil seiscentos e trinta e dois 

kwanzas e sessenta e seis cêntimos que, por esta escritura, 

as unifica numa única quota, passando assim a ser detentora 

de uma quota única com o valor nominal de cento e sessenta 
e três mil duzentos e sessenta e cinco kwanzas e trinta e um 
cêntimos correspondente a 50% do capital social da socie­

dade.

Pelos outorgantes, foi também dito que, de acordo com a 

deliberação da Assembleia Geral, de 4 de Dezembro de 2015, 

a sociedade prestou o seu consentimento à cessão de quota, 

acima indicada, de forma absoluta e sem reservas para que a 

cessão se realize com todos os direitos e obrigações inerentes 

à quota cedida, tendo a sociedade e os restantes sócios renun­

ciado expressa e irrevogavelmente ao direito de preferência 

nas cessões de quotas acima verificadas.

Pelos outorgantes foi ainda dito:

Que, em consequência dos actos precedentes se procede 

à actualização dos estatutos da sociedade para que o artigo 4.° dos 

referidos estatutos passe a constar a seguinte nova redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social da sociedade é de Kz:. 163.265,31 
(cento e sessenta e três mil duzentos e sessenta e 
cinco kwanzas e trinta e um cêntimos), integralmente 
realizado em dinheiro (capital social), representado e 
distribuído da seguinte forma:

a) uma quota com o valor nominal de Kz: 81.632,655 
(Oitenta e um mil e seiscentos e trinta e dois

kwanzas e seiscentos e cinquenta e cinco cên- 
timos), correspondente a 50% (cinquenta 
cento) do capital social da sociedade pertence 
à sócia «GRUPO AGCC — Angolan General 
Construction Company, Limitada»; e

b) uma quota com o valor nominal de 81.632,655 
(oitenta e um mil e seiscentos e trinta e dois ' 
kwanzas e seiscentos e cinquenta e cinco cên- 
timos), correspondente a 50% (cinquenta pw 
cento) do capital social da sociedade pertencente 
ao sócio João Manuel Ribelo Vaz.

Assim disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certidão do Registo Comercial das sociedades
«Pastelaria Pão de Leite, Limitada» e «GRUPO 

AGCC — Angolan General Construction Coro- ; 
pany, Limitada».

b) actas deliberativas das sociedades «PastelariaPào

de Leite, Limitada» e «GRUPOAGCC—Ango­
lan General Construction Company, Limitada».

c) Procurações de «GRUPO AGCC — Angolan
General Construction Company, Limitada», de 
Luís Miguel Rebelo Vaz, outorgada a favordo 

primeiro outorgante; e
e) procuração de João Manuel Rebelo Vaz, outorgada 

a favor do segundo outorgante.
Aos outorgantes e na sua presença fiz em voz alta a leitura 

desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertência 
da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

É certidão que fiz extrair que vai conforme o originaldc 

que me reporto.
4.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 28 de 

Janeiro de 2016. — O Notário, Pedro Manuel Dala.
(16-1909-LOI)

Rosa Paulo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora* 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 48 do livro diário de 18 de Fevereiro,do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Rosa Maria Pereira Paulo, casada coto 

António Paulo, sob o regime de comunhão de bens adqt 

ridos, de nacionalidade angolana, natural de Cacuaco, 
Província de Luanda, residente em Luanda, Município de 
Cacuaco, Bairro dos Pescadores, Rua da Salga, Casa n.” ifi» 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Rosa Paulo (SU), Limitada», registada sob o n.° 776/1& 
que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante.fr 
gível.

ajudante.fr
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
r0SA PAULO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

4 sociedade adopta a denominação de «Rosa Paulo 

d limitada», com sede social na Província de Luanda, 

nicipio de Cacuaco, Bairro dos Pescadores, Rua das 

^Casan."168, podendo transferi-la livremente para 
ijwoutro local do território nacional, bem como abrir 

^sucursais, agências ou outras formas de representação 

nlroefora do País.
ARTIGO 2.°
(Duração)

Asuaduração é por tempo indeterminado, contando-se o 
toda sua actividade, para todos os efeitos legais a partir 
wpectivo registo. ’ r

ARTIGO 3.° '
(Objecto) 

Asociedade tem como objecto social, indústria panifi- 

ata, pesca, hotelaria e turismo, prestação de serviços 
mérào geral a grosso e a retalho, serviços mfantano , 
aixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
lia, pesca, hotelaria e turismo, serviços de inform 
ielecomunicações, publicidade, construção civil e 
públicas, consultoria, exploração florestal, comerei ° 
Çào de telefones e seus acessórios, transporte ma ' 
camionagem, agente despachante e transitários, cabo & 

W-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou u .
acessórios, venda e reparação de veículos autom 

c°ncessionária de material e peças separadas de tra P 
^ricação de blocos e vigotas, comercialização de 
^ntos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, p 
Mímicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plast 
de documentos, venda de material de escritono e esc , 
frações, serigrafia, impressões, serviços de cab 
Sue, agência de viagens, perfumaria, relações Pu ’ 
Pastelaria, geladaria, panificação, representações com 
eindustriais, venda de gás de cozinha, desporto e rec 
hleios industriais, realizações de actividades cu tur 

manutenção de espaços verdes, segurança ãQ, 
Patrimoniais, educação e ensino, importação e e ^mér. 
Adendo ainda dedicar-se a qualquer outro ra errnitido 
C,° ou indústria em que a sócia decida e seja perm 

Por lei

ARTIGO 4.°
Q (Capital)^)in(çPlfal social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-

* (1)£ a^en^e realizado em dinheiro, representado por
kWanqU°ta n° VaIor nominal de Kz: I00-000’00 <cem 

^ulo Pertencente a sócia-única Rosa Maria Pereira

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se á nos termos da LSC. 

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 11.°

(Omisso)
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12 de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 de 13 de Fevereiro. 

(16-2399-L02)

Vicente & Pares-Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Fevereiro de 2016 
lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Filomena Rosalino Vicente da Silva, 

casada com Ermelindo Bemardo da Silva, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Viana, 

Bairro Km 12, casa sem número;
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Empresa, em

Segundo: — Dorivaldo Vicente Zinga, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Cidade do Kilamba, 
Edifício n.° M 20,1.° andar, Apartamento n.° 14;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 20016. — O ajudante, ile­
gível.

constantes dos

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
VICENTE & PARES-COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação social de «Vicente & 
Pares-Comercial, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Zona Verde, Benfica, Rua 
1, Casa n.° 63, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do país.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos 
dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, infantário, creches, importação e 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
quipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

edicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 
^anutenÇao e assistência a equipamentos diversos, edu- 

escoh T"10 !era1’ eSC0'a de línSuas> desporto e cultura, 

laria e h,C°n U?ã°’ 'níbrmat'ca> telecomunicações, hote- 
ligeira Desc"0’ reStauraçâo’ cas'no, indústria pesada e cLioX m agr°-pecuária> ind^ia de panificação, 

venda d! visL,?'*"05’ Cabota8em> rent-a-car, compra e 

ros, transporte de mercd6 * USadas’transPorte de passagei- 
fiscalizaçio de obras oficina aut0> oficina de frio, 
tório e escolar, vendai Ve"da de material de escri- 
venda e assistência a 'nstalaÇào de material industrial, 
nal de construção co™ T’ COmercializaÇão de mate- 
de eabeleireiro, barbeari^l'^0 de lubriflcantes, salão 
gasde cozinha, petról ’ ^“'m, comercialização de 
SUma  ̂

geràí’afnC'adeviaSens farm! ,'8'ene’our'vesaria, relo- 
’ 8eladaria, exploraç^ de ^‘a’cenlro médico, clínica 

eparqu« de diversão, expl0.

S°bre^o e h S SÓCÍOS’ continuando a sua e^<d

IntQrdit0 j ei(^eiros °u representantes do sócio 3
en9uant0 a end° estes nomear um que a todos f*

^nota se mantiver indivisa.

ração mineira, exploração fiOrestal 
de combustíveis, estação de se^^u 

ciais, serralharia, carpintaria, 
exportação, podendo ainda dedicar s^ ’ 
do comércio ou indústria em que os 

permitido por lei. C10s

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz; 100.000,00 (cem 
integralmente realizado em dinheiro, dividido 

tado por (2) quotas iguais no valor nominal defa 
(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes^ 

Filomena Rosalino Vicente da Silva e Dorivaldo r 
Zinga, respectivamente.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estranhos fica dependente do «r.| 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservadoodii®’ 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade deleè 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade,emtodosc 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepasshy 

mente, incumbem aos sócios Filomena Rosalino Vicenteá 
Silva e Dorivaldo Vicente Zinga, que ficam desdejánoroes- 

dos gerentes, com dispensa de caução, bastando a assinai® 

de qualquer um dos gerentes, para obrigar validamentei 

sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou me**

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus p 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo

3. Fica vedado aos gerentes obrigara 

e contratos estranhos aos negócios sociais a 
como, letras de favor, fiança, abonações ou ac

artigo 7.° dasPor$i^
As Assembleias Gerais serão conV° cOin pelo 

cartas registadas, dirigidas aos sócio |einào^ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto -0 

creva formalidades especiais de a con1^1^ 
dos sócios estiver ausente da se e ara que P°s'a 
deverá ser feita com tempo suficien
parecer.

Os lucros /-

Cenfagem p g“ld°s apurados, depois de deduzi^ 
SSemb]eja ç. u fidos ou destinos especiais cri^oS

Ção das Sua eral’ serão divididos pelos sócios 
as Perdas Se a qUotas> e em igual proporção serão sup0 

as fiou ver., AsociedaH artigo 9.° ,-y
de qualquer h aose dissolverá por morte ou inV* „>
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ARTIGO 10.°
pissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

jjaiscasos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
Jaçãoe partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
j'icotdo,ese algum deles o pretender será o activo social 

àdo em globo com obrigação do pagamento do passivo 
,j|j«dica<io ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
jjje de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

(palquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

çuerentre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

I em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
i No omisso regularão, as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que a Lei das 
Sociedades Comercial e demais legislação aplicável.

(16-2400-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

I R. C. M — Comercial

I a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

I b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0033.140910;
I c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante 
/ em nome individual Roy Chola Manuel, com o
/ NIF 2401396730, registada sob o n.° 2014.10505;
I d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
! o selo branco desta Conservatória.

1 Matrícula — Averbamentos — Anotações
Roy Chola Manuel;
Identificação Fiscal: 2401396730;
AP.24/2014-09-10 Matrícula
Roy Chola Manuel, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro da Samba Grande, Rua n.°4, Distrito Urbano 
da Samba, de nacionalidade angolana, exerce actividades de 
serviços prestados principalmente as empresas e comércio a 
retalho em estabelecimentos não especificados, com escri­
tório e estabelecimento principal denominados «R. C. M 
-Comercial», situados no local do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 11 de 
Setembro de 2014. —A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(16-1906-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Albino Domingos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0018.150903;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Albino Domingos, 
com o NIF, registada sob o n.° 2015.1178;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Albino Domingos;
Identificação Fiscal:
AP. 14/2015-09-03 Inscrição
Albino Domingos, solteiro, maior e residente no 

Município do Lubango, Bairro Dack Doy;
Firma: Albino Domingos;
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio geral a retalho, farmá­

cia, prestação de serviços, venda de derivados de petróleo, 
segurança privada, construção civil e obras públicas, indús­
tria hoteleira e similares, venda de acessórios de telemóveis, 
hotelaria e turismo, serralharia, ensino privado, clínica geral, 
indústria, geologia e minas, agro-pecuária, importação e 
venda de veículos automóveis e seus acessórios, exploração 
de madeira e de mineiro, importação e exportação;

O estabelecimento comercial/escritório, situa-se no 
Município do Lubango, Bairro do Mutundo;

Início de actividade: 26 de Agosto de 2015.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 3 

de Setembro de 2015. —A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. (16-1908-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

GÁS — Comércio e Serviços de Garcia Airosa 

dos Santos

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0002.160121;
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­ciante em nome individual Garcia Airosa dos San­tos, com o NIF, registada sob o n.° 2015.1349;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)o selo branco desta Conservatória.Matrícula — Averbamentos — AnotaçõesGarcia Airosa dos Santos;Identificação Fiscal;AP.2/2015-12-29 InscriçãoDenominação: «Garcia Airosa dos Santos», casado sob o regime de comunhão de bens com a Emília Chilepa André dos Santos, residente no Município do Lubango, Província da Huíla.Nacionalidade: angolana;Firma que usa: «GÁS — Comércio e Serviços de Garcia Airosa dos Santos»;Espécie de comércio que exerce: comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, farmácia, venda de deriva­dos de petróleo, segurança privada, construção civil e obras públicas, indústria hoteleira e similares, venda de acessórios de telemóvel, hotelaria e turismo, ensino privado, agro- -pecuária, importação e venda de veículo automóveis e seus acessórios, serralharia, clínica geral, indústria, geologia e minas, agricultura, transporte, posto médico, agência de via­gens, saneamento básico, pesca, agenciamento, importação e exportação.Início de actividade; 23 de Dezembro de 2015.O estabelecimento comercial/escritório: situam-se naProvíncia da Huíla, Município do Lubango, Bairro Lucrécia.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois de revista e consertada assino.Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 21 de Janeiro de 2016.0 — A Conservadora, Emília Albertina 

Cacuhu. (16-1913-L01)
Conservatória dos Registos da Comarca da HuílaCERTIDÃO

António Joaquim Hungulo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conformeo original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0005.131029;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­ciante em nome individual António Joaquim Hun­gulo, com o NIF , registada sob o n.° 2013.321;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)o selo branco desta Conservatória.

------------------------- ---------------Denominação: António Joaquim Hungafe IProprietário: António Joaquim Hungulo,’* dente no Lubango. Gerência: exercida pelo ptóp^qForma de obrigar: pela sua assinatura.Por ser verdade se passa a presente certidão, de revista e consertada assino.Conservatória dos Registos da Comarca da , 29 de Outubro de 2013. —A Conservadora-A^,! 
Albertina Cacuhu. (16-l«iun

Conservatória dos Registos da Comarca daMCERTIDÃO
I

Ivone Teresa Chipecu Cachota ,

a) Que a cópia apensa a esta certidão está cofco original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.°0WJM
c) Que foi extraída do registo respeitante à ocos-ciante em nome individual Ivone Teresa Cachota, com o NIF, registada sob on. 20!Ui.
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim.Wllo selo branco desta Conservatória. | Matrícula — Averbamentos — Anotações Ivone Teresa Chipecu Cachota; 1Identificação Fiscal; 1AP.3/2014-10-03 Inscrição . 1Ivone Teresa Chipecu Cachota, casada com Bonfe I Chiuale David Cachota, sob regime de comunhão deI ridos, natural de Caconda, Município de Caconda, Piwfc I da Huíla, residente no Lubango, Bairro do Lucrécia, INacionalidade: angolana; IFirma: «Ivone Teresa Chipecu Cachota»; 1Ramo de actividade: farmácia, venda a grossoea^l lho; 1Escritório e estabelecimento: situado em hW!Bairro Dr. António Agostinho Neto; •Início de actividade: 3 de Outubro de 2014. I Por ser verdade se passa a presente certidão, que depl de revista e consertada assino. 1Conservatória dos Registos da Comarca daHuMl Lubango, aos 3 de Outubro de 2014. — A Conservado^ Adjunta, Emília Albertina Cacuhu. (16-1920-ltó

Matrícula — Averbamentos — AnotaçõesAntónio Joaquim Hungulo;Identificação Fiscal;AP. 1/2013-10-29 InscriçãoSede: Lubango-Huíla.Objecto: comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, carpintaria e agência funerária, hotela­ria e turismo, venda de carros e seus acessórios, importação e exportação.

Conservatória Registo Comercial de HuamboCERTIDÃO I
Maria Alcina Avelino André 1a) Que a cópia apensa a esta certidão está conW*o originai;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.» 0002.1^
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Qde foi extraída do registo respeitante à comer- 
f ciante em nome individual «Maria Alcina Ave­

lino André», com o NIF 2127055772, registada

sob on.° 2016.2152;
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória;
Matricula —Averbamentos — Anotações 
MariaAlcina Avelino André
Identificação Fiscal: 2127055772;
AP.2/2016'1-19 Matrícula
«Maria Alcina Avelino André, solteira, maior, de nacio-

didade angolana, residente no Município do Huambo, 
de São João, usa a firma o seu próprio nome acima 

.tfltificado, tem o escritório estabelecimento denominado
M.A.A — Comércio a Retalho e Prestação de Serviços», 
suados no Bairro de São João, na Cidade do Huambo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
irevista e consertada assino.

Cartório do Registo Comercial do Huambo, no Huambo, 
»s l9 de Janeiro de 2016. —A Conservadora de 1 .a Classe, 
>JSKeL (16-2249-L15)

Conservatória do Registo Predial do Huambo 

de cama, quarto de banho, cozinha, despensa, 3 varandas. 
Todos os andares são da mesma natureza.

Dependência com um lavadouro, quintal e quarto no ter­
raço.

Mais certifico que o requerente apenas habilitou-se a 
fracção do imóvel onde reside.

Inscrições — Averbamentos — Anotações
G - Ap. N.° 1 - 22-09-2015 - Aquisição.
Disposição legal: Lei n.° 43/76 de 19 de Junho.
Causa: Confisco.
Sujeito(s) activo(s): Estado.
Morada: Huambo.
Localidade: Huambo.
G - Ap. n.° 2 - 22-09-2015 - Aquisição
Causa: Compra.
Sujeito(s) activo(s): António Bandeira, solteiro(a), maior.
Morada: Rua Vicente Ferreira, Cidade Baixa, Huambo.
Localidade: Huambo.
Sujeito(s) passivo(s): Estado.
Morada: Huambo.
Localidade: Huambo.
Conservatória do Registo Predial do Huambo, no 

Huambo, aos 22 de Setembro de 2015. — O Conservador 
de 1 .a Classe, Marcial Miguel Samalinha. (16-2324-L01)

CERTIDÃO

Aquisição de Direito de Superfície do Talhão n.° 56, 

Quarteirão n.° 14, da Planta Geral do Huambo

Certifica-se que a Ficha do Prédio n.° 2391 - Huambo em 
anexo, são respectivamente os teores das descrições e das 
inscrições de titularidade e dos encargos em vigor.

Descrição — Averbamentos — Anotações
Urbano
Denominação: Talhão n.° 56, Quarteirão n.° 14, da Planta 

Geral do Huambo.
Área total: 80,0000 M2
Área coberta: 80,0000 M2
Situado no: Huambo, Rua Vicente Ferreira, Cidade 

Baixa.

Valor venal: Kz: 3.320,00.
Matriz: 3875 da Repartição Fiscal de Finanças do 

Huambo.
Confrontação Norte: Com o talhão do Estado. 
Confrontação Sul: Com a Rua Vicente Ferreira. 
Confrontação Este - Leste - Nascente: Com o talhão do

Estado.
Confrontação Oeste - Poente: Com a Rua da índia.
Outras Menções: Prédio urbano, de construção definitiva 

com quatro andares e 16 (dezasseis) apartamentos laterais 
lefradnc de A B, C, D, em cada andar. No res-do-chão dois 
estabelecimentos comerciais a moradias com letras A e B, 
tem sala comum, quarto de cama, cozinha, W.C, 2 varandas

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

A. M. M. T. — Prestação de Serviços e Comércio 

a Retalho

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 123, do livro-diário de 16 de Fevereiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5788/16, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual António Matias Mango 
Tchinanga, solteiro, maior, residente em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, Rua Soba Capassa, Casa n.° I, que usa a 
firma «A. M. M. T. — Prestação de Serviços e Comércio 
a Retalho», exerce a actividade de prestação de servi­
ços e comércio a retalho, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Mango Comerciai», situado em Luanda, 
no Município de Belas, Bairro Mundial, Rua do Colégio 
Macuia, casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, aos 16 de Fevereiro de 2016. — O 
conservador de 3.a classe, ilegível.

(16-2280-L02)
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Conservatória dos Registos da Comarca de CabindaCERTIDÃO
Fátima Luísa Carmo

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonneo original;
b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0001.151202;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­ciante em nome individual «OrganizaçõesF.L.C.»  com o NIF 2101017229, registada sob on° 2007.4613;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)o selo branco desta Conservatória.Matrícula—Averbamentos — Anotações«Organizações F.L.C.»;Identificação Fiscal: 2101017229;AP. 1/2007-01-30 MatrículaFátima Luísa Carmo, de 36 anos de idade, solteira, resi­dente no Bairro Marien Ngouabi, Município e Província de Cabinda, exerce o comércio misto, grosso, retalho, mercantis, indústria, hotelaria e turismo, transporte, telecomunicações, prestação de serviço, usa a firma o seu nome próprio, iniciou as suas actividades em 2007, e tem seu estabelecimento prin­cipal no Baino A Luta Continua, Município e Província de Cabinda, com a denominação «Organizações F.L.C.».AP.2/20011-01-27-AverbamentoAverbo a Matrícula supra n.° 4613, a declaração de que este comerciante exerce também as actividades de agri­cultura, agro-pecuária, construção civil e obras públicas, fiscalização, consultoria, importação e exportação.Por ser verdade se passa apresente certidão, que depois de revista e consertada assino.Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda, aos 2 de Dezembro de 2015. —A Conservadora, Esperança 

Bernardo. (16-2356-L02)

-------- ---------------- diário darepúri^

c) Que foi extraída dos registos respeitantesdade comercial denominada «Funzi Compi^ Agro-Industrial Integrado, Limitada»,0 NIF 2101014513, registada sob o n.° 2012.1]
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) pormim,lei^BJo selo branco desta Conservatória.Matrícula — Averbamentos — AnotaçõesFunzi Complexo Agro-Industrial Integrado, LimitadaIdentificação Fiscal: 2101014513AP.3/2012-08-23 Cessão de QuotaRegisto provisório por naturezaSede social: Província de Cabinda, na Zona do Parque Industrial de Malembo, Estrada de Sassa-Zau;Objecto social: agricultura-cultura de cereais,avicultura, suinicultura, pesca, agro-indústria, prestação de servi®, comércio geral, grossista e retalhista, representações comer­ciais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-sti outras actividades desde que os sócios acordem, e que permitido por lei.O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhàode kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divididoe representado por quatro quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas), pertetó ao sócio Francisco Raúl Rocha e três quotas iguais no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas) cai uma, pertencentes a cada um dos sócios Victor Manuelfe da Fonseca Lima, Manuel do Nascimento AntónioeNte Alexandre Nhunga;Forma a obrigar: A gerência e a administração da socie­dade, em todos os seus actos e contratos, em juízo eíon

Conservatória dos Registos da Comarca de CabindaCERTIDÃO
Funzi Complexo Agro-Industrial Integrado, Limitada

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conformeo originai;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.120823em 2012-08-23;

dele, activa e passivamente, serão exercidas por todos sócios, que ficam desde já nomeados gerentes, bastanfc duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.Por ser verdade se passa a presente certidão, que depé de revista e consertada assino.Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda.a* 19 de Setembro de 2012. — A Conservadora, Esperai 
Bernardo. (16-2546-lJtò

o. E. 210-2/37.™


